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RESUMO 

 

 O presente trabalho se dedica à aproximação entre a pragmática universal, elemento 

fundamental da racionalidade comunicativa habermasiana, e os conceitos de economia 

solidária defendidos por Paul Singer. O trabalho, no que diz respeito à complexa teoria de 

Habermas, se limita à idéia de reconstrução das condições universais de possível 

compreensão mútua, portanto, não se dedica ao entendimento das relações semânticas nos 

procedimentos dialógicos, essência da teoria habermasiana. A reflexão teórica utilizou 

como instrumento empírico, através do estudo de caso não generalizável, o Projeto 

Harmonia no município de Catende, Zona da Mata pernambucana. Para este fim, foram 

utilizados dois estudos de campo: entrevistas com questionário semi-estruturado e pesquisa 

quantitativa com aplicação presencial de questionários. A pesquisa exploratória identificou 

quatro categorias de trabalhadores que foram analisados distintamente no levantamento de 

dados. O trabalho se desenvolve em seis capítulos, além da Introdução. O primeiro capítulo 

faz uma abordagem sumária das raízes da luta pela emancipação. O segundo capítulo trata 

da teoria habermasiana. O terceiro, descreve a perspectiva da economia solidária como 

opção ao capitalismo, e não necessariamente como objeto de ruptura paradigmática. O 

quarto capítulo se dedica à aproximação entre a economia solidária e o pragmatismo 

universal de Habermas. O quinto capítulo descreve o estudo de caso na Usina Harmonia. 

Finalmente, o sexto capítulo se dedica às conclusões. O trabalho conclui que há um laço 

que uni a teoria habermasiana à perspectiva da economia solitária, no que tange ao 

ambiente que funciona como reconstrução das condições para o entendimento mútuo. A 

conclusão se baseia no caso de Catende e não tem a pretensão de generalizar para outras 

experiências solidárias. Conclui-se também que o fato de observar as condições necessárias 

para o processo intersubjetivo não significa, necessariamente, que estão sendo 

desenvolvidos os procedimentos que identificam satisfatoriamente, nos termos de 

Habermas, a aplicação dos atos da fala, e de todas as características semânticas 

correspondentes.       
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INTRODUÇÃO  
  

Formando ou sendo formados pela história, a diferença entre os indivíduos sempre 

foi uma marca da humanidade. Causa ou conseqüência, tais diferenças surgiram há muito 

tempo atrás. O primeiro indivíduo a vender a sua força de trabalho a alguém que possuía os 

meios de produção inaugurou o capitalismo. O surgimento do salário, como forma de 

sobrevivência, e do lucro, como reprodução dos ganhos, contribuiu para a origem da 

desigualdade. A Idade Moderna representou a transição do velho para o novo, do 

feudalismo para o capitalismo, o nascimento do comércio e também das manufaturas. Com 

as grandes navegações tudo se agigantou e houve a necessidade da figura intermediária 

entre consumidor e produtor. Nasce a figura do comerciante, que com o tempo percebeu 

que deveria intervir nos processos de produção e tirar proveito disso. O que deu início à 

manufatura, a contratação de mão-de-obra pelo dono dos meios de produção. Surge a 

burguesia mercantil. O trabalho feudal deu lugar ao trabalho assalariado. 

A Idade Moderna presenciou emblemas históricos seqüenciados pelas revoluções 

burguesa e industrial: o mercantilismo, o humanismo, o protestantismo, o racionalismo, 

enfim, a vitória do capitalismo sobre o absolutismo. Mas um período que também marcou a 

opressão dos donos do capital sobre os que vendiam a força de trabalho. Os oprimidos são 

os mesmos que, liderados pela burguesia, conquistaram a vitória sobre o velho nas 

revoluções liberais. A reação do proletariado faz nascer a bandeira vermelha do socialismo, 

surge o primeiro choque entre capital e trabalho. 

Como vencer uma tradição? Como estabelecer novos padrões? O homem é vítima 

da história ou é potencialmente capaz de construir uma nova perspectiva? Seja vencendo a 

influência da história na formação subjetiva ou promovendo a intersubjetividade, para a 

construção de um novo mundo, dos mais utópicos desejos aos planos mais realistas, é 

possível pensar uma forma mais razoável de se viver.          

No determinismo social durkheimiano1, o indivíduo é vítima da ilusão de que 

elabora o que lhe é imposto de cima. Segundo esta construção, a formação cultural, as 

construções subjetivas, as relações religiosas, independem do indivíduo. Desta forma, a 

                                                 
1 DURKHEIM, Émile. As regras do método sociológico. São Paulo: Editora Martin Claret, 2001. 
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coerção social, que cada indivíduo sofre, determina seu comportamento e limita suas ações. 

Mas tal construção teórica possui algumas limitações salientadas por seus críticos. O 

determinismo social não reconhece o valor das ações individuais, que promovem mudanças 

consideráveis no ambiente social. As relações intersubjetivas, nas trocas de informações, 

podem produzir mudanças de comportamento. 

Nesta perspectiva, o condicionamento social seria um moldador de comportamentos 

e um delimitador de ações. O homem, desta forma, não participa da construção de sua 

realidade, mas tem sua história determinada, desenhada, arquitetada pelo poder do capital. 

Sendo vítima da ilusão de elaborar o que lhe é imposto, o homem durkheimiano é vítima de 

outra ilusão: a de que o determinismo não tem autor(es). É vítima também da ilusão de ser 

livre. Mas as regras têm dono, não são imparciais. A mão invisível que conduz o mercado, 

que condiciona comportamentos, escreve as regras. O indivíduo durkheimiano é vítima da 

ilusão de construir as relações sociais, de ser autor da história. O sistema configurado pelo 

mercado é a física social estabelecida para alcançar determinados fins. Assim, o homem 

durkheimiano faz parte de um sistema determinístico, de uma engrenagem condicionante.  

Mas e o papel dos críticos? E o reconhecimento mínimo de que os críticos não são 

vítimas de ilusão (apenas da ilusão utópica, em alguns casos)? E a comunidade de críticos? 

E os discípulos dos críticos? E os simpatizantes dos críticos? Formam uma sociedade, que 

não é vítima de ilusão. Resta saber onde querem chegar. Restar entender o caminho que 

querem percorrer.  

O espírito do homem sempre foi incomodado pelo desejo incessante de evoluir. O 

progresso em todas as áreas da história da humanidade é explicado, entre outros fatores, por 

este incômodo. O desejo de inovação sempre esteve presente desde os primeiros notáveis 

de nossa história. Tales de Mileto teve o espírito incomodado na observação da idéia grega 

de um mundo plano apoiado sobre elefantes brancos gigantes, com isso descobriu a 

esfericidade da terra. Pitágoras de Samos também não se conformou com a explicação do 

sistema solar pela mítica da carruagem de fogo do deus Apolo cruzando os céus, com isso 

defendeu a idéia do movimento da terra em torno do sol. Porém, com todo o incômodo e 

descobertas interessantes, o isoformismo mítico grego silenciou por dois mil anos tais 

idéias, repensadas e lançadas por Copérnico no século XV.          
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 Coragem para mudar e maturidade para adequar são características importantes para 

os que procuram soluções para os males da sociedade. A dialética platônica defende a 

contraposição de idéias e não o debate de idéias distintas, ou seja, uma opinião sendo 

aperfeiçoada pelas críticas que recebe. A dialética é construída em duas fases: a intuição da 

idéia e o esforço crítico para esclarecer esta intuição. Com isso, Platão acredita que o 

debate em torno de uma idéia gerada tem o efeito de depurar e não de anular. Rebatendo 

este conceito na esfera organizacional, pode-se entender a convivência de papéis distintos 

como o global e o local, o isoformismo e as criações intersubjetivas, o societal e o 

individual, o macro e o micro. Ou seja, idéias, regras, leis globais podem ser aperfeiçoadas 

por estruturas locais. Isoformismos (normativos ou miméticos) podem ser aprimorados por 

esquemas interpretativos dos atores da organização.  

Apesar da base teórica da abordagem institucional resistir às teorias racionalistas 

por entender, como Durkheim2, que os fenômenos sociais moldam os indivíduos, as 

relações intersubjetivas têm papel fundamental nas instituições. O papel cognitivo dos 

atores sociais certamente é delimitado pelas ênfases normativas, no entanto a valorização 

das participações individuais no processo de interpretações subjetivas da realidade do 

mundo da vida institucional gera o campo organizacional. A partir desta configuração, toda 

uma estrutura relacionada pode ser pensada, tendo como base o campo organizacional, 

essencialmente composto por atores das esferas locais. O antagonismo global-local 

encontra o seu ponto de equilíbrio no escalonamento e inter-relação dos níveis 

institucionais, na relação entre os isoformismos e criações intersubjetivas, na participação 

criativa dos atores locais regulada pelos padrões e regulamentos universais. O progresso 

das idéias está para a dialética assim como a inovação institucional está para o equilíbrio no 

antagonismo global-local. O isoformismo (coercitivo, normativo e mimético) pode ser 

comparado à idéia-matriz do processo dialético, assim como o esforço crítico para 

esclarecimento se compara aos esquemas interpretativos no nível individual das 

organizações. 

A filosofia teocentrista, defensora da idéia da entrega dos caminhos do homem nas 

mãos divinas, do ser passivo escondido na sombra do Altíssimo, perdeu sua força no fim da 

idade média para o antropocentrismo. Desde então, o homem nunca foi pensado da mesma 

                                                 
2 DURKHEIM,2001. 
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forma. Sem negar o valor supremo de Deus, o humanismo alocou o homem no centro da 

história, como valor central. A partir de então, o pensamento humanista, em busca da 

valorização do homem, denuncia toda e qualquer tentativa de opressão ou restrição da 

liberdade, privações e toda sorte de ações desumanas.  

O discurso do humanismo radical, seguindo a mesma linha, em certa medida 

exagerada, sem, no entanto, perder a razão, tem encontrado nas relações de trabalho 

argumentos fartos de uma demonstração clara de que o homem é apenas o segundo plano 

de uma engenharia ideológica onde os meios de produção são abonados com o valor maior. 

No entanto, os discursos “politicamente corretos” estão presentes nas organizações. Ações 

de melhorias das condições de trabalho, pensadas sob a lógica da maior produtividade, são 

argumentadas como a valorização do ser humano. A dissonância entre ação e discurso é 

evidente, o posicionamento “politicamente correto” é, em muitos casos, uma estratégia de 

relações públicas. Não há dúvidas de que as melhorias das condições de trabalho, 

independente das intenções, são avanços necessários. Mas a honestidade na argumentação 

destas implementações é fundamental. Com isto, nem as críticas sobre alienação fariam 

mais sentido. Poder-se-ia falar sobre opressão, sobre ausência de emancipação, mas não 

sobre alienação. O discurso demagógico realmente é um dos grandes desgastes nas relações 

de trabalho. E desacelera as mudanças necessárias para uma real emancipação do ser 

humano no ambiente de trabalho. Mas é possível uma emancipação do indivíduo no mundo 

capitalista? É possível uma ruptura de paradigma? Há, pelo menos, uma opção 

concomitante ao capitalismo?  

Platão, mestre de Aristóteles, em sua teoria das idéias, afirma a existência de dois 

mundos: o das idéias eternas e o das cópias das idéias (coisas sensíveis), exemplificados 

pela parábola do “mito da caverna”. Deste pressuposto nasce o conceito de reminiscência, 

que afirma que o conhecimento atual do mundo sensível é fruto da contemplação da alma 

no mundo das idéias eternas. Platão foi um idealista, que não aceitava a experiência como 

fonte de conhecimento. Já Aristóteles entendia a realidade como suporte para as 

especulações metafísicas, daí a idéia de prevalência da razão prática sobre a razão teórica 

na orientação do agir. O rigor utópico da razão platônica não influenciou a teoria realista 

aristotélica.      
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A idéia da possibilidade de uma relação dialógica em todos os níveis da pirâmide 

das organizações produz uma dúvida: esta idéia é uma razão teórica ou uma razão prática? 

É uma teoria ou uma prática possível? É uma opção paradigmática? É uma utopia ou um 

projeto realizável? A relação dialógica pode ser um caminho, é uma oportunidade de gerar 

um ambiente que permita o compartilhamento mútuo das experiências. Um ambiente que 

dê a chance a cada indivíduo de expressar sua razão, de apresentar seu esforço criativo. 

Porém, três aspectos devem ser levados em consideração: o poder do mandatário, o querer 

dos indivíduos e os efeitos de uma democracia organizacional. 

O poder do mandatário pode inviabilizar esta liberdade dialógica. Governar em um 

ambiente onde todos têm o direito à expressão das idéias e vontades é mais complexo do 

que uma gestão autoritária. Por outro lado, participar é sinônimo de esforço adicional, é 

possível que parte dos trabalhadores não se interesse. Participar exige inspiração, 

dedicação, instrução, informação, processo subjetivo, processo intersubjetivo, sem 

representar necessariamente maiores ganhos. A democracia organizacional, onde é possível 

a participação das idéias de todos, da desalienação de todos, é um ambiente conflituoso. Se 

a essência é a liberdade, em um determinado momento, as idéias serão discordantes. Desta 

forma, um ou mais indivíduos terá que ceder suas opiniões e idéias para a preservação da 

liberdade. 

O poder limitador das manifestações individuais, caracterizado pela personificação 

da racionalidade instrumental é, sem dúvida, o extremo de um contínuo qualificador das 

relações líder-liderados. O outro extremo é a expressão mais fiel do liberalismo aplicado às 

relações humanas nas organizações, “laissez-faire” (deixem fazer, deixem passar). Os dois 

extremos demonstram ausência de emancipação. No primeiro extremo, a ausência de 

emancipação é evidente, pela visão apaixonada que o líder tem em relação ao poder. No 

segundo, o excesso de liberdade aprisiona pela contraproducência e pelo risco de não 

preservação da liberdade: onde todos são livres para atender os impulsos individuais, a 

liberdade de todos corre sério risco.      

O ponto central deste contínuo mostra-se a expressão mais rica e equilibrada das 

relações pessoais nas organizações. O líder, aliando razão e carisma, funciona como um 

moderador no complexo sistema democrático de gestão. Não é um papel simples de 

desempenhar, afinal o sistema autocrático é muito mais dinâmico para quem governa e o 
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democrático, mais livre para quem é governado. O desafio é encontrar o ponto de equilíbrio 

entre produção e relações pessoais, instituir uma relação participativa nas decisões, onde os 

alvos e metas são entendidos e os planos para alcançá-los, discutidos por todos. A relação 

monológica, como principal instrumento da racionalidade instrumental, ao invés de ser 

substituída pela soma dos monólogos desordenados, encontra um avanço na relação 

dialógica, objetivando o entendimento.            

 Uma discussão tem sido levantada a partir da produção literária da teoria crítica 

frankfurtiana: a possibilidade de superação, ou ruptura, do paradigma fordista-taylorista. O 

termo “possibilidade” é aplicado, pois para uma parte considerável de pensadores, a ruptura 

é um fato improvável. Esta possibilidade prega a substituição do paradigma fordista-

taylorista, das relações hierarquizadas, fortemente fundamentadas na burocracia weberiana, 

com o objetivo da maximização dos efeitos produtivos, pela gênesis habermasiana3 que tem 

por essência a interação comunicacional.  

O item “pragmática universal”,4 da teoria habermasiana, se propõe a uma 

reconstrução racional da estrutura do discurso através do entendimento dos atos locutórios 

(sentido de referência – significado) e dos atos ilocutórios (força para se conseguir 

entendimento). A pragmática universal consiste na interação comunicativa da linguagem 

via nivelamento de informação. Ou seja, para que haja interação entre os indivíduos de uma 

organização, é necessário que estes se entendam. O pragmatismo universal vem a ser então 

um preparo dos componentes do grupo social para que possam interagir 

comunicacionalmente.  

O presente trabalho de dissertação não tem a pretensão de comprovar a quebra de 

paradigma a partir da racionalidade comunicativa em Habermas, mas sim estudar a 

aproximação de seu aspecto fundamental ao modelo solidário (economia solidária). 

Portanto, o presente trabalho não avalia o modelo interacional habermasiano em si, mas, 

apenas o pragmatismo universal, o ambiente propício para o desenvolvimento de uma 

relação dialógica. Habermas defende alguns pré-requisitos, pretensões de validade, que 

devem estar presentes no processo de interação comunicativa: enunciar de forma 

inteligível, gerar informação que o ouvinte compreenderá, entender a mensagem produzida 

                                                 
3 HABERMAS, Jurgen. Racionalidade e comunicação. Lisboa: Edições 70, 1996. 
4 Idem. 
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e alcançar a compreensão mútua. A interação comunicacional habermasiana, na perspectiva 

de romper com a velha ordem do paradigma fordista-taylorista, tem na economia solidária a 

possibilidade de comprovação de sua existência e eficácia de sua aplicação. Considerando 

um processo autogestionário, a premissa básica adotada é que o ambiente de trabalho é 

essencialmente composto pelo interesse dos agentes em alcançar uma compreensão mútua 

dos mecanismos da gestão. Desta forma, acredita-se que não estão presentes os mecanismos 

coercivos refletidos em uma interação-luta, mas, um processo intersubjetivo de interação-

permuta. 

 O presente trabalho pretendeu se dedicar apenas ao caso do Projeto Harmonia em 

Catende, Zona da Mata pernambucana. Assim, os dados encontrados não serão aplicáveis 

aos outros casos de economia solidária. Esta limitação é fruto das características peculiares 

da Usina do Projeto Harmonia, da formação histórico-cultural e do contexto em que os 

trabalhadores estão inseridos.  

 A premissa básica adotada é que o programa de transição entre gestão dos usineiros 

e autogestão utilizou métodos de conscientização e informação, para criar um ambiente 

propício para interação comunicacional, de forma homogênea, alcançando tanto os 

trabalhadores da indústria quanto do campo. Desta forma, pretendeu-se conhecer a 

eficiência do nivelamento de informação entre os agentes de um sistema autogestionário, 

sobretudo no que diz respeito à participação nas decisões.  

 A dissertação é dividida em seis capítulos. O primeiro trata da exposição sumária de 

algumas contribuições para o estudo da emancipação humana. O segundo, se dedica a 

Teoria habermasiana. O terceiro, trata da economia solidária. O quarto capítulo expõe a 

aproximação entre economia solidária e a pragmática universal de Habermas. O quinto, 

expõe o estudo de caso. O sexto e último capítulo, expõe as conclusões.  
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CAPÍTULO 1 - LUTA PELA EMANCIPAÇÃO: ALGUMAS CONTRIB UIÇÕES 
 

1.1. O Iluminismo: uma contribuição à busca da emancipação do homem. 

  

A luta pela emancipação do homem tem seu início emblemático no século XVIII. O 

Iluminismo, em sua luta contra o absolutismo, é um movimento intelectual nascido no 

século XVII, através do racionalismo de Descartes e do empirismo de Locke, mas que 

alcança seu ápice no século XVIII, o “Século das Luzes”. Tal movimento se fundamentou 

na busca pela emancipação do homem através do esclarecimento científico dos fatos 

naturais. Esta tentativa de aproximação do ser humano com as descobertas científicas 

contrariava interesses absolutistas, principalmente os da Igreja.  

A história mostra rupturas e tradições com regimes sólidos. O Renascimento, por 

exemplo, uma expressão do Humanismo através da arte e das letras. Outro exemplo, a 

Reforma, promovida por Lutero, com a mensagem de que somente a fé salva, também 

buscou a ruptura com os instrumentos coercivos utilizados pela Igreja para tornar o homem 

cativo dos dogmas religiosos, fiel às indulgências e obediente às idéias “divinas”. O 

“Século das Luzes” foi um marco no processo de busca da emancipação do homem, no que 

diz respeito ao conhecimento dos fenômenos naturais, superficialmente acomodados nos 

interesses do dogmatismo cristão-romano. Contestando o antigo regime (Absolutismo) e 

defendendo o Liberalismo burguês, o Iluminismo foi o estopim das revoluções liberais: a 

busca da liberdade e da emancipação. Desta forma, abalou os tronos e derrubou os limites 

impostos pelos altares. Assim, com o Iluminismo surgem outras rupturas para emancipação 

do homem que marcaram a história da humanidade, como por exemplo: o Humanismo, 

através da valorização da antiguidade Greco-Romana, buscava reconhecer o homem como 

um ser mais geral, universal.   

O Iluminismo emprestou seus argumentos a interesses diversos como o liberalismo 

econômico, essencialmente representado pelo lema “laissez-faire, laissez-passer”, o 

fisiocratismo do capitalismo liberal agrário, além do despotismo esclarecido, entre outros 

movimentos que usaram os argumentos iluministas para sustentar e fortalecer seus próprios 
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dogmas: discursos emancipatórios, mas idéias, em certa medida, opostas: da liberdade para 

o homem para a liberdade econômica.  

 

 

1.2. Racionalidade Instrumental e a crítica da Escola de Frankfurt. 

 

Max Weber,5 estudando a origem do capitalismo, associou-o ao protestantismo. O 

autor conclui que as crenças religiosas se comportariam como motivadoras das ações 

seculares. A visão do trabalho como vocação divina gerou uma força de trabalho 

determinada a cumprir expectativas de resultados. A motivação intrinsecamente ideológica, 

fomentada por critérios sociais para ordenação das associações humanas, foi denominada 

por Weber de racionalidade instrumental. Tenório (2004) apresenta este conceito: 

 
“A racionalidade instrumental ou funcional é o processo organizacional que visa 
alcançar objetivos prefixados, ou seja, é uma razão com relação a fins na qual vai 
predominar a instrumentalização da ação social dentro das organizações, 
predomínio este centralizado na formalização mecanicista das relações sociais em 
que a divisão do trabalho é um imperativo categórico, através do qual se procura 
justificar a prática administrativa dentro dos sistemas sociais organizados.”6   
 

 Tenório salienta que a formalização mecanicista promove o distanciamento entre 

superiores e subordinados, dando valor à rede hierarquizada característica do sistema 

burocrático. Desta forma, ainda segundo o autor, somente os níveis superiores da 

organização participam do processo de decisão. Assim, a racionalidade instrumental, 

também denominada de estratégica, centra-se na participação “engessada” no processo 

produtivo. Os roteiros previsíveis destinam-se a enquadrar os subordinados nos 

procedimentos padronizados da organização, desprestigiando a manifestação racional 

perceptiva (racionalidade substantiva).     

 O século XX se apresenta como um período importante na luta pela emancipação do 

homem. As idéias da Escola de Frankfurt foram formada através de alguns de seus 

principais pensadores como Marcuse, Horkheim, Adorno e Habermas. Diferente do 

conceito iluminista dos conhecimentos naturais, Habermas se dedica essencialmente aos 

                                                 
5 WEBER, Max. A Ética Protestante e o Espírito do Capitalismo. São Paulo: Pioneira, 2001. 
6 TENÓRIO, Fernando. Tem razão a administração? Ensaios de teoria organizacional. Ijuí:Ed. Ijuí, 2004, p.33 
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fundamentos de sua teoria da ação comunicativa, através do discurso de emancipação 

comunicativa do homem, na perspectiva da mudança paradigmática. Já Adorno e 

Horkeimer, na obra “A dialética do esclarecimento”, evidenciam a alienação da sociedade 

pela racionalidade técnica (instrumental), em uma visão mais pessimista quanto à 

possibilidade de mudança paradigmática. 

  

“O que não se diz é que o terreno no qual a técnica conquista seu poder sobre a 
sociedade é o poder que os economicamente mais fortes exercem sobre a sociedade. 
A racionalidade técnica hoje é a racionalidade da própria dominação. Ela é o caráter 
compulsivo da sociedade alienada de si mesma”7  

 

A essência marxista da Escola de Frankfurt a caracteriza conjuntamente com a 

busca da emancipação do homem por intermédio da valorização da razão como instrumento 

de estruturação da sociedade. O conceito marxista de emancipação do homem, baseado no 

materialismo histórico, sumariamente é definido como a busca incessante da autonomia do 

indivíduo em seu relacionamento societal. Para Marx, o homem deve criar sua própria 

história. Desta forma, a teoria crítica frankfurtiana se fundamenta na crítica aos grilhões 

dogmáticos e às opressões que o homem sofre na sociedade. Destina-se à oposição a 

qualquer forma de ilusionismo ideológico que impeça o homem de conviver intimamente 

com os pressupostos da verdade, ou seja, o ideário de que o homem deveria ser levado ao 

esclarecimento.  

A Escola de Frankfurt gerou debates importantes sobre o tema da emancipação. 

Magalhães (2000) salienta o debate entre Adorno, Horkheimer e Habermas:  

 

“(...) Adorno e Horkheimer  pensaram os desdobramentos da razão na história como 
uma dialética incapaz de superação, fadada a negar a si mesma, criando um mundo 
cada vez mais irracional, oposto à liberdade, por meio da completa racionalização 
dos instrumentos da subjetividade. O projeto pessoal de Habermas, embora seja até 
hoje tributário dessa visão, consiste em romper com a dialética negativa da 
racionalidade, para, novamente, reafirmar as potencialidades emancipadoras da 
razão.”8  

 

                                                 
7 HORKHEIMER, Max e THEODOR W. Adorno. Dialética do esclarecimento:fragmentos filosóficos. Rio de 
Janeiro:Jorge Zahar Ed, 1985, p.114.  
8 MAGALHÃES, Raul. Racionalidade e retórica: teoria discursiva da ação coletiva. Rio de Janeiro: tese de 
doutoramento apresentada no IUPERJ,2002, p.30. 
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Desta forma, propondo um novo paradigma, Habermas9 apresenta a racionalidade 

comunicativa, que tem por essência o fator dialógico, em oposição à racionalidade 

estratégica, caracterizada pelo fator monológico. Para Habermas, o homem encontra a 

possibilidade de emancipação da razão através da interação comunicacional.  

 

1.3. Demanda por Welfare: Economia Solidária como paradigma alternativo. 

 
 Individualismo versus coletivismo, capitalismo versus socialismo, social-

democracia versus neoliberalismo, estado do bem-estar social versus estado mínimo, o 

pensamento político-social sempre pautou tais antagonismos. O Welfare State funcionava 

como um antídoto para as possibilidades de convulsão social. A década de 1970 foi 

bombardeada pela filosofia de livre mercado, os adeptos do estado do bem-estar social 

passaram a conviver com o discurso antagônico dos defensores do estado mínimo, e do 

neoliberalismo fundado por Margaret Thatcher e Ronald Reagan. O Welfare State, com 

meta de proteger o cidadão “do berço ao túmulo”, através do pleno emprego e do 

igualitarismo passou a ser confrontado pelo individualismo econômico. Anthony Giddens 

(1998), pregava uma terceira via, uma alternativa ao neoliberalismo e social-democracia. 

 

 “Vou supor que ‘terceira via’ se refere a uma estrutura de pensamento e de prática 
política que visa a adaptar a social-democracia a um mundo que se transformou 
fundamentalmente ao longo das duas ou três últimas décadas. É a terceira via no 
sentido de que é uma tentativa de transcender tanto a social-democracia do velho 
estilo quanto o neoliberalismo.”10 

 

 Giddens salientava que o neoliberalismo encontrava-se em apuros por suas duas 

correntes (conservadorismo e o fundamentalismo de mercado) estarem em tensão. O 

conservadorismo, baseado na tradição, na cautela pragmática nas mudanças sócio-

econômicas, é contraditório com relação ao dinamismo das forças de mercado, às quais o 

fundamentalismo econômico se dedica. 

 O contraditório mostra que algo precisa ser repensado. O apego às tradições 

familiares do conservadorismo neoliberal precisa de uma intervenção em sua relação com o 

                                                 
9 HABERMAS (1996). 
10 GIDDENS, Anthony. Política, sociologia e teoria social: encontros com o pensamento social clássico e 
contemporâneo. São Paulo: Unesp, 1998, pp. 36 
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fundamentalismo de mercado. Por outro lado, a social-democracia não se mostrou 

potencialmente capaz de ser uma alternativa viável nas oportunidades de poder que teve em 

mãos. Giddens acreditava que um novo idealismo político podia ser uma alternativa. 

 O modelo da economia solidária, defendido por Paul Singer11, também pode ser 

uma alternativa sob o ponto de vista social-econômico. O modelo solidário tem cada dia 

tomado corpo e se mostrado como uma alternativa a ser estudada mais amiúde.  

 

1.4. Cooperativismo, economia solidária e autogestão. 

 

O termo cooperar é derivado do latim cooperari (cum – com e operari – trabalhar), 

ou seja, trabalhar em conjunto, interagir socialmente com interesses comuns. O termo 

cooperar se opõe ao termo competir, que tem como base as ações individualistas. A 

economia solidária necessita da interação comunicacional para existir. Contrapõe, assim, ao 

modelo da racionalidade instrumental no que diz respeito à separação hierarquizada da 

organização. 

Paul Singer12 considera o problema comum de um grupo de indivíduos, o elemento 

principal da interação societal em forma de cooperativa. O modelo lógico do autor consiste 

na indissolução entre propriedade e trabalho. O sistema democrático de organização do 

trabalho, que tem por essência a autogestão, é denominado por Singer de economia 

solidária. O modelo de Singer objetiva eliminar as diferenças sociais através da criação de 

uma economia não capitalista.  

O desafio deste modelo, mesmo que não se apresente como alternativa ao modo 

capitalista, é grande. Mancur Olson13 escreve sobre um problema possível nos sistemas de 

cooperação: o paradoxo da participação. Para o autor, o indivíduo pode racionalmente 

escolher não participar uma vez que conclua que os seus benefícios independem de sua 

ação. Olson denomina este fenômeno de “efeito carona”.  Este problema deve ser analisado 

tanto como uma possibilidade de ausência de cooperação no trabalho, quanto na 

possibilidade de abstinência comunicacional. Desta forma, o sistema de cooperação 

funciona bem até que alguém se deixa influenciar por desejos egoístas e pelo 

                                                 
11 SINGER, Paul. Introdução à Economia Solidária. São Paulo: Fundação Perseu Abramo, 2004. 
12 Idem. 
13 OLSON, Marcur. A lógica da ação coletiva. São Paulo:EDUSP, 1999. 
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individualismo. Esta possibilidade é bem resolvida nas organizações regidas pela 

racionalidade instrumental, a coerção hierárquica neutraliza tais desejos. Já para Mary 

Douglas14, os novos modelos institucionais impõem restrições às opções de ações dos 

agentes. Para a autora o processo de intersubjetividade dissemina e enraíza os conceitos e 

valores da cultura organizacional que se deseja implantar, reduzindo assim a possibilidade 

de manifestações egoístas.  

A dedicação do presente estudo a um sistema organizacional autogestionado não é 

fruto de uma imposição do modelo habermasiano. O modelo não faz esta delimitação. 

Porém, tem-se neste trabalho como premissa, o entendimento de que a interação 

comunicacional se dá mais facilmente em um sistema organizacional onde os indivíduos 

têm o mesmo nível de importância, onde a hierarquia burocrática se torna ausente e a 

distância entre os membros da organização é anulada.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
14 DOUGLAS, Mary in: HECKERT, Sônia Maria Rocha, et all. Cooperativismo popular: reflexões e 
perspectivas. Juiz de Fora: Ed. UFJF, 2003 
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CAPÍTULO 2. TEORIA HABERMASIANA E A EMANCIPAÇÃO PELA RAZÃO 

COMUNICATIVA. 

 

2.1 – TAC, Racionalidade Comunicativa e o Pragmatismo Universal 

 

A teoria da ação comunicativa (TAC) de Habermas prestigia a ação comunicativa, 

voltada para as relações dialógicas, opondo-se à ação estratégica, voltada para as relações 

monológicas e hierarquizadas, pertencentes ao espírito capitalista. Trata-se de uma teoria 

social da modernidade fundamentada em um composto disciplinar que abrange a 

sociologia, a filosofia e a filosofia da linguagem. A TAC propõe, assim, a busca do 

conhecimento reflexivo para a prática comunicativa, objetivando o entendimento e 

satisfazendo interesses mútuos. A  TAC é constituída de pretensões de validade para que, 

além de pregar uma relação dialógica que suplante a dominação instrumental do espírito 

capitalista, assegure também o entendimento nas relações sociais. Tenório (2000) salienta o 

objetivo da teoria habermasiana:       

 
“O objetivo de Habermas é, portanto, desenvolver uma teoria que (...) permita uma 
práxis social voltada para o conhecimento reflexivo e uma práxis política que 
questione as estruturas sócio-político-econômicas existentes. A intenção é propor 
uma teoria que livre o homem dos dogmatismos e que o ilumine em direção à sua 
emancipação.”15 

 
 Alguns conceitos são essenciais para a TAC. Nesta seção serão discutidos os 

conceitos de ação comunicativa, racionalidade comunicativa e pragmática universal e em 

outra seção os conceitos de mundo da vida e sistema. 

Habermas16 afirma que a racionalidade possui algumas raízes. A primeira é a 

racionalidade discursiva e reflexão, caracterizada pela performance comunicacional 

orientada para as pretensões de validade do discurso. A segunda é a racionalidade 

epistemológica, que se refere a uma atitude performática, onde não se pode provar 

incondicionalmente como verdadeiro o conhecimento argumentado. A terceira é a 

racionalidade teleológica, quando todas as ações-intenções objetivam alcançar a realização 

de algo preestabelecido. Finalmente, a quarta, racionalidade comunicativa, é a expressão 

                                                 
15 Tenório, 2000, p. 50. 
16 Habermas, 1996. 
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da força unificadora do discurso orientado para o entendimento. Surgem aqui três aspectos: 

(a) um agente que se entende, (b) com alguém (c) a respeito de algo. Habermas aponta uma 

relação tripla entre o significado e a expressão lingüística: (a) aquilo que se pretende dizer 

com ela, (b) o que é dito nela e (c) a forma como é utilizada no ato da fala.  

Habermas denomina o seu trabalho “racionalidade e comunicação” de “caso 

idealizado de ação comunicativa”, ou seja, o ideário de uma interação consensual. O autor 

propõe uma ação racional não monológica, mas sim dialógica, em outras palavras, um 

processo de intersubjetividade. O modelo é delimitado ignorando ações não verbais e 

expressões culturais. Habermas, opondo-se ao pessimismo de Adorno e Horkheimer, 

reconhece a possibilidade de superação da racionalidade instrumental, ou estratégica, 

focada nos resultados, pela racionalidade comunicativa, focada no entendimento. 

 A ação estratégica, com perspectiva instrumental, objetiva uma relação social e tem 

como critério de racionalidade o êxito. Desta forma, de um lado encontra-se o agente da 

ação racional e, de outro, um participante considerado um meio para se alcançar o êxito. A 

manipulação do agente é a principal prática desta ação. 

O autor apresenta, assim, os dois tipos básicos de ação social, como exposto no 

QUADRO 1:  

 
QUADRO 1 - Tipos de ação social em Habermas. 

   FONTE: Habermas,1996, p. 10. 
 
    

 
 
                             Ação Social    
 
 
 

Ação Comunicativa        Ação Estratégica 
 
 
 
Ação Orientada   Ação     Ação Estratégia  Ação Estratégica 
para o entendimento  Consensual  Evidente   Latente  
           
 
 
   Ação  Discurso Manipulação  Comunicação 
              Sistematicamente 
          Distorcida 
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 O outro tipo básico de ação social é a ação comunicativa. Este tipo considera pelo 

menos dois agentes capacitados lingüisticamente. A base desta racionalidade é o uso de 

argumentação válida orientada para o entendimento. A intersubjetividade tem por essência 

a observância das pretensões de validade. Desta forma, a epistemologia crítica de Habermas 

se contrapõe ao modelo tecno-burocrático. Quanto aos critérios, a ação comunicativa foca o 

entendimento, enquanto a ação estratégica, o êxito.   

Habermas desenvolve o modelo de ação comunicativa salientando a importância 

visceral da construção de pretensões de validade que fundamentam o discurso. O autor, 

inicialmente, apregoa a inevitável construção de condições universais de um ambiente que 

possibilite a compreensão e a utilização das pretensões de validade do discurso. Tais 

condições universais são essenciais para uma ação comunicativa eficaz. Habermas 

denomina estas condições de Pragmática Universal: “A função da pragmática universal é 

identificar e reconstruir condições universais de possível compreensão mútua.”17 

O conceito de pragmática universal de Habermas parte de uma perspectiva 

reconstrucionista, aplicado a uma abordagem de práxis argumentativa. O ponto de partida 

de Habermas para a definição de pragmática universal é a teoria dos atos da fala. O autor 

faz esta opção ao analisar a contribuição e os pontos fracos de outras duas abordagens: 

semântica formal (que se dedica à discussão da estrutura das proposições, dos predicados e 

termos referenciais) e teoria do significado (como concebida por Wittgenstein18), que, 

segundo o autor, tem por objetivo comum a classificação dos processos de utilização da 

linguagem do ponto de vista da análise formal (termo utilizado por Habermas, não para 

aplicação para uma lógica específica, mas em oposição aos processos empírico-analíticos, 

considerados enganadores pelo autor). Habermas considera que a teoria dos atos da fala 

está isenta dos pontos fracos pertinentes às outras duas abordagens estudadas. O autor 

expõe o recorte conceitual que propõe através das diferenças entre abordagens: 

 

“A diferença em termos de nível entre realidade perceptível e a realidade 
simbolicamente pré-estruturada traduz-se na diferença entre acesso direto através da 

                                                 
17 Habermas – op. cit. P. 9.  
18 Ludwig Joseph Johann Wittgenstein (1889-1951). Filósofo austríaco que se dedicou ao estudo da lógica, 
filosofia da linguagem e filosofia da mente. 
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observação da realidade e o acesso comunicativamente mediado através da 
compreensão de uma expressão relativa a essa mesma realidade.”19 
 

Desta forma, Habermas propõe um avanço nas relações do homem com o mundo 

objetivo: além da observação, a compreensão via processo comunicativo. A relação do 

homem com o ambiente em que vive, na perspectiva habermasiana, ficará mais clara na 

definição do conceito de mundo da vida e a sua distinção em relação ao conceito de 

sistema.  

A pragmática universal é, assim, a configuração de padrões lingüísticos para prática 

intersubjetiva no ambiente de convívio comum, através da análise reconstrutiva da 

linguagem, para o estabelecimento da ação social comunicativa, que objetiva o 

entendimento. Em outros termos, a pragmática universal é a descrição específica de regras 

lingüísticas para que o falante competente (nos termos de Habermas20) se expresse de 

forma aceitável.    

Para que a pragmática universal, ou pragmática geral, cumpra o objetivo de 

descrever as regras para formação de frases gramaticais e proferir de forma aceitável, 

Habermas propõe três funções de expressão: 

 

“Podemos, claro está, identificar características nas estruturas de superfície das 
frases que têm um significado específico para as três funções da expressão e termos 
de pragmática geral: representar algo, expressar uma intenção e estabelecer uma 
relação interpessoal. As frases com conteúdo proposicional são utilizadas para 
representar uma experiência ou um estado de coisas (ou para se reportarem 
indiretamente a ambos); as expressões intencionais, formas modais, etc., são 
utilizadas para expressar as intenções do falante. Por fim, as expressões 
performativas são utilizadas para estabelecer relações interpessoais entre o falante e 
o ouvinte.” 21    

 

Para Habermas a parte da pragmática universal que se encontra mais desenvolvida é 

a função de representação das expressões. Para o autor, a formação de frases elementares 

                                                 
19 Habermas, 1996, p. 24 
20 Competência comunicativa nos termos de Habermas: “Por “competência comunicativa” entendemos a 
capacidade de um falante orientada para o entendimento, de forma a poder conceber uma frase corretamente 
formulada em relação com a realidade. (Habermas, 1996, p. 50) 
21 Idem, p. 49. 
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proposicionais (semântica formal)22 é a evidencia mais clara do desenvolvimento da 

pragmática universal. A exposição de um estado de coisas presentes no quadro de 

referência do falante é um domínio de acesso mais simplificado. No entanto, para o autor, a 

teoria dos atos da fala constitui apenas o ponto de partida para a pragmática universal. São 

considerados inícios também pelo autor a análise de intencionalidade, a discussão de 

confissões e o debate sobre o discurso privado.   

Na perspectiva teórica de Habermas, a terceira função da pragmática universal é o 

principal foco, o estabelecimento de relações interpessoais, que se propõe a examinar a 

força ilocutória.    

Para Habermas, a aproximação entre pragmática universal e semântica formal, 

apesar da tentativa do autor de distinção entre pragmática e semântica, encontra-se em um 

contexto comunicativo tal em que as pretensões de validade da verdade, sinceridade e 

acerto normativo (que atenda às expectativas socialmente reconhecidas) estão presentes. 

Habermas, ao expor os limites da semântica e sua transição para o campo pragmático, 

propõe o papel da linguagem tanto no âmbito do significado quanto no da validade na sua 

aplicação: 

 

“Na seqüência da transição do ponto de vista semântico para o ponto de vista 
pragmático, a questão da validade de uma frase deixa de constituir um problema – 
separado do processo de comunicação – respeitante à relação objetiva entre a 
linguagem e o mundo. Da mesma forma, a pretensão de validade, com a qual o 
falante se refere às condições de validade da sua expressão, deixa de poder ser 
definida apenas do ponto de vista do falante. As pretensões de validade têm uma 
orientação intrínseca para o reconhecimento intersubjetivo pelo falante e pelo 
ouvinte, apenas podendo ser justificadas por razões, ou seja, dedutivamente, 
reagindo o ouvinte a elas com posições de “sim” ou “não” racionalmente 
motivadas”23     

 

Desta forma, Habermas reforça a sua intenção de prestigiar enfaticamente a função 

“estabelecer uma relação interpessoal” da pragmática universal, salientando a fragilidade da 

defesa da análise da linguagem apenas pelo pressuposto semântico.  

                                                 
22 A semântica formal objetiva sondar a estrutura das proposições elementares e os atos de referência e 
predicação. 
23 Habermas, 1996, p.169.  
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Outra distinção que o autor procura fazer é entre os conceitos de pragmática 

universal e pragmática empírica. Enquanto a primeira se dedica à reconstrução do sistema 

de regras para possibilitar ao falante proferir frases em todas as situações que houver 

necessidade, a segunda se dedica às regras aplicadas a um meio específico, ou seja, atos da 

fala determinados por um contexto determinado.     

Segundo Habermas, em um processo de interação comunicativa devem estar 

presentes as seguintes pretensões de validade:1) Enunciar de forma inteligível; 2) Dar (ao 

ouvinte) algo que este compreenderá; 3) Fazer-se a si próprio, desta forma, entender; 4) 

Atingir o seu objetivo de compreensão junto de outrem.  Habermas considera que as 

capacidades comunicativas, denominadas de “competências comunicativas”, não são 

influenciáveis pela previsibilidade estrutural. Propõe, assim, a busca da satisfação por meio 

da intersubjetividade em um processo comunicacional com base na simetria das relações 

entre os indivíduos.  

O modelo habermasiano investiga as teorias da linguagem em busca da construção 

da noção de racionalidade. A superação da razão instrumental seria alcançada através de 

potencialidades emancipadoras ligadas às capacidades de livre entendimento nas relações 

comunicativas eficazes. Para esta construção, Habermas utiliza os conceitos de Austin24 

para distinguir três atos de fala: o ato locucionário - o ato de dizer alguma coisa através da 

articulação e combinação de sons; o ato ilocucionário – onde o locutor deixa claro o que 

pretende com sua ação verbal, ou seja, uma ordem, um pedido é colocado na ação verbal de 

forma que o ouvinte possa entender; e, finalmente, o ato perlocucionário - onde o locutor 

objetiva atingir um efeito no ouvinte, produzido uma reação desejada ao se dizer alguma 

coisa. 

O autor apresenta dois componentes da estrutura dupla do discurso (dois níveis de 

comunicação, para o entendimento mútuo entre falante e ouvinte, para reciprocidade 

comunicacional): o componente ilocutório e o proposicional. O nível ilocutório (nível de 

intersubjetividade) fixa o sentido no qual o ato da fala é empregado. O nível proposicional 

(nível de conteúdo) determina o conteúdo que é compreendido na função comunicativa 

                                                 
24 John Langshaw Austin (1911-1960), filósofo britânico, um dos principais representantes da filosofia 
analítica, da análise da linguagem e pioneiro no estudos dos atos da fala. 
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especificada. Para Habermas a interação comunicacional ocorre na utilização da dupla 

estrutura do discurso:   

 

“A esta dupla estrutura do discurso está ligada uma característica básica da 
linguagem: a sua inerente reflexibilidade. As possibilidades padronizadas de 
mencionar direta e indiretamente o discurso apenas torna explícita uma auto-
referência que já se encontra em todos os atos da fala. Ao preencherem a dupla 
entrada do discurso, os participantes de um dado diálogo comunicam 
simultaneamente a dois níveis, combinando a comunicação de um conteúdo com a 
metacomunicação.”25    
 

Habermas sugere que uma interação comunicacional depende de dois sucessos. O 

sucesso ilocucionário, referente ao entendimento, e o sucesso perlocucionário, ações 

decorrentes deste entendimento. Em outras palavras, a interação acontece quando ocorre 

uma permuta comunicativa tanto da fala quanto do entendimento. O agir comunicativo 

(racionalidade comunicativa) supera o agir estratégico (racionalidade instrumental) através 

do duplo sucesso da interação comunicacional.   

É razoável imaginar que o modelo comunicacional apresentado por Habermas se 

desenvolve minimamente em duas fases bem definidas: a primeira fase é o pré-requisito 

para a interação comunicacional, a pragmática universal; e, a segunda, a interação 

propriamente dita, considerando as características que definem o modelo. 

 A função da pragmática universal em Habermas é ser a reconstrução racional da 

estrutura dupla do discurso. Habermas explica esta função pela distinção que Austin faz 

entre os atos locutórios (o que Habermas chama de proposicional) e ilocutórios. Austin 

atribui o conceito de significado (sentido de referência) ao ato locutório (proposicional) e o 

conceito de força (no sentido de conseguir o entendimento) ao ato ilocutório. Habermas 

explica o papel da força ilocutória através da teoria de Austin: “ (...) a força ilocutória de 

um ato da fala aceitável reside no fato de poder levar um ouvinte a confiar na obrigações 

típicas do atos de fala do falante.”26. Ou seja, a análise de Austin sobre a força locucionária 

leva a idéia da base de validade do discurso. Segundo Habermas, Austin apresenta, desta 

forma, as categorias de significado da pragmática universal (significado e força). 

                                                 
25 Habermas, 1996, p. 67. 
26 Idem, p. 93. 
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 Como já salientado, para Habermas, um participante na comunicação, para alcançar 

o entendimento, deve apresentar em seus atos da fala três pretensões de validade:                

1) pressuposto de verdade para o conteúdo proposicional; 2) pressuposto de acerto (ou 

adequação) para as normas (ou valores) que justifiquem a interação no nível performativo 

(ilocucionário); 3) pressuposto de sinceridade para as experiências subjetivas expressas. 

Desta forma, o autor salientou também a importância da explicação das pretensões de 

validade através da referência do lugar sistemático da linguagem. Segundo o autor, o 

falante e o ouvinte fazem as demarcações fundamentais através dos seguintes domínios 

(que devem estar presentes no discurso) : 1) natureza externa; 2) sociedade; 3) natureza 

interna; e 4) linguagem.27 No QUADRO 2, Habermas resume tais idéias: 

 

QUADRO 2 – Modos de Comunicação e características em Habermas 
 

Domínios da 
realidade 

Modos de 
comunicação: atitudes 

básicas 

Pretensões de 
validade 

Funções gerais do 
discurso 

“O” mundo de 
natureza externa 

Cognitivo: 
Atitude objetivante 

Verdade Representação de fatos 

“nosso” mundo de 
sociedade 

Interativo: 
Atitude conformativa 

Acerto Estabelecimento de 
relações interpessoais 

legítimas 
“meu” mundo de 
natureza interna 

Expressivo: 
Atitude expressiva 

Sinceridade Revelação da 
subjetividade do 

falante 
Linguagem ------- Inteligibilidade ________________ 

FONTE: Habermas,1996, p.102. 
 

As relações cotidianas dos indivíduos, no meio social a que pertencem, mostram a 

possibilidade de convivência com normas e valores intrínsecos.  As relações hierárquicas 

não estão presentes para dirigir e coordenar as ações cotidianas. O paradigma da linguagem 

habermasiano é um composto teórico complexo. Não se limita à investigação da pragmática 

universal, no sentido de criar o ambiente necessário para que se ocorra a interação 

comunicacional.  

 

 

                                                 
27 Habermas, 1996. 
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2.2 – A epistemologia habermasiana e a prática da interação dialógica. 

 

Habermas se apega à dimensão hermenêutica da filosofia para a investigação do 

comportamento humano na perspectiva de assumir um papel de compreensão nas ciências 

sociais. Deste modo, o autor entende a hermenêutica como tendo a missão de interpretar a 

tríplice relação de um proferimento: expressão da intenção de um falante, expressão da 

intersubjetividade falante-ouvinte e expressão sobre algo no mundo. Isto é, nas relações do 

falante no mundo objetivo (do contexto cotidiano), no mundo social (relações 

intersubjetivas legítimas) e no mundo próprio (relações subjetivas do falante). Deste modo, 

Habermas salienta as funções da linguagem (reprodução cultural, integração social e função 

social) às quais a hermenêutica deve-se se dedicar. Assim, a hermenêutica investigativa 

deve ser colocada em prática através de uma postura performativa, renunciando a 

superioridade do observador, através da interação com uso de linguagem cotidiana, 

tomando o cuidado em utilizar uma neutralidade axiológica, bem como, fazer uso de 

interpretações baseadas nos comportamentos cotidianos, expressos cognitiva e/ou 

comunicacionalmente. 

Além das bases de uma ciência compreensiva, Habermas também salienta a 

importância de uma reconstrução racional que explique as condições de validade dos 

proferimentos, tomando para si uma função legisladora e crítica na ampliação das relações 

cognitivas, ultrapassando os limites do mundo da vida, da vida cotidiana.  

 Para cumprir o objetivo de evidenciar a importância da hemenêutica no estudo das 

relações intersubjetivas, na perspectiva de um agir comunicativo, Habermas acessa a teoria 

do desenvolvimento moral de Kohlberg28, expondo um paralelismo com a teoria do 

desenvolvimento cognitivo de Piaget29. Tais teorias, essencialmente fundamentadas na 

aprendizagem construtivista e com foco no estabelecimento de um sistema de patamares 

hierárquicos de aprendizagem, defendem a idéia de processos de aprendizagem tendo os 

sujeitos envolvidos protagonisticamente. Desta forma, Habermas, sem uma vinculação 

umbilical, propõe combinar o modelo estruturalista (de aprendizado progressivo em 

                                                 
28 Lawrence Kohlberg (1927-1987), norte americano, estudou o desenvolvimento moral do ponto de vista 
cognitivista. A sua teoria do julgamento moral postula uma seqüência universal em que o ponto culminante é 
o estágio pós-convencional.  
29 Jean Piaget (1886-1980), após estudos na área de biologia, dedicou-se à psicologia, epistemologia e 
educação. Desenvolveu um sistema cognitivo em estágios que deu origem à teoria cognitiva. 
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patamares hierarquizados) com o modelo da teoria dos sistemas (das relações entre 

perspectivas comunicacionais  e mundos objetivo, subjetivo e social).  

O que parece fascinar Habermas na teoria de Kohlberg é a capacidade de seu 

modelo em gerar a relação entre reconstruções hipotéticas e explicações causais.     

  

“A ética do discurso vem ao encontro dessa concepção construtivista da 
aprendizagem na medida em que compreende a formação discursiva da vontade 
(assim como a argumentação em geral) como uma forma de reflexão do agir 
comunicativo e na medida em que exige, para a passagem do agir para o discurso, 
uma mudança de atitude da qual a criança em crescimento e que se vê inibida na 
prática comunicacional quotidiana não pode ter um domínio nativo.”30  

 

Habermas, ao analisar a teoria construtivista de Kohberg, conclui que os estágios da 

interação permitem a descrição de tipos variados de agir. O desafio de Habermas é 

fundamentar os estágios do juízo moral de Kohberg, reduzindo-os, na perspectiva da teoria 

do agir, via perspectiva social, ao nível de estágios de interação. A primeira dimensão de 

Kohlberg, a dimensão denominada pré-convencional, é constituída por dois estágios de 

juízo moral: no primeiro estágio o autor explicita o comportamento na perspectiva 

egocêntrica; no segundo, na perspectiva individualista concreta. A segunda dimensão, 

denominada convencional, também é composta por dois estágios (terceiro e quarto): o 

terceiro estágio é o da perspectiva dos indivíduos em relação a outrem; o quarto, diferencia 

o ponto de vista societário dos motivos interpessoais. A terceira dimensão traçada por 

Kohberg, também com dois estágios (quinto e sexto estágios), é denominada pós-

convencional: o quinto estágio refere-se à perspectiva do prioritário em face da sociedade; 

o sexto, baseia-se no ponto de vista moral, onde derivam os ajustes sociais. O QUADRO 3 

esboça as características dos seis estágios do juízo moral de Kohlberg. 

Habermas, ao salientar a idéia dos estágios entre ações pré-convencionais às pós-

convencionais, concebe uma noção ontogênica de uma teoria da evolução social.  

 

 

 

                                                 
30 HABERMAS, Jurgen. Consciência moral e agir comunicativo. Rio de Janeiro: Tempo Brasileiro, 2003a, p. 
155.  
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QUADRO 3 – Estádios dos Juízos Morais de Kohlberg. 

NÍVEL ESTÁGIO CONTEÚDO 
Do Castigo e da 
obediência. 

O direito é a obediência literal às regras e a 
autoridade, evitar o castigo e não fazer mal 
físico. 

Pré-Convencional 

Objetivo Instrumental 
Individual e da troca 

O direito é agir para satisfazer os interesses e 
necessidades próprias e deixar que os outros 
façam o mesmo. 

Expectativas Interpessoais 
Mútuas. 

O direito é desempenhar o papel de uma 
pessoa boa, é preocupar-se com as outras 
pessoas e seus sentimentos, manter-se leal e 
conservar a confiança dos parceiros e estar 
motivado a seguir regras e expectativas. 

Convencional 

Preservação do sistema 
social e da consciência. 

O direito é fazer o seu dever na sociedade, 
apoiar a ordem social e manter o bem estar da 
sociedade ou do grupo. 

Direitos Originários e do 
Contrato Social ou da 
Utilidade 

O direito é sustentar os direitos, valores e 
contratos legais básicos de uma sociedade, 
mesmo quando entram em conflito com as 
regras e leis concretas do grupo. 

Pós-Convencional 

Princípios éticos Universais Presume a orientação por princípios éticos 
universais, que toda humanidade deve seguir. 

FONTE: do autor.31  

  

2.3 - Mundo da Vida e Sistema. 
 

A primeira questão que Habermas estabelece como fio condutor para a guinada 

lingüística é a dissonância conceitual entre orientação para o sucesso (ação estratégica) e 

orientação para o entendimento (ação comunicativa). Quando os atores sociais pautam suas 

ações objetivando os sucessos de suas ações, inexoravelmente estabelecem relações 

conflituosas para o alcance de bens desejados e efeitos almejados através de cálculos 

egocêntricos na busca de interesses particulares. Esta orientação exclusiva para o sucesso, 

ação estratégica, não considera o bem-comum via conceitos de reciprocidade e 

universalidade alcançáveis pelo entendimento. Desta forma, a ação comunicativa deve ser 

um mecanismo de coordenação de ações, “o ato da fala só terá êxito se o outro aceitar a 

oferta nele contida”.32 Outra distinção de ordem conceitual feita por Habermas é entre 

situação de ação e situação de fala, ou seja, quando as duas ações se consubstanciam 

configura-se a ação comunicacional:  

                                                 
31 O Quadro foi adaptado do texto: HABERMAS, Jurgen. Consciência moral e agir comunicativo. Rio de 
Janeiro: Tempo Brasileiro, 2003, p. 152-154.   
32 Habermas, 2003a, p. 165. 
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“Um tema surge em conexão com interesses e objetivos da ação dos participantes: 
ele circunscreve o domínio de relevância dos objetos tematizáveis. Os planos de 
ação individuais acentuam o tema e determinam a carência de entendimento mútuo 
actual que é preciso suprir por meio do trabalho de interpretação. Nesse aspecto, a 
situação de ação é, ao mesmo tempo, uma situação de fala na qual os agentes 
assumem alternadamente os papéis comunicacionais de falante, destinatários e 
pessoas presentes.”33 

 
 Para o melhor entendimento destas relações feitas por Habermas, é necessário 
dissertar sobre dois fundamentos de sua teoria: mundo da vida e sistema. 
 
 
2.3.1 – Mundo da Vida: O pano de fundo das interações comunicacionais. 
 

 O mundo da vida é o lugar do entendimento comum, onde os agentes sociais 

encontram um ambiente propício para as trocas simbólicas mediadas pelas ações rotineiras. 

Em síntese, o mundo da vida é o que pode ser intuído pelo ator social, é o lugar onde 

podem ser produzidas as certezas implícitas. 

Na perspectiva da teoria habermasiana, o conceito de mundo da vida é fragmentado 

em três mundos dos atores sociais. Além disso, Habermas chama a atenção para três níveis 

de pretensões. Segundo o autor, o processo de entendimento mútuo se estabelece na busca 

das pretensões de verdade, correção e sinceridade. Tal processo ocorre nas referências que 

os atores sociais fazem a três dimensões distintas: mundo objetivo, mundo social comum e 

mundo objetivo próprio. Habermas expõe que, independente da dimensão a que o ator 

social se refere, as pretensões devem ser colocadas em prática para que se estabeleça a 

interação.  

 
“No caso de processos de entendimento mútuo lingüísticos, os atores erguem com 
seus atos da fala, ao se entenderem uns com os outros sobre algo, pretensões de 
validez, mais precisamente, pretensões de verdade, pretensão de correção e 
pretensões de sinceridade, conforme se refiram a algo no mundo objetivo (enquanto 
totalidade dos estados de coisas existentes), a algo no mundo social comum 
(enquanto totalidade das relações interpessoais legitimamente reguladas de um 
grupo social) ou a algo no mundo objetivo próprio (enquanto totalidade das 
vivências a que tem acesso privilegiado)”.34 

 

                                                 
33 Habermas, 2003a, p. 166. 
34 Idem, p. 79. 
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A motivação para a interação, segundo Habermas, não se explica pela validade do 

que é dito, mas pela garantia assumida pelo falante. O resgate da pretensão, segundo o 

autor, se dá discursivamente (no caso de pretensões de verdade e correção) e na 

consistência do comportamento (para validade de sinceridade). Em posse disso, resta ao 

falante optar pelas questões a serem verbalizadas, desde que sob uma pretensão de validade 

universal. 

 Tais perspectivas sobre o mundo geram um leque de opções para o agir 

comunicacional, objetivando o entendimento, a ponto de estabelecer uma ponte entre o 

mundo da vida e o mundo das ações explícitas. Ou seja, o tempo das ações compartilhadas, 

visando o entendimento, do conhecimento compartilhado e explicitamente sabido, é 

também o tempo de tais conhecimentos explícitos se desprenderem do mundo da vida e 

conectarem-se ao mundo do potencial de razões. As verdades implícitas tornam-se 

explícitas para que passem pela prova das contestações, das razões para uma validade 

pretendida. Segundo Habermas, uma compreensão descentrada do mundo pressupõe três 

níveis de diferenciação: referências ao mundo, pretensões de validez e atitudes 

fundamentais. Desta forma, a teoria habermasiana expõe as duas disposições que os 

participantes da comunicação precisam ter: por um lado, a capacidade de adotar atitudes 

fundamentais em face de cada relação e a cada um dos três mundos (objetivo, social e 

subjetivo); por outro lado, promovendo o entendimento mútuo nos três mundos, adotar as 

atitudes ligadas aos papéis comunicacionais da primeira, segunda e terceira pessoas. A 

interação entre as perspectivas do falante e do mundo gera um sistema de interações que 

será tratado com mais cuidado a seguir. 

 

  

2.3.2 – Sistema e a teoria da evolução comunicacional. 
. 

Segundo Habermas, o desenvolvimento das estruturas de interação pode servir 

como fio condutor para a reconstrução de dois processos: o encaixe da perspectiva do 

observador (relacionamento perceptivo-manipulador com o mundo-ambiente físico – 

mundo objetivo) ao sistema de perspectiva do mundo. E a complementação da perspectiva 

eu-tu (relacionamento simbolicamente mediatizado com pessoas de referência – quadro da 

interação socializadora – mundos social e subjetivo) através do sistema de perspectivas do 
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falante. “Estou convicto de que a ontogênese das perspectivas do falante e do mundo, que 

leva a uma compreensão descentrada do mundo, só poderá ser esclarecida em conexão com 

o desenvolvimento das correspondentes estruturas da interação.”35 

 Com o exposto, a teoria habermasiana estabelece os dois contextos através dos quais 

se estabelece a reconstrução racional: o mundo da vida e o sistema. O sistema é, assim, o 

conjunto de normas e procedimentos que regem uma sociedade, estabelecendo os limites 

para as formas de ação. A conjugação dos contextos (sistema e mundo da vida) objetiva a 

elaboração de uma teoria de evolução social, gerando um progressivo desenvolvimento das 

formas de interação.  

A teoria da evolução social proposta por Habermas propõe a passagem entre os 

estágios de Kohberg: (a) passagem ao estágio de interação convencional: comportamento 

de competição pré-convencional ao agir estratégico; (b) passagem ao estágio de interação 

convencional: comportamento cooperativo pré-convencional ao agir regulado por normas; 

(c) passagem ao estágio pós-convencional – estágio da interação, perspectivas sociais e 

estádios morais. A reflexão de Habermas em Kohberg justifica-se pela intenção do primeiro 

em pregar a quebra de paradigma argumentada por uma teoria da evolução social. 

Habermas salienta que as ações pré-convencionais contemplam as características 

das ações estratégicas quando o ator social justifica seus comportamentos em termos de 

uma orientação em função da recompensa e do castigo, apesar de se diferenciar do 

comportamento competitivo. A evolução social das ações neste patamar categórico, apesar 

de deixar no degrau anterior os comportamentos competitivos, onde os espíritos de 

cooperação e de reciprocidade são ausentes, alcança um nível em que a natureza 

pragmática, onde a ação estratégica é presente, é uma possibilidade, apesar da perspectiva 

eu-tu. Nesta esfera, como demonstrado no QUADRO 4, se caracteriza a passagem dos tipos 

de ação pré-convencional para o estádio convencional, dos tipos de ações competitivas para 

as ações estratégicas. O primeiro, é a forma de reciprocidade baseada na 

“complementaridade governada pela autoridade” com ação orientada para o “conflito”. A 

segunda, reciprocidade baseada na “simetria governada por interesses”, com ação também 

orientada para o conflito.  

                                                 
35 Habermas, 2003a, p. 170. 
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 Habermas também mapeia os outros dois tipos de ações convencionais, das ações 

estratégicas para as guiadas por normas. As formas de reciprocidade “complementaridade 

governada pela autoridade” e “simetria governada por interesses” desta vez estão baseadas 

na orientação da ação para cooperação. Estas passagens configuram um novo “equipamento 

sócio-cognitivo” de ações baseadas no conceito da interação guiada por normas. Neste 

patamar de ações, a característica pragmática estratégica é afastada, “os deveres afastam-se 

das inclinações”. O sistema das normas se estabelece, assim, nas “relações interpessoais 

legitimamente ordenadas”. 

 
QUADRO 4 – Estádios hierárquicos de interação. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
FONTE: do autor. 

 

O próximo patamar é o pós-convencional. Habermas faz duas reflexões sobre a 

passagem para o terceiro estágio, confrontando com a passagem anterior. A primeira 

reflexão retrata que a passagem entre o estágio pré-convencional e o estádio convencional 

se dá através da conjugação das perspectivas recíprocas dos participantes e a perspectiva do 

observador, presentes de forma desconexa no estágio pré-convencional. De forma 
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Estádio 1 

Estádio 2 

Estádio 3 

Pré-convencional 
(ação por interesses) 

Convencional 
(ação estratégica) 

Pós-convencional 
(ação dialógica) 

� Interação dirigida 
por autoridade; 

 
� Cooperação 

dirigida por 
interesses. 

� Agir em papéis; 
 
� Interação guiada 

por normas. 

� Interação dirigida 
por autoridade; 

 
� Cooperação 

dirigida por 
interesses. 

 
� Agir em papéis; 
 
� Interação guiada 

por normas. 
 

� Discurso 

Integração de tipos de 
interação 
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semelhante, a passagem entre o estágio convencional e o pós-convencional ocorre através 

da conjugação dos dois sistemas de perspectivas do falante e do mundo, completados no 

estágio convencional. A conjugação de perspectivas presentes em estágios anteriores é, 

assim, o fio condutor das passagens entre estágios de interação comunicacional na teoria 

habermasiana. Ou seja, duas perspectivas são geradas em um estágio e o relacionamento 

entre tais perspectivas configura a passagem para o estádio posterior.  

A segunda reflexão de Habermas, sobre a passagem entre o estágio caracterizado 

pelas ações estratégicas e o estágio das ações erísticas (arte das discussões), faz também um 

paralelo entre os patamares de interação comunicacional. No estágio convencional, os 

atores participantes de uma ação são considerados integrados ao processo relacional mesmo 

quando não participam na perspectiva eu-tu, ou seja, na interação primeira-segunda pessoa. 

Isso quer dizer que, mesmo quando contextualizado na terceira pessoa, como objeto ou 

pessoa não envolvida, o ator social faz parte do contexto interacional estratégico no 

segundo estádio. No caso do estádio pós-convencional, se, por um lado, a dialética e o 

envolvimento erístico estão presentes, por outro, cada ator, em uma interação discursiva, 

pode se posicionar como opositor a uma idéia acionada pelo proponente. Ou seja, dá-se 

valor neste patamar, além da busca pelo assentimento, ao argumento mais convincente. 

Habermas salienta outra característica importante do Estádio pós-convencional:  

 

“Todavia, o estádio de interação superior em cada caso não se destaca apenas pela 
coordenação de perspectivas até aqui separadas, mas também pela integração de 
tipos de interação até aqui separados.”.36  
 

Habermas salienta, assim, que a polarização “ação estratégica-ação guiada por 

normas” tem seu fim, e a cisão promovida pelo terceiro estágio produz dois tipos distintos 

de interação potencialmente capazes de integração nos relacionamentos socializantes. Por 

seu turno, a integração promovida pelo terceiro turno prevê a possibilidade do uso de ações 

essencialmente produzidas pela argumentação, voltadas para o sucesso dos atores sociais, 

em um formato comunicacional que prioriza o entendimento mútuo. Tal tipo de ação pode 

gerar o conflito entre os competidores, podendo ocasionar atitudes coercivas, uma vez 

                                                 
36 Habermas, 2003a, p. 194. 
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observada a inexorável falência dos resultados esperados do discurso. Habermas, de tal 

modo, chama a atenção para as possibilidades de um patamar dialeticamente orientado.               

 A teoria habermasiana marca a passagem para o terceiro estágio também pela forma 

peculiar da ação em cada patamar. Habermas prega a desvalorização das instituições 

sociais, evidenciada pela moralização das normas. Para o autor, “age moralmente quem age 

com discernimento”. Como especificado anteriormente, o segundo estágio é marcado, além 

da ação estratégica, pela ação guiada por normas, caracterizada pela validez deontológica 

(dever ser). No terceiro estágio, tratado pelo autor de “plano metacomunicativo”, a validez 

torna-se hipotética e o mundo, moralizado. O que se afirma neste estágio é o que Kant 

denominou de heteronomia (leis que recebemos da natureza), e não mais a normatização 

deontológica e instrumentalizadora. Desta forma, o agir moral do terceiro estágio tem por 

essência a validade formada pela avaliação reflexiva – ação guiada por “discernimentos 

morais”. Portanto, há uma cooperação na busca pela verdade. Apesar da relação de cada 

agente como o mundo da vida, os sujeitos competentes buscam um foco para se dedicar ao 

alcance do entendimento mútuo, e, em cada caso, “uma vida boa e justa”. Habermas expõe, 

como exposto no QAUDRO 5,  estádios de interação com seis estádios do juízo moral, um 

para cada tipo de ação vista até aqui. 

 

2.3.3 - Paradigma da comunicação em Habermas: alguns embates. 

 
Habermas busca em autores diversos a sustentação teórica necessária para 

fundamentar sua teoria emancipatória na perspectiva da autonomia normativa, via ação 

comunicativa.  

 
“Habermas procura, ao mesmo tempo, evitar um determinismo econômico (...) e 
acatar as contribuições sociológicas (em particular, de Weber, Durkheim e Parsons) 
para uma compreensão dos processos de diferenciação social, cultural e política, 
sem incorrer em formas sutis de funcionalismo.”37. 

 

 

 

 

                                                 
37 OLIVEIRA, Nythamar de. Habermas, o mundo da vida e a “Terceira Via” dos modernos.  
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Habermas busca, assim, nesta investigação entre teorias distintas, os fundamentos 

necessários para sua conclusão. 

 
“Segundo Habermas, os fundamentos necessários para uma autodeterminação capaz 
de realizar o projeto modernista de emancipação, embasado na razão e ação 
comunicativa, deve integrar a vida social cotidiana e exige, portanto, um 
engajamento da sociedade civil, através da participação política, associações 
voluntárias, movimentos sociais e desobediência civil, no processo de busca de 
entendimento mútuo em juízos de validade. É precisamente neste repprochement 
crítico entre um nível comunicativo-discursivo e um nível sócio-político da ação 
coordenada – níveis inseparáveis da vida prática intersubjetiva – que Habermas 
logra efetivar uma verdadeira guinada lingüístico-pragmática em filosofia 
política.”38 

 

A busca deste objetivo, perscrutando diversos autores, gerou críticas ao trabalho de 

Habermas. O autor nega a sua concepção de integração social como idealista, porém seus 

críticos acreditam que sua proposta se posiciona, mesmo que indesejavelmente, em uma 

idéia idealista de funcionalismo39. Isto porque não fica clara a intenção de Habermas em 

solucionar um dilema: a manifestação dos movimentos sociais em afronta aos mecanismos 

de controle. 

Um dos críticos de Habermas, Anthony Giddens, concentra seu debate com o autor 

no que diz respeito a distinção entre interação e trabalho40. Giddens inicia sua jornada 

crítica à teoria habermasiana fazendo uma avaliação da contribuição de Hegel e do acesso 

ao autor por Habermas. Hegel aproxima as idéias de linguagem do trabalho de forma que os 

dois temas tornam-se conceitos-chave do processo de autoformação dos indivíduos em 

sociedade:  

 
“Assim como a linguagem quebra os ditames da percepção imediata e ordena o 
caos das múltiplas impressões no interior das coisas identificáveis, assim também o 
trabalho quebra os ditames dos desejos imediatos e interrompe, na sua forma 
anterior, o processo da satisfação compulsiva.”41   
 

                                                 
38 Oliveira, 2006. 
39 Idem. 
40 GIDDENS, Anthony. Política, sociologia e teoria social: encontros com o pensamento social clássico e 
contemporâneo. São Paulo: Fundação Editora da UNESP, 1998. 
41 Apud GIDDENS, Anthony (1998). 
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 Giddens afirma que Habermas entendeu que esta concepção hegeliana é uma 

interpretação nos termos de uma teoria da identidade, em que o conceito de Hegel de Geist 

(espírito - no sentido de categorias do significado contidas na linguagem) é a condição 

absoluta da natureza42. Nesta descrição de autoformação da humanidade, Giddens destaca a 

presença do idealismo hegeliano. O destaque de Giddens refere-se à negativa de Habermas 

sobre o idealismo de sua teoria da ação comunicativa, argumentada, via Hegel, no embate 

com o materialismo histórico de Marx. A rejeição de Marx à teoria de identidade de Hegel, 

sobre a qual reside a crítica habermasiana a Marx, é fruto do esforço teórico das idéias 

marxianas, no que diz respeito à interação, se concentrar no tema trabalho. Deste modo, 

Habermas acusa Marx de promover, através da práxis material, um colapso interno nas 

relações de trabalho43. 

 
“O mundo da vida marginalizado só poderia sobreviver convertendo-se em um 
subsistema regido por meios e abandonando a prática comunicativa cotidiana como 
uma baixa de que escaparão os âmbitos da ação formalmente organizados. Marx, 
pelo contrário, tem em vista um estado futuro em que fica desgarrada a aparência 
objetiva que é o capital, e assim devolve sua espontaneidade a um mundo da vida 
prisioneiro agora das regras da lei do valor.” 44 
 
 
Segundo Habermas, ao negar a noção de interação e trabalho em Hegel, Marx 

estaria desenvolvendo uma teoria de colonização interna, em que o Geist não teria espaço 

para uma interação comunicacional nas relações de produção. Daí nasce a defesa de 

Habermas na relação trabalho-interação, que o distingue da forte impressão marxista da 

Escola de Frankfurt. 

A perspectiva da relação trabalho-interação, que promoveu o debate de Habermas 

com Marx, via Hegel, sustenta a principal crítica de Giddens. Para o autor, a união dos 

conceitos é inócua. A crítica de Giddens à teoria habermasiana, formulada em três tópicos 

principais, se concentra na distinção entre trabalho e interação no que diz respeito a 

evolução das sociedades. O primeiro tópico da crítica refere-se a tipos de ação através dos 

quais a teoria habermasiana se fundamenta. Para Giddens, as idéias de “ação racional”, 

                                                 
42 “Hegel descreveu o percurso pelo qual a humanidade superou a natureza no transcorrer da história do 
mundo subordinando-a ao Geist. LEVINE (  ), p. 183.  
43 Ver Giddens (1998), p.299. 
44 HABERMAS, Jurgen. Teoría de la acción comunicativa, II: Crítica de la razón funcionalista. 
Madrid:Taurus,2003b. 
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“ação comunicativa”, “ação estratégica” e “ação instrumental” não seriam tipos de ação, 

mas segundo o próprio Habermas, “elementos analíticos de um complexo”45. Porém, 

Giddens afirma que não é possível utilizar os mesmos conceitos como elementos  analíticos 

e, ao mesmo tempo, como tipo de ação, como ocorre com os conceitos de trabalho (como 

ação racional orientada por motivos) e de interação (como ação comunicativa). 

 

“(...) tratar a interação como equivalente da ação comunicativa é mais que um 
simples engano, é um erro. Apesar do fato de Habermas insistir em que a interação 
não é redutível ao trabalho, eu afirmaria que ele mesmo realizou um tripla redução 
no interior da interação. Em primeiro lugar, é um erro tratar a interação como 
equivalente ou como redutível à ação. Segundo, é um erro tratar a ação como 
equivalente ou como redutível à ação comunicativa. E, terceiro, é um erro supor que 
a ação comunicativa pode ser examinada apenas no âmbito das normas.”46  

 

Quanto ao primeiro ponto, Giddens salienta que Habermas descreve o processo de 

interação sem utilizar a interação, o faz como denominação imprópria de um tipo de ação. 

Quanto ao segundo, o autor salienta que a ação comunicativa não pode ser equivalente à 

interação, pois representa apenas um dos tipos de interação. Quanto ao terceiro, o autor 

alerta que a ênfase de Habermas nos componentes normativos da interação 

“surpreendentemente” liga a sua teoria social ao “funcionalismo normativo” de Parsons.   

    Sobre tais críticas de Giddens cabem algumas observações. Em primeiro lugar,  a 

perspectiva weberiana, acessada por Habermas no que diz respeito a teoria da ação, 

concebe a ação como interação47. Quanto ao segundo tópico da crítica de Giddens, 

Habermas não nega as outras formas de interação simbólicas, mas sim, se concentra na 

ação comunicativa em uma investigação criteriosa da teoria dos atos da fala de Austin.  

 

“(...) o conceito de ação comunicativa se refere à interação de no mínimo dois 
sujeitos capazes de linguagem e de ação que (já é com meios verbais o com meios 
extra-verbais) estabelecem una relação interpessoal.”48  

 

                                                 
45 Giddens, 1998, p. 304. 
46 Idem, p. 306. 
47 MAGALHÃES, Raul,2000, p. 53.  
48 Habermas, 2003b, Vol. I, p. 124. 



 41 

A terceira “confusão” teórica apresentada por Giddens se refere à ligação de 

Habermas ao “funcionalismo normativo” de Parsons, e, nesse ponto, será dada uma atenção 

maior. Habermas, em sua crítica à racionalidade instrumental, incorporou a teoria 

parsoniana motivado pela crítica ao utilitarismo49, um dos campos do positivismo. A 

tradição positivista, no campo do utilitarismo, utiliza como pressuposto o atomismo, que 

tem a organização social como soma dos atos individuais com objetivos aleatórios. Tal 

pensamento gerou o que a perspectiva utilitarista denomina de “problema de ordem”, o que 

vem a ser o “dilema utilitarista”. O problema utilitarista tem como raiz a idéia de que a ação 

do indivíduo independe do contexto vivido. Seus fins, portanto, são aleatórios e a questão 

da ordem social torna-se inexplicável. Desta forma, as ações individuais são interpretadas 

pelo utilitarismo como fruto da hereditariedade ou do meio ambiente. Assim, o utilitarismo 

enfraquece o papel de seus pressupostos básicos: a ação voluntarista e a explicação da 

ordem. Parsons ressalta a precariedade de uma integração social baseada apenas nos 

interesses individuais de seus agentes, e que, desta forma, a associação coletiva não pode 

abrir mão dos pressupostos normativos na construção de estruturas sociais. Neste ponto, se 

baseia a incorporação de Parsons pela teoria Habermasiana: 

 

“O que interessa Habermas ao trazer Parsons para fundamentar sua noção de 
sistema é, além de ampliar as possibilidades de crítica à racionalidade instrumental 
como base de sistema de ação, demonstra que somente a teoria da ação 
comunicativa consegue superar as tensões entre agentes racionais e estrutura 
normativa da sociedade. Na interpretação habermasiana, ao partir de um modelo de 
ação weberiano subjetivista Parsons jamais conseguiria derivar ali um conceito 
amplo de sociedade que compreendesse objetivamente as disposições normativas 
que integram o arbítrio individual.”50 

                                                 
49 Ver LEVINE, Donald. Visões da tradição sociológica. Rio de Janeiro: Jorge Zahar, 1997. Parsons incorpora 
em sua teoria os argumentos de Pareto, Durkheim e Weber para contrapor a tradição positivista, no campo do 
utilitarismo, no que diz respeito aos problemas associados aos pressupostos de individualismo e racionalismo. 
Parsons aciona primeiramente Marshall em busca dos pressupostos utilitaristas. Após isso buscou em Pareto, 
em busca de outras formas de ação (ações lógicas) que vão além das satisfações de necessidades pregadas por 
Marshall. Em Durkheim, Parsons ultrapassa os limites da economia clássica, em busca de uma explicação da 
ordem social. No entanto, ao considerar que Durkheim ignora a dimensão normativa e que “exclui os fatores 
situacionais adaptativos de qualquer consideração sistemática” (p.48), Parsons busca no idealismo alemão, 
especificamente em Weber, sustentar sua teoria. Em síntese a obra de Parsons pode ser resumida da seguinte 
forma: “(...) a comunidade sociológica pôde-se unir-se sob a égide de um paradigma consensualmente 
estabelecido , concedendo jurisdição econômica sobre os aspectos da ação preocupados com a racionalidade 
em termos do esquema oferta-demanada, e concedendo jurisdição sociológica sobre os aspectos da ação que 
envolvem as atitudes de valor máximo.”(p.51)       
50 MAGALHÃES, Raul, 2000, p. 192. 
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Habermas argumenta que o procedimento racional na construção social, baseada na 

teoria da ação buscada por Parsons, pode ser desenvolvido pela ação comunicativa, 

sobretudo na elaboração distensionada dos procedimentos normativos.                                                      

No entanto, Habermas entende que esta construção teórica, que pode ser construída através 

de um aperfeiçoamento da teoria parsoniana51, no que diz respeito a inserção de um 

processo de intersubjetividade, para o reconhecimento público das normas válidas, somente 

é possível através da distinção entre racionalização do mundo da vida e racionalização dos 

sistemas sociais. 

 

“Mas junto a um modelo de entendimento, que não somente pressupõe  além de 
levar a cabo uma integração entre teoria de sistemas e teoria da ação – 
integração que, se não queremos que acabe, como acontece em Parsons, em 
una absorção da teoria da ação pela teoria de sistemas, somente será possível 
se conseguir distinguir com clareza a racionalização do mundo da vida da 
racionalização dos subsistemas sociais.”52    

 

 Habermas defende uma autonomia normativa. As pontuações de Habermas, 

perscrutando a teoria parsoniana (que não teve sucesso na sintetização entre os domínios de 

ação e dos sistemas devido sua aproximação com a idéia monológica de ação racional)53,  

em busca da superação da racionalidade instrumental, não condena a presença de fatores 

normativos na ligação entre mundo da vida dos agentes e os sistema sociais. A partir do 

momento em que os agentes sociais buscam a interação via intersubjetividade, objetivando 

alcançar o entendimento comum, torna-se evidente a presença de relações normativas. Na 

busca por um acordo entre os que interagem comunicacionalmente, a negociação 

intersubjetiva objetiva o consenso, consubstanciado em normas; o entendimento comum 

expressa o formato de ação que busca determinado fim, o que não cancela a essência da 

crítica habermasiana aos efeitos da dominação da racionalidade instrumental.    

   Giddens prossegue em sua crítica a Habermas, relacionando suas idéias com o 

“funcionalismo normativo” de Parsons, concluindo que tal relação afasta Habermas da 

                                                 
51 Magalhães, 2000, p. 192. 
52 Habermas, 2003b, vol. I, p. 438.  
53 Levine, 1997, p.59. 
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crítica às relações de poder, reduzindo-o apenas a um defensor das liberdades 

comunicativas. 

 

“(...) poder é um componente tão intrínseco da interação social quanto as 
normas. Habermas parece concordar com isso na medida em que a dominação 
ou o poder se tornaram um dos aspectos fundamentais da organização social 
vinculada aos interesses constitutivos do conhecimento em Knowledge and 
Human interests. Mas o interesse constitutivo do conhecimento, ligado a 
emancipação da dominação estava como observei “vazio de conteúdo”: a crítica 
da dominação acabou por se voltar para a liberdade de comunicação ou diálogo, 
em vez de se voltar para a transformação material das relações de poder.”54 

 

A aproximação entre a teoria habermasiana e uma prática social solidária pode ser 

uma das possíveis respostas a esta afirmação de Giddens. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
54 Giddens, 1998, p.308. 
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CAPÍTULO 3 – ECONOMIA SOLIDÁRIA.  

 

A Economia Solidária defendida por Singer55 tem como fundamento a união dos 

que lutam para vencer dificuldades econômicas, dos que lutam por sobrevivência no cada 

vez mais feroz modo de produção capitalista. Para Singer, a economia solidária é um outro 

modelo, não capitalista.  

 

“A solidariedade na economia só pode se realizar se ela for organizada 
igualitariamente pelos que se associam para produzir, comerciar, consumir e poupar. 
A chave desta proposta é a associação entre iguais em vez do contrato entre 
desiguais.”56  

 

Desta forma, é a união de iguais, com mesmas necessidades e objetivos 

compartilhados, porém com a possibilidade de atribuições distintas. Mas a característica 

principal deste modelo, no que diz respeito à sua relação com a racionalidade comunicativa 

é a interação entre os componentes dessa sociedade. No cooperativismo, uma organização 

configurada essencialmente pela economia solidária tem como fundamento a participação 

dos atores sociais nas decisões da organização. Teoricamente, esta configuração 

organizacional é concebida de forma que os atores sociais a ela pertencentes, responsáveis 

pelas decisões, beneficiados pelos lucros, porém penalizados pelos prejuízos, interajam 

comunicacionalmente.   

 

“Na cooperativa de produção, protótipo da empresa solidária, todos os sócios têm a 
mesma parcela do capital e, por decorrência, o mesmo direito de voto em todas as 
decisões. Este é o princípio básico. Se a cooperativa precisa de diretores, eles são 
eleitos por todos os sócios e são responsáveis perante eles. Ninguém manda em 
ninguém. E não há competição entre os sócios: se a cooperativa progredir, acumular 
capital, todos ganham por igual. Se ela for mal, acumular dívidas, todos participam 
por igual nos prejuízos e nos esforços para saldar os débitos assumidos.”57  

 

Singer salienta que a empresa solidária é gerida democraticamente. As pequenas 

empresas, através de assembléias. As grandes, por intermédio de delegados eleitos em cada 

                                                 
55 Singer, 2004. 
56 Idem, p. 9. 
57 Ibidem, p. 9. 
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unidade de trabalho. As grandes estruturas solidárias, segundo Singer, têm em seus quadros 

gerentes, delegados, coordenadores, encarregados, gestores, porém se diferenciam das 

estruturas capitalistas em um fator principal: as decisões, regras e ordens partem de baixo 

para cima. Assim sendo, a economia solidária demanda muitas informações que devem ser 

compartilhadas pelos sócios para que estes estejam aptos a participar de forma determinante 

em cada questão proposta. Para Singer, este aspecto pode gerar a maior dificuldade dos 

sistemas autogestionários, o esforço adicional dos trabalhadores pode promover 

desinteresses dos sócios pela causa da práxis democrática. Em busca do menor esforço, 

alguns sócios podem dar votos de confiança à direção para que ela decida por eles. Paul 

Singer considera este aspecto como responsável pela transição do sistema autogestionário 

para o heterogestionário, em que as decisões são tomadas pelos gestores. Singer salienta 

outro problema com efeitos degenerativos que pode atingir estruturas autogestionárias:   

 
“O perigo de degeneração da prática autogestionária vem, em grande parte, da 
insuficiente formação democrática dos sócios. A autogestão tem como mérito 
principal não a eficiência econômica (necessária em si), mas o desenvolvimento 
humano que proporciona aos participoantes. Participar das discussões e decisões do 
coletivo, ao qual se está associado, educa e conscientiza, tornando a pessoa mais 
realizada, autoconfiante e segura.”58 

  

A interação comunicacional, proporcionada pelas decisões coletivas, é mais do que 

um ambiente que propicie a motivação: na Economia Solidária é o fundamento para o 

desenvolvimento de um processo autogestionário com ações que visam o entendimento.  

 

3.1 - Economia Solidária e seus fundamentos. 
 

“O verdadeiro fundador da sociedade civil foi o primeiro que, tendo cercado um 
terreno, lembrou-se de dizer isto é meu e encontrou pessoas suficientemente simples 
para acreditá-lo. Quantos crimes, guerras, assassinatos, misérias e horrores não 
pouparia o gênero humano aquele que, arrancando as estacas ou enchendo o fosso, 
tivesse gritado a seus semelhantes: defendei-vos de ouvir esse impostor; estareis 
perdidos se esquecerdes que os frutos são de todos e que a terra não pertence a 
ninguém!”59 
 

                                                 
58 Singer, 2004, p. 21. 
59 ROUSSEAU, Jean-Jacques. Discurso sobre a origem e os fundamentos da desigualdade entre os homens. 
2000, Editora Nova Cultural. São Paulo 
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A formação do mundo contemporâneo passa pela contestação uníssona (burguesia e 

povo) do Antigo Regime, essencialmente formado pelo espírito mercantilista. A idéia do 

laissez-faire, laissez passer estimulou a mudança na estrutura social que desencadeou a 

Revolução Industrial e todas as vitórias que o Capitalismo emplacou na história da 

humanidade.  O espírito capitalista, desde então, impõe regras, dita normas e estimula 

condutas. A racionalidade instrumental é uma delas, bem como as relações monológicas e 

todos os mecanismos provedores do sistema não-igualitário. A economia competitiva, fruto 

do espírito capitalista, impera nas organizações e se transforma no motivador potencial das 

buscas por alternativas ao modelo disseminado, uma vez que um grupo de pessoas se 

depara com a inexorável necessidade não atendida no mundo capitalista. Desta busca, 

desenvolvem-se os fundamentos da economia solidária, que se propõe à organização 

igualitária, uma associação entre iguais. 

 Uma sociedade igualitária só seria possível se a economia fosse solidária ao invés 

de competitiva. Desta forma, Paul Singer salienta a importância do modelo econômico 

solidário como solução à desigualdade social promovida pelo capitalismo. A economia 

solidária, cada vez mais presente na sociedade, se aplica de formas variadas, como em 

uniões associativas, federações cooperativas, redes de intercâmbio e organizações de apoio. 

Paul Singer esboça de forma clara as características do espírito solidário: 

 
“A solidariedade na economia só pode se realizar se for organizada igualitariamente 
pelos que se associam para produzir, comercializar, consumir e poupar. A chave 
dessa proposta é a associação entre iguais em vez do contrato entre desiguais. Na 
cooperativa de produção, protótipo de empresa solidária, todos os sócios têm a 
mesma parcela do capital e, por decorrência, o mesmo direito de voto em todas as 
decisões. Este é o seu princípio básico. Se a cooperativa precisa de diretores, estes 
são eleitos por todos os sócios e são responsáveis perante eles. Ninguém manda em 
ninguém.”60  

 

 A economia solidária despreza a diferença entre o social e o econômico, 

promovendo para os cooperados todo o suporte em saúde, educação e etc. Não se limitando 

à autonomia, o que seria apenas um aspecto em oposição ao espírito capitalista, assegura 

também os seus princípios básicos: propriedade coletiva, ou associada ao capital, e o direito 

                                                 
60 Singer, 2004, p. 9. 
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à liberdade individual. Apesar do contexto igualitário, o grande desafio da Economia 

Solidária é gerar o ambiente para que se consiga a predisposição para cooperação no 

desenvolvimento das rotinas de trabalho.    

Singer, ao traçar o panorama histórico sobre o cooperativismo, cita a cooperativa 

dos Pioneiros Eqüitativos de Rochdale, a mãe de todas as cooperativas, e os princípios 

criados em seu ambiente, que foram imortalizados, formando os princípios universais do 

cooperativismo: 

 
“1º)que nas decisões a serem tomadas cada membro teria direito a um voto, 
independente de quanto investiu na cooperativa; 2º) o número de membros da 
cooperativa era aberto, sendo em princípio aceito quem desejasse aderir. Por isso é 
conhecido como o da “porta aberta”; 3º) Sobre o capital emprestado a cooperativa 
pagaria uma taxa de juros fixa; 4º) as sobras seriam divididas entre os membros em 
proporção às compras de cada um na cooperativa; 5º) as  vendas feitas pela 
cooperativa seriam sempre feitas à vista; 6º) os produtos vendidos pela cooperativa 
seriam sempre puros (isto é, não adulterados); 7º) a cooperativa se empenharia na 
educação cooperativa; 8º) a cooperativa manter-se-ia sempre neutra em questões 
religiosas e políticas.”61   

 

 Os princípios do modelo solidário marcam os limites de atuação desse modo de 

produção, garantindo direitos e produzindo um espaço comum para as decisões em voto na 

busca do entendimento mútuo, tendo como fundamento o atendimento das necessidades 

comuns. 

 

3.2 - Uma Alternativa de modelo de gestão social. 

 

A economia solidária não é uma teoria, mas sim uma prática social. André Souza 

afirma que a economia solidária não tem um criador intelectual, apesar de diversas 

contribuições, e a considera um processo contínuo de criação dos trabalhadores.   

 

“A economia solidária não é a criação intelectual de alguém, embora grandes 
autores socialistas denominados “utópicos” da primeira metade do século XIX 
(Owen, Fourier, Buchez, Proudhon etc.) tenham dado contribuições decisivas ao seu 
desenvolvimento. A economia solidária é uma criação em processo contínuo de 
trabalhadores em luta contra o capitalismo. Como tal, ela não poderia preceder o 

                                                 
61 Singer, 2004, p. 40. 
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capitalismo industrial, mas o acompanha como uma sombra, em toda sua 
evolução.”62   

 

Souza não considera, assim, a economia solidária um modelo que represente uma 

quebra de paradigma, mas sim um modelo e distribuição que se apresenta como alternativa 

ao capitalismo. Assim, modelo alternativo é uma forma dos excluídos pela ferocidade do 

capitalismo se manterem no mercado de trabalho.  

 Magalhães63 investiga os formatos de gestão das economias solidárias, procura 

entender se há uma distinção entre os formatos empresariais de gestão solidária, pública e 

empresarial e pontua algumas indagações para serem respondidas em outros estudos. Os 

autores criam um quadro de tipologia ideal de modelos de gestão, que identifica as 

principais características de cada modelo, no que diz respeito à organização, racionalidade, 

lógica e gestão, vide QUADRO 6. Como pode ser observado, este quadro mostra que as 

características da gestão social, a torna excludente com relação às gestões empresariais e 

públicas. A lógica da reciprocidade e a racionalidade comunicativa são os diferenciais deste 

modo de produção não capitalista.  

 

QUADRO 6 – Tipologia Ideal dos Modelos de Gestão. 
 

ORGANIZAÇÕES 
 

LÓGICA 
 

RACIONALIDADE  
 

GESTÃO 

Mercantis 
Econômica utilitária 

Competição 
Instrumental-
Funcionalista 

Empresarial 

Estatais 
Assistencialista; 

Burocrática 
Instrumental e 

substantiva 
Pública 

Sociedade civil Reciprocidade; 
Rel. de Proximidade 

Substantiva Social 

FONTE: Magalhães, et all, 2004, p. 70 

 

 Os autores expõem também duas abordagens da economia solidária. A primeira 

abordagem citada pelos autores é a da corrente econômico-ideológica, referente ao modelo 

do movimento da alternativa de produção. Esta abordagem é concebida como um modelo 
                                                 
62 SINGER, Paul e SOUZA, André R.. A economia solidária  no Brasil: a autogestão como resposta ao 
desemprego – Coleção Economia (Org). São Paulo: Contexto, 2000, p. 13 
63 MAGALHÃES, Ósia Alexandrina Vasconcelos et al. Especificidades da Gestão de Empreendimentos na 
Economia Solidária: Breve Estado da Arte sobre o Tema. In: Cadernos do SepAdm, UFBA, Salvador, 2004.  
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de regulação econômica das relações de produção. A outra abordagem considerada pelos 

autores é a corrente político-sociológica, referente ao modelo do movimento de construção 

de espaços públicos ampliados, que define a economia solidária na lógica da solidariedade. 

Os autores, assim como Singer, concebem a economia solidária não como uma oposição ao 

modo de produção capitalista, mas como alternativa com atuação concomitante.  

 

“Fica claro, que em um embate de forças com a lógica econômica mercantil, a 
economia solidária seria derrotada, já que é um pensamento emergente que ainda 
precisa de sólidas bases, de aglutinação de esforços e de capilaridade. Diante desses 
argumentos, o melhor seria pensar numa maneira de “conviver para transformar”.”64  

 

 

Andion65, com o objetivo de sondar as particularidades do modelo de gestão 

solidário, organizou os principais estudos sobre economia solidária em um modelo de 

avaliação com cinco dimensões de análise: social, econômica, ecológica e organizacional e 

técnica, como exposto no QUADRO 7. 

Assim, Andion define sumariamente as principais características do modo de 

produção da economia solidária, com características que vão desde o associativismo até o 

formato organizacional com instrumentos de controle de qualidade usuais no modo de 

produção capitalista. 

 

3.3 - Economia Solidária no Brasil. 

 

 A economia solidária, entendida como alternativa concomitante ao capitalismo para 

os vitimados pelo modo de produção capitalista, encontra no Brasil uma razão substancial 

para se desenvolver. Os indicadores sociais da economia brasileira nos últimos 40 anos, no 

que diz respeito ao aumento da desigualdade, da exclusão social, indicam a necessidade de 

uma intervenção além dos instrumentos assistencialistas.   

 

 

                                                 
64 Magalhães, 2004, p. 72. 
65 ANDION, Carolina. A Gestão no Campo da Economia Solidária: Particularidades e Desafios. In: Revista 
de Administração Contemporânea, Rio de Janeiro: ANPAD, vol. 9, p.79-99, 2005. 
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QUADRO 7: Modelo de Análise 

DIMENSÕES  RUBRICAS  VARIÁVEIS ANALISADAS 

Atores 
 

 

Membros; administradores; coordenadores, 
trabalhadores; voluntários 

 

Comunicação 
 

 

Meios 
Finalidades 

 

Interação 
 

 

Mecanismos geradores 
Relações entre os indivíduos e entre os 

grupos 
 

SOCIAL 

 

Tomada de decisão 
 

 

Instâncias de decisões 
Critérios de validade 

 

Recursos utilizados e suas aplicações 
 

  

Principais fontes de recursos 
Despesas 

ECONÔMICA 

 

Construção da oferta e da demanda 

  

Construção conjunta da oferta e da 
demanda 

Fixação de preços e definição de critérios 
de qualidade 

 

Interface com o mundo da vida 

  

Relação com a comunidade 
Relação entre os membros (partilha 

intersubjetiva) 
 

ECOLÓGICA 

 

Interface com o mundo do sistema 
  

Relação com o Estado 
Relação com o mercado 

 
 

Processo Produtivo 
  

Organização do processo produtivo 
 

 

Conhecimento e aprendizagem 
 Recrutamento 

Treinamento 
 

 

Critérios de eficácia 

  

Avaliação individual e avaliação de 
impacto 

 

ORGANIZACIONAL 

E 

TÉCNICA 

 

Satisfação dos indivíduos no trabalho 

  

Fatores geradores de satisfação 
Valor atribuído ao trabalho 

Iniciativa 
Perspectiva futura 

 

FONTE: Andion, 2005, p. 88 

   

Outro sintoma da demanda por um modo de produção alternativo é demonstrado 

pelas estatísticas sobre economia solidária no Brasil. Conforme estudo elaborado pela 

Secretaria Nacional de Economia Solidária, “Atlas da Economia Solidária no 

Brasil”(2005), são 14.954 empreendimentos em 2.274 municípios brasileiros. A maior 

parte dos empreendimentos solidários está concentrada no Nordeste (44%), 13% no Norte, 
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14% no Sudeste, 12% no Centro-oeste e 17% no Sul. A TABELA 1 mostra a distribuição 

dos empreendimentos nos estados brasileiros: 

 

TABELA 1 – Quantidade e percentual de EES por unidade da Federação/Região. 

UF Nº de EES % EES 
Nº de 

Municípios 

% Municípios/ 
Total de 

Municípios 
RO 240 1,6% 40 75% 
AC 403 2,7% 20 87% 
AM 304 2,0% 32 51% 
RR 73 0,5% 14 88% 
PA 361 2,4% 51 35% 
AP 103 0,7% 13 76% 
TO 400 2,7% 84 60% 
NORTE 1.884 13% 254 56% 
MA 567 3,8% 73 33% 
PI 1.066 7,1% 83 37% 
CE 1.249 8,4% 134 72% 
RN 549 3,7% 77 46% 
PB 446 3,0% 101 45% 
PE 1.004 6,7% 129 69% 
AL 205 1,4% 48 47% 
SE 367 2,5% 63 83% 
BA 1.096 7,3% 153 37% 
NORDESTE 6.549 44% 861 48% 
MG 521 3,5% 101 12% 
ES 259 1,7% 59 75% 
RJ 723 4,8% 82 88% 
SP 641 4,3% 147 23% 
SUDESTE 2.144 14% 389 23% 
PR 527 3,5% 109 27% 
SC 431 2,9% 133 45% 
RS 1.634 10,9% 270 54% 
SUL 2.592 17% 512 43% 
MS 234 1,6% 25 32% 
MT 543 3,6% 91 65% 
GO 667 4,5% 127 51% 
DF 341 2,3% 15 83% 
CENTRO-OESTE 1.785 12% 258 53% 
TOTAL 14.954 100,0% 2274 41% 
FONTE: Atlas da Economia Solidária no Brasil, 2005. 

 
 No Brasil, predominantemente, são três os formatos organizacionais de Economia 

Solidária praticados: associação, grupo informal, cooperativa. No Nordeste, Norte e Centro-

oeste, o formato associativo é o mais presente. No Sul e Sudeste grupos informais lideram 

as estatísticas quanto ao tipo de empreendimento. O menor índice de cooperativas encontra-
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se no Nordeste, o maior no Sul. A distribuição percentual destes formatos altera-se 

conforme a região do país, conforme GRÁFICO 1: 

 
GRÁFICO 1: Formatos Organizacionais nas regiões do país 
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   FONTE: Dados extraídos de Atlas da Economia Solidária no Brasil (2005) 

 

Um outro dado importante sobre a economia solidária no país é a relação de 

motivos para criação dos empreendimentos. Os principais motivos referem-se a 

necessidades financeiras. Paul Singer afirma que a necessidade comum é a maior 

motivação para criação de empreendimentos solidários. Os índices de cada motivo variam 

em cada região do país, no sudeste a “alternativa ao desemprego” chega a 53%, no sul 

“obter maiores ganhos” representa 48% dos motivos, no Centro-oeste o motivo “renda 

complementar” equivale a 53% das respostas. De um modo geral, as respostas comprovam 

a idéia de Singer de que as necessidades individuais comuns são as motivadoras para 

organizações solidárias. O indivíduo que se associa busca, desta forma, ao lado dos que 

apresentam necessidades equivalentes, lutar pela garantia da sobrevivência. Outro fator que 

deve ser observado é que o item “gestão coletiva” foi citado em 31% das respostas 

múltiplas, o que reforça a tese de que a associação para a autogestão não é apenas motivada 
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por interesses individuais, mas que os indivíduos que se associam buscam também um 

modelo participativo para tomada de decisões, ou seja, busca uma emancipação. O 

GRÁFICO 2 expõe os principais motivos:  

 
GRÁFICO 2 – Razões para adesão ao sistema solidário. 
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FONTE: Dados extraídos do Atlas da Economia Solidária do Brasil (2005) 

 

 Outro fator que deve ser levado em consideração é o gênero dos participantes e 

locais de atuação dos empreendimentos solidários (zona rural, urbana ou as duas). De um 

total de 1.251.882 participantes em empreendimentos solidários, os que estão 

especificamente em zonas rurais representam 40%, especificamente em zona urbana, 21%, 

os que estão concomitantemente em zonas rurais e urbanas, 39%. Os homens são maioria 

entre os participantes, somam 64%. Entre os empreendimentos urbanos o índice de 

participação masculina é menor, 53%. Além da composição geral por gênero, os dados 

mostram que 73% dos empreendimentos são formados por homens e mulheres, 16% 

somente por mulheres e 11% somente por homens.  

Quanto ao tipo de atividade e o valor mensal alcançado, 46% do valor vem da 

produção agrícola, extrativismo e pesca, 20% da produção e serviços de alimentos e 

bebidas e 16,7% de serviços relativos a créditos e finanças. Quanto ao valor mensal da 
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produção, considerando que 31% dos empreendimentos não responderam esta questão, o 

valor total aproxima-se de 500 milhões de Reais. A TABELA 2 expõe os dados gerais:    

 

TABELA 2 – Valor Mensal dos Produtos da ES. 
Produtos Agrupados por Tipo de Atividade Valor Mensal Total R$* % Valor Mensal 

Produção Agropecuária, Extrativismo e Pesca 227.185.791,54 46,2% 

Produção e Serviços de Alimentos e Bebidas 98.227.398,19 20,0% 

Serviços Relativos a Crédito e Finanças 82.055.700,75 16,7% 

Produção Industrial (Diversos) 29.404.555,00 6,0% 

Prestação de Serviços (Diversos) 20.319.691,22 4,1% 

Produção de Artefatos Artesanais 13.624.943,08 2,8% 

Produção Têxtil e Confecções 9.307.757,59 1,9% 

Serviços de Coleta e Reciclagem de Materiais 4.430.797,12 0,9% 

Produção Mineral (Diversa) 1.977.436,33 0,4% 

Produção de Fitoterápicos, Limpeza e Higiene 935.211,00 0,2% 

Produção e Serviços Diversos 3.981.755,18 0,8% 

TOTAL 491.451.037,00 100,0% 

* Do total de EES, 31% não declarou o valor da Produção 

FONTE: “Atlas da Economia Solidária no Brasil”, 2005. 

 

3.4-Economia Solidária: alguns embates. 

 

A marca do capitalismo é tão forte que ações para minimizar seus efeitos sempre 

são postas em suspeição. Tais reações são fruto de algumas manifestações supostamente 

solidárias, sob a égide da racionalidade instrumental, mascaradas por discursos 

politicamente corretos. Ações semelhantes vindas de intenções solidárias são logo 

marcadas pelo selo da desconfiança, seja sobre sua eficácia, seja sobre sua intenção. 

Exemplo disso são as estratégias empresariais no campo dos recursos humanos. Ações 

que promovam benefícios aos funcionários podem ser interpretadas como conquistas ou 

como instrumentos manipuladores da consciência que tentam obscurecer a visão do 

sofrimento no processo produtivo. Uma ou outra pode ser verdade, porém, cada caso 

deve ser entendido distintamente, afastando as idéias pré-concebidas. 
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Isto se dá, pois a marca do capitalismo, da lógica instrumental, tem por essência 

ações individualistas que se opõem às atitudes de natureza solidária, exceto quando 

elaborado como estratégia para obtenção de maiores lucros e de aumento de 

produtividade. Mas, por outro lado, a lógica solidária não pode se apropriar do capital? 

O pensamento solidário não pode comandar o processo produtivo? Para Carlos Vainer1 a 

resposta é negativa: “economia solidária é por si só um oxímoro, isto é, uma tentativa de 

juntar coisas que se repelem e se opõe: economia e solidariedade”2. Para Vainer, não é 

possível conciliar a competição peculiar ao capitalismo com a solidariedade, não é 

possível instituir uma lógica solidária sob a égide do capital. O autor acredita que o 

termo “economia solidária” deve ser abdicado, substituindo-o pelo termo 

cooperativismo, para que seja corrigido o oxímoro.  

A aproximação entre indivíduos e empreendimentos, na perspectiva da visão 

solidária, acessando conceitos de trabalho e renda, tem se mostrado possível. Apesar de 

algumas defesas em torno da quebra de paradigma pela economia solidária, Paul Singer 

não alimenta tal previsão. Para Singer, a economia solidária é a inserção dos excluídos 

pelo espírito capitalista no mundo do trabalho, possibilitando o acesso à renda. Portanto, 

o autor prega a convivência entre as duas perspectivas. Assim, o campo institucional 

interno, no que diz respeito às relações e convívio entre os operadores do sistema 

solidário, pode ser desenvolvido sem a influência instrumental, mesmo que o campo 

externo seja moldado pela perspectiva capitalista. O termo cooperativismo proposto por 

Vainer remete a uma estrutura interna movida pela solidariedade que estabelece uma 

relação econômica externa com o mundo capitalista. Desta forma, avaliando 

distintamente as relações de trabalho e as operações comerciais da empresa, é possível 

imaginar um mundo associativo promovido por trabalhadores solidários. Não se cria 

aqui uma visão simplista e ingênua, pois está claro que deve se considerar todo o desafio 

para produzir o campo institucional solidário em face a uma cultura instrumental 

capitalista: o termo “possível” não se consubstancia em “facilidade”.     
                                                 
1 Carlos Vainer é profesor da Universidade Federal do Rio de Janeiro. 
2 VAINER apud PAULI, Jandir. Economia Solidária e mudança de paradigma: O desafio das 
redes solidárias. Disponível em: 
http://www.tau.org.ar/upload/89f0c2b656ca02ff45ef61a4f2e5bf24/Economia_e_Mudan_a_
de_Paradigma.pdf . 
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Outras críticas sobre a economia solidária enriquecem o debate em torno do tema. 

Culti1 faz uma defesa do que considera os quatro mitos sobre a economia solidária. Para a 

autora, o primeiro mito é que a economia solidária seria, pejorativamente, uma outra 

categoria econômica, uma categoria com efeitos residuais, apenas um setor de ajuda mútua. 

Segundo a autora, as concepções que consideram assim a economia solidária a interpretam 

como um véu que camufla a realidade concreta dos que a ela estão aliados. A autora 

reconhece que alguns empreendimentos se encaixam nesta leitura, mas que os que são 

considerados de economia solidária estão inseridos no campo econômico com resultados 

expressivos: “A economia solidária não é e nem deve ser um gueto que, para crescer, deva 

ser protegido, colocado à parte do mercado capitalista, para depois se relacionar com ele.”2 

O segundo mito apontando por Culti é que a economia solidária seria uma economia 

caritativa de reparação. Para a autora esta perspectiva crítica faz uma confusão entre 

caridade e solidariedade. Salienta que a renda é gerada por trabalho e não adquirida por 

filantropia. 

O terceiro mito apontado por Culti é que a economia solidária seria uma sub-

economia reservada aos excluídos. A autora reafirma que a generalização é um erro, e, 

segundo sua análise, considera que a economia solidária não se resume a um refúgio dos 

desempregados, pois há trabalhadores que se negam a retornar ao mercado de trabalho, e 

que estão no sistema solidário por opção. Neste ponto é importante salientar que, para 

Singer a necessidade comum entre indivíduos gera o campo da economia solidária. De certa 

maneira, sem utilizar um argumento pejorativo, há a idéia de que a motivação inicial de 

empreendimentos solidários é a exclusão, o que em nada deprecia a economia solidária. 

 O quarto mito apontado pela autora afirma que a economia solidária estaria 

condenada a se dissolver na economia privada ou pública. A autora salienta que esta 

crítica tem por base o argumento de que a economia solidária se detém em campos 

produtivos onde não há interesse da economia privada, onde a rentabilidade não é 

atraente. Nesta mesma perspectiva, há os que crêem que a economia solidária se 

transformará em um serviço público ampliado. A autora salienta que são aceitáveis os 

                                                 
1 CULTI, Maria Nezilda. Economia Solidária: geração de renda, mitos e dilemas. Disponível em: 
http://www.unitrabalho.org.br/paginas/noticias/artigos/pdf/E.Solidária%20-
%20Geração%20de%20renda,%20mitos%20e%20dilemas.pdf.  
2 Idem, p.12. 
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conflitos entre o campo solidário e o mercado capitalista, e que não prejudicam a 

instituição de empreendimentos solidários. Também salienta que, apesar da existência de 

alguns empreendimentos solidários muito dependentes de políticas publicas, é possível a 

distinção entre um movimento coletivo apoiado por políticas públicas e 

empreendimentos como apêndice da própria política ampliada, caracterizada por meio 

de modelos de compensações individuais.   

A visão de que não há espaço para um modelo solidário de atuação paralela ao 

sistema capitalista é minimamente pessimista. A leitura da economia solidária como 

sendo incapaz de exercer este papel é no mínimo generalizadora. A visão da economia 

solidária, não como opção paradigmática, mas com atuação concomitante não projeta a 

visão exagerada de uma revolução, mas um campo de empreendedorismo onde as bases 

de uma gestão empresarial são mantidas, as relações comerciais são pautadas, incertezas 

e riscos calculados, o processo decisório valorizado, a qualidade da produção 

gerenciada, e, como diferencial, que não isola o campo solidário do campo 

mercadológico, os ganhos são compartilhados e as decisões são discutidas por todos. 

Assim, o campo solidário se estabelece em diferenciação nas questões internas, nas 

relações de trabalho, que, conforme o estado de consciência e das intenções dos 

participantes, pode ser distinto do mundo mercadológico.     
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CAPÍTULO 4 - ECONOMIA SOLIDÁRIA E PRAGMÁTICA UNIVER SAL: UMA 

APROXIMAÇÃO. 

 
O desafio do presente trabalho de dissertação é a aproximação entre uma teoria 

social e uma teoria econômica, entre a teoria de ação comunicativa e a economia solidária. 

Uma que se posiciona como alternativa econômica ao capitalismo, no caso da teoria de 

Singer. Outra, a teoria da ação comunicativa e como substituição da racionalidade 

instrumental, que molda as relações sociais no sistema instrumental-estratégico, no caso de 

Habermas. Mas afinal, qual é o ponto de interseção entre tais teorias? A resposta mais 

direta e simples se resume a um termo: coletividade. Enquanto Habermas defende um 

processo de emancipação através da interação em prol de uma idéia socialmente aceita e 

coletivamente elaborada, Paul Singer descreve a economia solidária considerando a união 

de indivíduos com o intuito de sanar necessidades econômicas comuns.  Habermas prioriza 

a mudança de paradigma, pregando a razão comunicativa em substituição à razão 

instrumental. Para o autor, o homem é potencialmente capaz de ação, de alteração do 

modelo racional capitalista através da comunicação e do entendimento comum. Para Singer 

a economia solidária é uma alternativa econômica ao capitalismo, um modelo de união de 

esforços para obtenção de propriedade coletiva e partilha dos resultados e 

responsabilidades.    

 Uma crítica à razão instrumental. Expressão do descontentamento com toda forma 

de dominação, competição, exploração e controle. Uma teoria social emancipatória, 

promovedora de solidariedade, cooperação e liberdade. Assim, sumariamente, se define a 

teoria habermasiana. Habermas propõe, desta maneira, uma forma de ação social em que os 

componentes de um determinado grupo se relacionam com equidade, onde as 

manifestações de vontade e opinião não são tratadas coercivamente, onde todos têm voz e 

participam das decisões que envolvam a vida cotidiana de cada um.    

 O contraponto à ação teleológica é a ação coletiva mediada pela comunicação 

consensual, e não monológica, objetivando chegar ao entendimento comum, nos 

questionamentos surgidos nas comunicações cotidianas. A reconstrução das condições para 

um relacionamento intersubjetivo eqüitativo, o pragmatismo universal, compõe assim o 

mundo utópico de Habermas: onde todos participam e deixam participar. Onde todos se 

interessam e promovem interesse. Onde todos falam e permitem falar, atentamente ouvindo 
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os argumentos de outrem. Enfim, onde todos eliminam os espíritos competitivos, a alma 

dominadora, a mente controladora.  

A utopia habermasiana gera discussões no plano filosófico, mas o que se propõe 

neste trabalho é a ligação entre tal formulação filosófica e a prática da economia social. 

Mas afinal, o que liga uma teoria social da ação a uma teoria econômica? O fundamento 

social essencialmente formado pelo conceito de cooperação, consubstanciado na prática 

intersubjetiva de natureza eqüitativa, é o que une tais teorias.  

Os paradigmas da comunicação habermasiana e da economia solidária se ligam 

através da pragmática universal. Tanto a economia solidária quanto a racionalidade 

comunicativa dependem de um mesmo pré-requisito: a reconstrução das condições para o 

entendimento – pragmática universal. O QUADRO 8 abaixo expõe as características de 

cada paradigma e a ligação via pragmática universal entre o paradigma habermasiano e o da 

economia solidária.   

 
 

QUADRO 8 – Aproximação entre teoria habermasiana e Economia Solidária 
 

       

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

 

          FONTE: do autor.    

 

Paradigma da 
Comunicação 
Habermasiana

Paradigma da
Economia 

Solidária

Pragmática
Universal

�Pensamento intuitivo, não linear;
�Exaltação da flexibilidade;
�Cooperação e voluntarismo;
�Idealismo solidário e altruísmo;
�Participação nas decisões;
�Intersubjetividade.

�Concepção do sujeito dialógico;
�Foco no entendimento mútuo;
�Liberdade de expressão;
�Valorização da racionalidade;
�Reciprocidade.
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O processo de informação dos sócios é essencial para que a autogestão da empresa 

solidária tenha êxito. No ambiente autogestionário da economia solidária, as informações 

sobre a gestão devem fazer parte do dia-a-dia. Precisam se informar e se posicionar a 

respeito de cada uma dos fatores em discussão. “O fato de todos ficarem a par do que está 

em jogo contribui para a cooperação inteligente dos sócios, sem necessidade de que sejam 

incentivados por competições para saber quem é o melhor de todos.”66 

 Desta forma, a comunicação entre os sócios se porta como o principal instrumento 

para o entendimento em uma ação cooperativa. Neste ponto, há o argumento para 

aproximação entre ação comunicativa e ação cooperativa. Na economia solidária, a ação 

comunicativa é a base para a interatividade, para a relação horizontalizada, enfim, para um 

ambiente das relações dialógicas necessário para a prática da ação cooperativa. Habermas 

também salienta a importância do processo cooperativo na ação comunicativa: 

 

“A ação comunicativa se baseia em um processo cooperativo de interpretação em 
que os participantes se referem simultaneamente a algo no mundo objetivo, no 
mundo social e no mundo subjetivo quando em sua manifestação somente 
sublinham tematicamente um destes três componentes.” 67  
 

Singer salienta que a autogestão exige dos cooperados um esforço adicional. Além 

do trabalho e tarefas da função que exerce, o cooperado deve também se informar sobre as 

questões referentes à empresa. Dois efeitos possíveis são apresentados pelo autor no que diz 

respeito ao esforço adicional: a motivação mediada pela noção clara dos desafios para os 

cooperados, uma vez que se informam sobre a situação da empresa, sobre seus propósitos e 

metas; e, também um efeito colateral, a participação expõe os cooperados aos possíveis 

embates em apresentação de idéias contraditórias, gerando assim, o desgaste de 

relacionamento. O grande desafio para uma ação cooperativa é a manutenção de um 

espírito de participação nas ações coletivas, através da busca de informação e debates para 

decisões da empresa.    

 

“O maior inimigo da autogestão é o desinteresse dos sócios, sua recusa ao esforço 
adicional que a prática democrática exige. Em geral não é a direção da cooperativa 

                                                 
66 SINGER – Op. Cit, p. 19. 
67 HABERMAS, Jurgen. Teoria de la acción comunicativa, vol II. Madrid: Taurus, 2003b, p. 171. 
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que sonega informações aos sócios, são estes que preferem dar um voto de 
confiança à direção para que ela decida em lugar deles.”68 

 

 Assim, a ação cooperativa corre sérios riscos de fracasso com a possibilidade de 

vitória da lei do menor esforço. Segundo Singer, a degeneração da prática autogestionária 

tem contribuição significativa da formação insuficiente das práticas democráticas. Ao não 

participar das decisões, o sócio deixa de cooperar para uma ação coletiva, que torna os 

participantes preparados para a autogestão. Assim, o ponto central para que se tenha um 

ambiente propício à interação comunicacional é o preparo dos sócios para ações 

cooperativas via conscientização das práticas democráticas. Singer não trata diretamente a 

questão da não cooperação, porém, reconhece que tal efeito é devastador para o plano de 

desenvolvimento da empresa solidária.  O que Paul Singer propõe é a espécie de 

institucionalização69 da participação para o êxito da ação cooperativa. E o que está explícito 

é que a ação comunicacional, objetivando o entendimento mútuo, é a essência para o 

sucesso de uma empresa solidária.      

 O que há em comum entre os que se associam para o desenvolvimento de uma ação 

cooperativa, e que tem uma intenção solidária, senão a busca de uma vida melhor? A 

aproximação entre a idéia de ação cooperativa e de ação comunicativa tem sua essência 

focada na resposta desta questão. Não se prendendo aos detalhes da teoria dos atos da fala, 

ao conceber a teoria habermasiana essencialmente formada pela teoria da ação, o presente 

estudo se dedica a dimensão de uma teoria da ação voltada para o entendimento, na busca 

do bem comum, para a aproximação entre ação cooperativa e ação comunicativa.    

 O mundo da vida, lugar para reflexões e produções das certezas implícitas, o pano 

de fundo para mediações intersubjetivas de razões não manifestas, onde os atores sociais 

intuem as idéias e conceitos tradicionais, imputados pelas histórias particulares, é também o 

lugar para o alcance da percepção de que a cooperação é um elemento potencialmente 

capaz de sanar as necessidades comuns de um grupo determinado de atores sociais.   

                                                 
68 SINGER – Op. Cit. p. 19. 
69 Para Berger e Luckmann (2005) a institucionalização está associada a tipificação recíproca de ações 
habituais, ou seja, o fato de compartilhar as ações, idéias, projetos, planos de uma empresa, ao trata-los nos 
diálogos cotidianos, ao resolver dialogicamente seus problemas, se institucionaliza a participação. Ver: 
BERGER, Peter e LUCKMANN, Thomas. A construção social da realidade: tratado de sociologia do 
conhecimento. Petrópolis: Vozes, 1985.  
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 Apesar da herança de cada ator social do mundo da vida correspondente, a 

cooperação pela busca da verdade libertadora, solucionadora dos males comuns, une os 

atores competentes na busca do entendimento mútuo. Esta ação mobilizadora terá sucesso 

em uma relação diretamente proporcional ao grau de interação comunicacional entre os 

membros do grupo de associados. A união de comuns consubstanciada no idealismo 

solidário, no altruísmo e no voluntarismo tem por essência, para que se alcance o sucesso 

no processo autogestionário, o exercício comunicativo em busca do entendimento comum. 

Tal exercício comunicativo, para que não se torne uma ação apenas performática, deve se 

fundamentar inexoravelmente sob a razão comunicativa, em sistemas sociais cooperativos.  

A guinada lingüística proposta por Habermas, para se opor e superar o paradigma da 

racionalidade instrumental, tem por essência a crítica da impossibilidade de uma sociedade 

racional, emancipada no campo do espírito capitalista. Assim, Habermas se opõe às 

estruturas que se desenvolvem restringindo as manifestações de coletividade através de 

uma filosofia coerciva, de dominação técnica, que objetiva o êxito,  promovida pela razão 

instrumental. Neste sentido, qual o modelo de gestão que venha propiciar a guinada 

lingüística? Qual a estrutura empresarial que pode gerar um campo de relações 

intersubjetivas tal que promova a passagem do estado de consciência para a prática 

comunicativa? Além do processo augestionário, qual modelo de gestão permitiria a prática 

de uma racionalidade comunicativa? No conceito desta dissertação, nenhum.  

Uma vez constatada esta certeza, o motivo de se aplicar o termo “aproximação”, ao 

invés da afirmação de que a racionalidade comunicativa somente se aplica ao modelo 

autogestionário, está no fato de que este trabalho se deteve aos conceitos iniciais da teoria 

habermasiana, não se aprofundando nas relações semânticas que configuram os atos da fala. 

Desta forma, o termo “aproximação” é um primeiro passo desta afirmação categórica de 

que o paradigma habermasiano se aplica somente ao modelo solidário, e, portanto, a 

contribuição do presente estudo para pesquisas futuras.      

 O agir comunicativo de Habermas toma como base as teorias da linguagem para a 

reconstrução da noção de racionalidade. Em uma prática autogestionária, onde estão 

presentes as reais intenções da prática solidária, onde cada pessoa tem o direito a um voto, 

onde as decisões são tomadas democraticamente, o pressuposto básico é de que há um 

processo comunicativo, uma ação consensual orientada para o entendimento. Há, assim, a 
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presença de elementos emancipatórios, que excluem o uso instrumental da linguagem. Na 

autogestão solidária se produz o campo que propiciem o entendimento de agentes sociais 

através do discurso, como pregado pela perspectiva habermasiana. 

Outra ligação importante entre economia solidária e a perspectiva habermasiana são 

os aspectos que podem impedir a aplicação de um ou de outro conceito. Aspectos 

degenerativos das propostas solidária e racional econômica são as mesmas. A economia 

solidária se afasta de sua essência e da perspectiva habermasiana na medida em que três 

efeitos estejam presentes: 1) a negligência dos atores sócias no tocante à participação, onde 

não há a intenção de cooperar comunicacionalmente; 2) quando estão presentes diferenças 

de poder não consensuais, evidenciando, mesmo que subliminarmente, aspectos coercivos 

diretos ou indiretos; e, 3) a inexistência de normas consensuais. 

 O primeiro efeito expõe o desafio a posteriori da dimensão reconstrutiva através da 

linguagem proposta por Habermas. Considera o querer dos participantes, afinal, há um 

custo para a participação. Apesar do custo dos benefícios ser menor para o coletivo do que 

para ações individuais,  alguns participantes, raciocinando que os benefícios são fixos 

independente de seus esforços individuais, que representam uma parcela infinitesimal no 

resultado global, podem se omitir no processo produtivo. Fernanda Henrique descreve o 

que Olson denomina de free rider, o efeito carona, que explica tal possibilidade: 

 
“Pode ser que o indivíduo não se satisfaça com o acordo feito entre ele e os demais 
interessados em promover a ação. Neste caso, ele tentará obter um ganho maior nas 
mesmas condições traçadas anteriormente. A diferença é que este indivíduo não leva 
em conta o fato de os demais membros do grupo poderem também agir da mesma 
forma e tentarem pegar carona na ação do grupo. Subestimando o raciocínio lógico 
dos demais agentes, ele pretende não se empenhar para a promoção do bem, mas 
mesmo assim, usufruir dos seus benefícios.”70  

 

 No entanto, para Fernanda Henrique, este efeito pode ocorrer para bens públicos e 

não para estruturas privadas, especificamente solidárias, onde outros participantes cobram o 

empenho de cada um. 

  

“Essa atitude é possível em se tratando de bens públicos, mas não de bens privados. 
Note-se que é a não excludência a responsável por permitir ao indivíduo 

                                                 
70 Heckert, op.cit., P.19.  
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negligenciar a necessidade do empenho individual na produção do bem, além de 
possibilitar o usufruto do mesmo sem que os demais agentes possam intervir, 
negando-lhe esse direito.71  

 

 Singer considera o grande perigo para a economia solidária a negativa de 

participação, o que para Habermas também está explícito no que diz respeito à interação 

comunicacional. Se a negligencia participativa põe em cheque tanto a economia solidária, 

quanto o projeto habermasiano, entende-se que reforça o argumento da associação entre as 

duas perspectivas.   

 O segundo efeito, quando estão presentes relações de poder não consensuais e a 

participação é apenas um argumento aglutinador, a estrutura torna-se próxima de empresas 

capitalistas com práticas comunicativas “democráticas”. É a cultura do funcionário que 

“veste a camisa” da empresa, sustentada no lema tríplice: ouvir opiniões dos funcionários, 

valorizar as opiniões ouvidas e a prática da meritocracia. Não está presente aqui nenhuma 

relação igualitária. Não estão ausentes os instrumentos coercivos, nem tão pouco a 

instrumentalidade. Muito pelo contrário, a própria estratégia participativa é uma forma de 

reduzir a dor dos processos coercivos, gerando uma sensação para os funcionários de que a 

empresa é praticamente deles. No que difere este modelo de uma suposta estrutura solidária 

em que o poder está concentrado em algumas mãos de forma não consensual? A resposta é: 

em nada. Se a organização com este perfil foge ao modelo solidário, da mesma forma não 

se aplica à proposta de Habermas: o pressuposto de verdade das intenções de alguns 

falantes não pode ser observado, desta forma, não está presente racionalidade comunicativa. 

Assim, este aspecto desloca instituições com este perfil tanto de uma quanto de outra 

perspectiva.  

 Outro efeito que deve ser pautado é a relação estabelecida por Habermas entre 

mundo da vida e sistema. Habermas propõe que o sistema seja racionalizado e dominado 

pelo mundo da vida, ou seja, que as normas sociais estabelecidas sejam de essência 

consensual. Portanto, a ausência de normas consensuais torna degenerado o conceito da 

racionalidade comunicativa, da mesma forma que se desloca da economia solidária, em 

outros termos, se a relação comunicativa for estabelecida em uma base que coordena e 

delimita as ações, para atender interesses individuais, não passa de uma estratégia de 

                                                 
71 Heckert, op. Cit., p. 19. 
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manipulação, de coerção velada. Não atende pressupostos da teoria habermasiana de 

dominação do sistema pelo mundo da vida, nem a idéia básica de um voto por participante 

na construção consensual das regras. 

 A ligação entre economia solidária e racionalidade comunicativa se estabelece em 

diversos pontos comuns. No que diz respeito à ligação entre economia solidária e 

pragmática universal, o presente estudo propicia esta ligação, gerando um campo discursivo 

para futuros estudos, principalmente sobre relações semânticas e dos atos da fala.       
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CAPÍTULO 5 - ESTUDO DE CASO: USINA HARMONIA. 

 

Com o objetivo de estudar a aproximação entre as duas teorias, foi desenvolvido um 

estudo de caso em um empreendimento caracterizado por Paul Singer como uma Economia 

Solidária. A Usina Harmonia, em Catende, Zona da Mata pernambucana é considerada uma 

das maiores experiências de economia solidária do país. Paul Singer configura o processo 

do Projeto Harmonia como um “ato pedagógico”. Ou seja, onde o processo de comunicação 

é fundamental para a administração conjunta:      

 
“Este debate nas bases foi fundamental para o processo de fundação da Cooperativa 
Harmonia, em final de 2004, pois, os trabalhadores mostraram um grau muito 
avançado de consciência política ao tomarem esta decisão, ao invés de cada um 
receber individualmente os recursos provenientes da desapropriação de alguns 
Engenhos: destinaram parte destes recursos para um fundo cooperativo; outra parte 
para comprar alguns caminhões para renovação da frota; parte para os 5 Sindicatos; 
outra parte para pagar 15 advogados; uma parte também para as 48 associações de 
Moradores dos Engenhos; enfim, uma parte para cada trabalhador. Desta forma, o 
ato educativo é um elemento fundamental na construção do projeto Catende.”72 

 

 Desta forma, Singer salienta que o fator mais evidente no caso do Projeto Harmonia 

é o processo de aprendizado, que oportuniza a participação democrática nas decisões sobre 

a condução administrativa da organização. Para o autor três gerações são abrangidas com o 

trabalho educacional do Projeto Harmonia, um pequeno grupo com idade próxima de 60 

anos, um grupo intermediário entre 18 e 24 anos e grupo maior com idade entre 25 e 30 

anos. As definições dos propósitos educacionais são distintas, segundo Paul Singer: 

 
“O primeiro grupo é fundamental na reconstrução das lutas e do processo de 
organização do trabalho nos tempos antigos da Usina, são os portadores da memória 
coletiva; o segundo, são filhos dos camponeses, geralmente, têm o papel de 
educadores e freqüentam curso na Faculdade de Palmares; o terceiro, são os 
trabalhadores que vivenciam o processo desde seu inicio, em 1993, desempenham 
papeis fundamentais na gestão atual.”73  

 

 Antes, porém, de prosseguir no detalhamento da empresa Harmonia, é necessário 

uma descrição histórica e contextual do empreendimento. 

                                                 
72 Nascimento, 2005, p. 120. 
73 Idem, p. 120. 
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5.1 - A História de Catende74 

 
A origem do termo Catende tem várias versões. Uma das mais divulgadas é a 

origem indígena que significa “mato brilhante”. As condições favoráveis para o plantio de 

cana na região que hoje se denomina Catende e municípios vizinhos atraíram a atenção de 

senhores de engenho. Em 1892, no engenho de açúcar, que inicialmente se chamava 

“Milagre da Conceição”, foi criado o distrito de Catende, pertencente ao município de 

Palmares. Em 1909, o distrito foi elevado à categoria de vila.  

Na década de 30, a usina já era a maior da América Latina e uma das maiores do 

mundo, com uma área que chegou a 70.000 hectares (700 milhões de metros quadrados). O 

sucesso da usina no volume de produção foi acompanhado de ações pioneiras.  A produção 

de álcool e o uso de vinhoto como adubo orgânico foi uma delas. Outra, foi a preocupação 

social de seu fundador, tenente Antônio da Costa Azevedo, que, entre outras coisas, 

implantou um sistema previdenciário que contava, além de outros benefícios, com abono 

anual e participação nos lucros, além da construção de orfanato, auxilio à gestante e amparo 

à velhice. Dentre vários fatores que chamavam a atenção na estrutura do complexo 

Catende, a rede ferroviária com cento e cinqüenta quilômetros de extensão  é, sem dúvida, 

um forte argumento que comprova sua prosperidade. 

 

“No seu momento áureo (entre as décadas de 40 e 50), a Usina Catende teve participação 
destacada na produção sucro-alcooleira pernambucana e nacional: i) foi a primeira usina 
nacional em toneladas de açúcar exportado; ii) foi a primeira usina brasileira  a produzir 
álcool anidro; iii) foi a primeira usina açucareira a instalar um laboratório químico no País; 
iv) teve a primeira “planta integrada” vertical, que assegurava o suporte a cada etapa do 
processo de fabricação de açúcar, mas também de seu escoamento, carregamento, 
armazenamento e exportação (era proprietária de uma rede ferroviária com mais de 150 
quilômetros de extensão); v) foi a maior usina de açúcar na América do Sul, com um 
inovador projeto de irrigação, através de barragens e canais, e com uma usina hidroelétrica 
capaz de fornecer energia para toda a Zona da Mata Sul.”75  

 

Nos anos 50, com a morte de seu fundador, os filhos herdeiros do patrimônio, sem 

as características empreendedoras do pai, deram início a um processo de degradação da 

estrutura. O primeiro fato foi a venda do complexo para os irmãos Guerra. Os novos donos 

venderam terras e não implementaram nenhuma política de manutenção. Foi apenas o 

                                                 
74 PLANO de gestão de sustentabilidade para a usina de Catende – Projeto Harmonia. 
75 Idem, p. 5. 
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início de um processo que culminou na década de 90: dívidas com mais de sete mil 

credores, um montante que nos valores de hoje representa cerca de oitocentos milhões de 

reais. Destes, sessenta e sete milhões com dívidas trabalhistas.            

 Em 1993, com a redução dos incentivos fiscais no governo Collor de Mello e o fim 

do Pró-alcool, ocorreu a demissão de 2.300 funcionários, sem o pagamento dos direitos 

trabalhistas. Deu-se, assim, o início de uma luta judicial promovida pelos Sindicatos de 

Trabalhadores Rurais e a FETAPE (Federação dos Trabalhadores na Agricultura do Estado 

de Pernambuco).    

 Em 1995, os funcionários demitidos pediram a falência da Usina. Foi indicado um 

síndico para gerenciar a massa falida assinada pelo Banco do Brasil, através de um acordo 

entre os funcionários, o Banco (maior credor) e o governo de Pernambuco, governado na 

época por Miguel Arraes. Iniciou-se um processo de seminários e debates, culminando com 

a construção de um plano de metas que tinha como principais itens: a) manter em 

funcionamento a empresa; b) manter o patrimônio; c) manter os empregos e gerar novos 

postos de trabalho; d) alcançar diversificação produtiva e da utilização da terra; e , e) 

constituição de uma empresa autogestionária. Em 1996, o patrimônio já havia sido 

consolidado para a manutenção. Em 1998, constituiu-se a empresa denominada Companhia 

Agrícola Harmonia.  

 Em 2000, alguns progressos significativos foram alcançados. A credibilidade dos 

trabalhadores e dos gestores da empresa havia se consolidado. Entre outras conquistas, a 

fome foi erradicada nos períodos de entressafra, com a produção de 6.000 hectares de 

canaviais gerando 1.400 postos de trabalho, mais 1.200 em períodos de safra. Com tantas 

conquistas, a Usina Harmonia redefine seu projeto, em uma placa na entrada da sede da 

empresa está escrito em um painel: “Uma Fênix nordestina, a usina de Catende: uma 

gestão cooperativa dos trabalhadores da cana de açúcar” . 

 O conceito de cooperação não é novo. Aristóteles já salientava a importância deste 

fenômeno, afirmando que os homens deveriam cumprir juntos as jornadas, em vista de uma 

vantagem particular necessária aos propósitos da vida. O caso de Catende se encaixa nestes 

ideais, uma vez que os trabalhadores se encontravam sem muita alternativa com a falência 

da usina. A implantação da Usina de Catende na década de 30, refletida na construção de 

um patrimônio considerável, certamente é uma história bem sucedida da indústria 
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canavieira nacional. A morte de seu idealizador, a venda da indústria pelos herdeiros, 

transformações econômicas e políticas, entre outros fenômenos, foram capazes, através do 

tempo, de desgastar o ideário inicialmente construído. A decisão dos funcionários em levar 

adiante o projeto de Catende não encontrou facilidades. Como se não bastassem todas as 

dificuldades inerentes à administração de uma organização falida, em 2002 uma enchente e 

um incêndio foram mais dois duros golpes. A convivência destes trabalhadores com todas 

as dificuldades e a forma com que tratam de administrar tais problemas, aliados a um 

programa de interação comunicacional, descrevem o modelo de Catende e permitem a 

relação com a teoria habermasiana do pragmatismo universal.   

No decorrer dos dez anos, após os funcionários resolverem assumir a usina, muitos 

avanços ocorreram. Os trabalhadores assalariados rurais foram transformados em 

agricultores familiares com atividades diversificadas: criação de gado e peixe e plantações 

de lavoura de subsistência em cerca de 2.200 hectares. Através de um programa 

denominado “Cana do Morador”, a agricultura familiar é gerida e acompanhada por uma 

coordenação própria, ligada a outros setores administrativos. Outra vitória do projeto é a 

diminuição do índice de analfabetismo da população adulta na região: em 1995 era de 82% 

e em 2002 passou para 16,7%. A manutenção do patrimônio, o pagamento das dívidas e a 

retomada da produção fizeram com que a Usina Harmonia reconquistasse a confiança de 

fornecedores e clientes potenciais. Outras conquistas foram alcançadas: 2.000 hectares de 

lavoura de subsistência; 14 barreiros de peixes; 14 açudes nos terrenos da usina; Colégio 

Agrícola de Palmares; 500 hectares de mandioca plantada; fábrica de ração; quatro núcleos 

de vacas leiteiras, entre outras conquistas.  

A Usina Harmonia apresenta uma estrutura administrativa bem definida. Quanto à 

gestão agrícola, o território é subdividido em grupos de engenho, cada um com um 

administrador, formando seis Zonas de Produção Agrícola (ZPA`s). As ZPA`s são geridas 

por supervisores, pelo gerente agrícola e pelo síndico, indicado pela justiça para administrar 

a massa falida e operar a transição do empreendimento para os trabalhadores.  Além da 

estrutura de supervisão, um outro mecanismo integra os trabalhadores pertencentes às 

ZPAS: um sistema de rádio comunicador interno que transmite informações e avisos.  

 Quanto à gestão na fábrica, o processo se assemelha ao da agrícola. A hierarquia se 

configura da mesma forma: o síndico supervisiona o gerente geral, este, os chefes de 
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unidades, que coordenam os operários. Os operários se relacionam comunicacionalmente 

através de debates sobre a gestão da usina, decidem juntos os caminhos a serem trilhados 

através de uma comissão de representantes. Através desta comissão, os operários discutem 

o destino na usina conjuntamente com a direção, um processo configurado de gestão 

participativa.  

 Além do trabalho com os funcionários, donos da usina, foi  criada uma equipe de 

formação do Projeto Harmonia. Esta equipe tem por objetivo desenvolver habilidades dos 

jovens, filhos dos trabalhadores, com atividades profissionais na usina, em regime de 

estágio. Em um processo denominado protagonismo juvenil, o projeto pretende preparar os 

herdeiros da Usina Harmonia para que no futuro assumam os papéis que hoje são 

representados por seus pais. Em suma, a equipe tem um duplo objetivo: conhecimento 

profissional e inserção cidadã. Por trás deste duplo objetivo está configurada a implantação 

de uma filosofia de trabalho, o aprendizado de um ofício para que se estabeleçam relações 

de competências profissionais e o engajamento em um dogmatismo essencialmente ligado 

ao conceito de cooperativismo. Outro projeto com a mesma finalidade de aprimoramento 

profissional é a Escola de Informática e Cidadania (EIC), implantada com subsídios da 

Funadação Konrad Adenauer. Deseja-se também a implementação de um outro projeto que 

está ligado à disseminação do cooperativismo, a preparação de profissionais em produção 

de vídeo e de comunicação comunitária. Planeja-se também a criação de outros 

instrumentos para mobilização social e a disseminação dos conceitos de cooperativismo e 

Economia Solidária. Ou seja, o planejamento estratégico da Usina Harmonia está 

visceralmente ligado aos procedimentos intersubjetivos de transmissão dos conceitos de 

cooperação para enraizamento na cultura local.      

 Os fundamentos da gestão da Usina de Catende (Companhia Agrícola Harmonia) e 

da cooperativa dos trabalhadores (Cooperativa Harmonia de Agricultores Familiares) estão 

intimamente ligados ao caráter solidário e autogestionário, com forte vínculo às atividades 

de preparo educacional que tem por essência a manutenção da filosofia construída. Os 

fundamentos se caracterizam também pela forma democrática de se decidir os passos a 

serem tomados, até as funções de coordenação são constituídas via eleição nas assembléias 

gerais dos trabalhadores.  
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As bases administrativas não estão ausentes no Projeto Harmonia. A eficiência e a 

qualidade são gerenciadas de forma rígida e profissional. O conceito fordista-taylorista de 

cotas de produção está presente e rigidamente fiscalizado por representantes dos próprios 

trabalhadores. Desta forma, o termo “autogestão” não se confunde com nenhum processo 

anárquico, e previne o surgimento de comportamentos egoístas. 

  Do tupi-guarani vem a palavra que inspirou os jovens para a criação da associação 

dos filhos dos trabalhadores da Catende dos dias de hoje, batizada com o nome índigena 

Apuamã, que significa “rosa que nasce das pedras”. “Das pedras” nasceu o projeto que 

mantém Catende em funcionamento, com toda dificuldade de um processo de massa falida 

e da condução de uma ação educadora objetivando a autogestão.  

 

5.2  – Os recursos e a produção agrícola e industrial. 

 
O projeto Harmonia conta com uma equipe técnica que elaborou o plano de gestão e 

que acompanha o processo administrativo da massa falida.76 São quatro técnicos e um 

colaborador da ANTEAG (Associação Nacional dos Trabalhadores em Empresas de 

Autogestão), o síndico da massa falida, auxiliado por oito assessores (técnicos e jurídicos), 

três consultores técnicos independentes (engenheiros especializados no setor sucro-

alcooleiro), um consultor na área de planejamento econômico, uma equipe de educação 

(duas pedagogas, uma historiadora, três professoras e duas monitoras), além de sugestões 

elaboradas pelo professor José Francisco de Melo Neto77 (Companhia Harmonia –Usina 

Catende, entre a doçura e a harmonia, Catende, 2002).   

A Usina de Catende possui apenas uma unidade de produção, usina de moagem e 

produção de derivados. As terras da usina se situam em cinco municípios, divididas em 48 

engenhos, ou fazendas, e seis Zonas de Produção Agrícolas. Além de Catende, as terras 

estão situadas também nos municípios de Palmares, Água Preta, Jaqueira e Xexéu. A área 

total de terra, contando com dois arrendamentos (engenhos Pau D’Óleo (882 hectares) e 

Humaitá (550 hectares)), é de 27.670 hectares, dentre os quais, 40% é para cultivo de cana 

                                                 
76 Plano de gestão de sustentabilidade para a usina de Catende – Projeto Harmonia.   
77 José Francisco de Melo Neto – Doutor em Educação e professor do Programa de Pós-Graduação em 

Educação – Educação popular, comunicação e cultura, da Universidade Federal da Paraíba, em João 
Pessoa-PB.  Coordena o Grupo de Pesquisa em Extensão Popular. 
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própria, 25% para cultivo da cana do trabalhador, 11% de área florestal, 8% destinado à 

diversificação produtiva, 12% de área com aplicação não definida e 4% de área não 

aproveitável para produção.  

 A água é com fartura. Catende possui em suas terras quatro rios perenes, com cursos 

diversos cortando os engenhos, cinco açudes que foram destruídos pelos usineiros e estão 

sendo recuperados pelos trabalhadores, além de possuir um dos mais elevados índices 

pluviométricos do Nordeste.  

 Dois regimes são aplicados para a utilização da terra pelos trabalhadores: 

exploração coletiva (cana própria) e agricultura familiar, trabalhadores com cana do 

morador e diversificação produtiva.   

 A exploração coletiva se dá no modelo da tradição usineira, sendo que o resultado 

da produção dos trabalhadores financia os custos da produção, portanto não são apropriados 

por uma minoria. Os cerca de 2.200 trabalhadores credores, neste regime, assumem uma 

relação institucional tradicional, porém fundamentada no modelo autogestionário, de 

participação nas diretrizes da empresa. A exploração coletiva é obrigatória, todos os 

trabalhadores têm o dever de participar. Desta forma, a cana própria representa a maior 

porção da produção da usina de Catende, utilizando 40% de suas terras. Portanto, a ligação 

com os costumes latifundiários é estreita, causando uma desaceleração na mudança 

cultural, e, por conseqüência, algumas dificuldades no entendimento na relação com a 

gerência. Em Catende, boa parte dos empreendedores tem alma de funcionário. Ou seja, 

desejam apenas que o processo de massa falida encerre para que se tornem empregados, 

como na época dos usineiros, o que é um risco para o sistema de autogestão. Os 

trabalhadores com esta característica geralmente aderem à idéia de reforma individual e não 

coletiva, como proposta por Catende. Outra característica é o fato de serem avessos à 

coletividade, portanto, contrários aos projetos de autogestão, em sua maioria não possuem 

cana do morador. Desempenham somente o papel de funcionário credor no regime da 

exploração coletiva. Esta categoria é denominada na presente dissertação de trabalhador 

sem cana.   

 O segundo regime, o da agricultura familiar, é composto por trabalhadores que 

aderem ao programa opcional cana do morador, nesta dissertação esta categoria é 

denominada de trabalhador com cana. Caracterizados pela adesão à coletividade, tais 
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trabalhadores, que representam cerca de 54% do total de 2200 credores, não rejeitam o 

sistema autogestionário. O trabalhador com cana tem acesso ao crédito através do Programa 

Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRONAF), via Banco do Brasil, que 

também faz de Catende uma referência nacional: a inadimplência é zero. Enquanto o 

regime de exploração coletiva remete ao modelo latifundiário, o regime da agricultura 

familiar oportuniza o trabalhador para se aproximar do modelo existente na relação entre 

fornecedores e a usina. A cana produzida pelo regime da agricultura familiar representou, 

na safra 2004/2005, 34% do volume recebido pela usina, em 1998/1999 representava 

apenas 1,5%. Um sinal de que o sistema autogestionário, presente neste regime, por toda 

rotina de decisão coletiva necessária, tem mostrado avanços em Catende.   

 Outra oportunidade para o trabalhador é a diversificação produtiva. Com 8% das 

terras, de um total de 27.670 hectares, destinados a esse fim, a monocultura da cana tem 

evoluído para culturas de subsistências através da criação de gado e peixe, plantação de 

café, feijão, milho, frutas, entre outras atividades agrícolas que tem por meta garantir o 

aumento da renda das famílias e a sustentabilidade do Projeto Harmonia. A produção 

agrícola atende ao modelo de agricultura de subsistência e ao comércio informal em uma 

feira organizada pelos trabalhadores.  

A capacidade de processamento da usina é de 5.200 toneladas por dia. A produção 

ainda é menor do que a capacidade de moagem. A cana própria somada à cana do morador 

já representa nas últimas safras mais que 70% do processamento da usina. Apesar de serem 

mais rentáveis e, portanto, representar um maior investimento para o Projeto Harmonia, a 

cana própria e a do morador não somam ainda a porção ideal na participação da produção 

da usina, o que reflete em dificuldades econômicas. A TABELA 3, fornecida pelo relatório 

“Plano de gestão de sustentabilidade autogestionaria para a Usina Catende - Projeto 

Harmonia” mostra as estatísticas de produção da usina e a participação das fontes da 

matéria prima: 
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TABELA 3 – Entrada de Cana na Usina por Origem (Em Quilograma) 

Safras Própria Fornecedor Morador Outras* Total Dias** Período 

1995/96 149.951,87 369.031,05 0 0 518.982,92 167 
05/10/95 a 

19/03/96 

1996/97 197.344,99 365.740,11 0 0 563.085,10 219 
17/10/96 a 

23/05/97 

1997/98 123.441,38 190.875,33 0 0 314.316,71 129 
06/10/97 a 

11/02/98 

1998/99 231.645,74 221.278,00 6.855,49 0 459.779,23 138 
13/10/98 a 

27/02/99 

1999/00 229.199,82 162.019,90 20.434,86 179.211,12 590.865,70 173 
12/10/99 a 

01/04/00 

2000/01 231.901,63 148.211,22 28.659,03 0 408.771,88 135 
19/10/00 a 

02/03/01 

2001/02 211.395,35 153.132,36 53.966,53 107.200,65 525.694,89 181 
22/09/01 a 

21/03/02 

2002/03 225.743,70 96.535,40 100.342,68 113.723,73 536.345,51 174 
16/09/02 a 

08/03/03 

2003/04 212.064,45 87.993,40 115.378,72 25.170,41 440.606,98 205 
03/09/03 a 

25/03/04 

2004/05 170.720,51 115.115,15 146.969,02 0 432.804,68 146 
08/10/04 a 

27/02/05 
* Outras origens; ** Dias de Moagem.  
FONTE: Plano de Gestão de Sustentabilidade Autogestionária para a Usina Catende – 
Projeto Harmonia.  
 

Os dados mostram o aumento significativo da participação da cana do morador no 

processo de produção. Mostra também a redução do volume de matéria-prima de 

fornecedores de outras origens (outras usinas e destilarias). No tempo em que não havia 

cana do morador, a maior parte de recebimentos de cana da usina era de fonte externa. A 

soma da cana própria com a cana do morador ultrapassa a casa dos 70%, este volume 

representa o que era recebido de outras fontes antes do processo solidário. O crescimento 

de produção do morador mostra o grau de adesão paulatina dos trabalhadores ao modelo de 

autogestão. O GRÁFICO 3 mostra o gráfico de evolução percentual dos números: 
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GRÁFICO 3 – Entrada de Cana na Usina 
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FONTE: Plano de Gestão de Sustentabilidade Autogestionária para a Usina Catende – 
Projeto Harmonia. 
 
 A diversificação produtiva também é um diferencial em Catende. Ainda sem uma 

estrutura de formação de cadeias produtivas e sem beneficiamento da produção, funciona 

apenas como complemento de renda. Um total de 3.641 hectares utilizados para pecuária, 

piscicultura e agricultura familiar, e um total de 4.433 produtores envolvidos (trabalhadores 

e família). A piscicultura está inserida em uma área total de 13 hectares, com 169 

produtores e com uma produção estimada de 47 mil alevinos/ano. Na pecuária são 

utilizados 1.920 hectares, com mão-de-obra de 745 produtores e um rebanho de 2.740 

cabeças distribuído da seguinte forma: bovinocultura – 63%; caprinocultura- 24%; e, 

ovinocultura- 13%. 

 A produção agrícola, considerando a estatística de 2004, utiliza 1.708 hectares e 

3.519 produtores. A TABELA 4 mostra o número de hectares e produtores para cada 

produto na agricultura em Catende, conforme indicado no Plano de Gestão Sustentabilidade 

Autogestionária para a Usina Catende. 

O complexo industrial de Catende produz açúcar cristal, melaço, torta, ração e 

adubo à base de bagaço de cana e melaço. Como pode ser observado na TABELA 5, a 

produção se mantém em média, em meio à mudança estrutural que passa a empresa. 

 



 76 

TABELA 4 – Diversificação produtiva por trabalhadores envolvidos e hectares utilizados. 
 

Cultura Estatística 
Banana Mandioca Inhame Abacaxi Batata Café Outras 

Trabalhadores 857 651 27 55 45 30 1.854 
Hectares 399 252 9 16 23 21 989 

FONTE: Dados extraídos do Plano de Gestão de Sustentabilidade Autogestionária para a 
Usina Catende – Projeto Harmonia. 
 

 

TABELA 5 – Demonstrativo das safras – 1994/95 a 2004/05 
INDICADOR 1994/95 1995/96 1996/97 1997/98 1998/99 1999/00 2000/01 2001/02 2002/03 2003/04 

Dias de safra 179 167 219 129 138 173 135 181 174 205 

Horas efetivas 
de  
Moagem 

2.142:20 2.474:40 2.588:30 1.561:15 2.218:00 2.634:30 2.114:30 2.446:55 2.568:15 1.953:05 

Cana 
moída/hora 

202 209,7 217,5 201,3 207,3 225,1 193,3 214,8 208,8 225,6 

Produção de 
açúcar 

717.369 956.187 837.454 517.337 813.407 860.031 727.472 844.539 900.294 760.751 

Kg 
açúcar/Ton/Ca
na 

83,22 92,12 74,36 82,3 88,46 72,78 90,21 80,33 83,93 86,32 

R.I.(rend. 
industrial) 

93,841 103,937 87,435 96,581 100,497 83,184 95,387 89,292 93,927 93,934 

Produção de 
melaço 

26.139 27.969 32.589 20.000 27.952 20.468 21.528 26.649 29.183 21.956,00 

Pureza mel 
final 

39,21 39 0 40 39,3 41,59 45,72 45,72 43,39 43,1 

Produção de 
torta 

22.066 25.307 25.388 14.161 26.885 19.874 23.851 25.527 18.313   

FONTE: Plano de Gestão de Sustentabilidade Autogestionária para a Usina Catende – 
Projeto Harmonia. 
 
  

O faturamento da empresa deve ser analisado mediante o desafio de um processo de 

massa falida: muitos débitos, insolvência financeira, situação precária da usina com a falta 

de investimentos dos usineiros, ausência de recursos, falta de acesso ao crédito. Tudo isso 

gera uma desaceleração na recuperação. A TABELA 6 mostra o faturamento nos últimos 

10 anos. 

Na safra 2004/2005, por exemplo, o saldo foi positivo. Com desempenho 

operacional superavitário de R$ 2.557.989,98 (TABELA 7): 

 

 



 77 

TABELA 6– Receita bruta operacional anual 
EXERCÍCIOS VALORES 

1995 R$ 13.361.812,65  
1996 R$ 17.091.488,96  
1997 R$ 16.876.669,25  
1998 R$ 9.841.454,20  
1999 R$ 10.748.892,61  
2000 R$ 20.810.470,30  
2001 R$ 22.552.989,48  
2002 R$ 22.358.720,62  
2003 R$ 28.333.220,25  
2004 R$ 22.164.628,70  

 FONTE: Plano de Gestão de Sustentabilidade Autogestionária para a   Usina Catende – 
Projeto Harmonia. 
  

 
TABELA 7 – Receitas Operacionais 2004/2005 

RESULTADOS QUANTIDADE PREÇO 
UNITÁRIO 

TOTAL 

Açúcar Cristal 533.898 sacos R$ 31,93  R$ 17.047.636,14  
Açúcar Demerara 305.080 sacos R$ 23,00  R$ 7.016.840,00  

Melaço 24.676.650 
Toneladas 

R$ 189,52  R$ 4.676.718,71  

Outras Receitas Bagaço/Sucatas/etc - R$ 286.450,00  
RECEITA TOTAL    R$ 29.027.644,85  

DESPESAS     R$ 26.470.381,87  
RESULTADO     R$ 2.557.262,98  

FONTE: Plano de Gestão de Sustentabilidade Autogestionária para a Usina Catende –  
Projeto Harmonia. 

 
 

Devem também ser levadas em consideração as despesas no período da entressafra 

da usina. Desta forma, o resultado contempla despesas em períodos não produtivos, o que 

mostra a sustentabilidade da empresa. No período de safra contratações são feitas para 

potencializar as forças produtivas. Na safra 2004/2005, por exemplo, foram contratados 

1.453 trabalhadores rurais e 251 operários. Os dados na TABELA 8, montada a partir de 

dados do Plano de Gestão de Sustentabilidade para a Usina Catende,  mostram as despesas 

fixas com funcionários: 
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TABELA 8 – Recursos Humanos em 2004/2005 
DADOS - RECURSOS HUMANOS VALORES 

Trabalhadores no campo 838 
Trabalhadores na fábrica 451 
Total do quadro de pessoal 1.289 
Salário base no campo  R$ 291,00 
Salário médio na indústria  R$ 800,00 

Chefias R$ 2.500,00 
FONTE: Dados extraídos do Plano de Gestão de Sustentabilidade Autogestionária para a 
Usina Catende – Projeto Harmonia. 
 

As permanentes reuniões dos sindicatos, das associações, dos moradores, da 

administração judicial para a definição das diretrizes e para a gestão do Projeto, acabaram 

por produzir uma série de procedimentos, rotinas e documentos, firmando um conjunto de 

normas e regras acordadas entre todos os setores envolvidos, e que constituem um exercício 

claro de atividade autogestionária. O documento central se denomina “termo de 

compromisso”, que é assinado pelas partes e que assegura obrigações recíprocas e 

consensuais entre o coletivo e o indivíduo, disciplinando desde a assistência técnica ao 

transporte da cana, ao pagamento do preço de mercado, à proibição de trabalho infantil, à 

prevenção de danos ambientais, à vedação à sub-contratação de mão-de-obra, dentre outros 

aspectos. 

 No modelo autogestionário de Catende o aprendizado é uma meta prioritária. Isso 

explica o sucesso na redução do analfabetismo. O Método Paulo Freire é o adotado pelos 

educadores.78  

 
 
5.3 – Metodologia  da Pesquisa. 
 

Foram utilizadas duas estratégias de pesquisa : 1) Exploratória, estudo de caso 

através de entrevistas com aplicação de questionário semi-estruturado; e, 2) Descritiva 

através de levantamento, metodologia quantitativa com entrevistas presenciais. Estas 

                                                 
78 O método consiste numa proposta para a alfabetização de adultos em três etapas básicas. A primeira etapa é 
a de investigação, onde são pesquisados o vocabulário, temas e significados no mundo da vida do aluno. A 
segunda etapa é a da problematização, momento em que o aluno é treinado para a tomada de consciência do 
mundo, através da avaliação temática dos significados sociais dos termos utilizados. A terceira etapa é 
tematização, em que o aluno é desafiado a superar a visão acrítica do mundo. 
 



 79 

estratégias são ideais para as perguntas do tipo “como” e “por quê”, conforme o que se 

propõe o estudo. Em um primeiro momento foi realizado um levantamento de informações 

através de entrevistas com questionário semi-estruturado, pesquisa exploratória. Através 

deste primeiro levantamento foram elaboradas as questões para a pesquisa quantitativa.  

 Após a leitura da sondagem qualitativa, foi construído o questionário para a 

pesquisa quantitativa. Foram realizadas 390 entrevistas com as três categorias de 

trabalhadores identificadas: 105 com trabalhadores da usina, 144 com trabalhadores do 

campo com cana do morador e 141 com trabalhadores sem cana do morador. São três 

amostras independentes, portanto não foi utilizada uma ponderação conforme representação 

de cada categoria investigada. Cada categoria foi investigada separadamente. Os 

questionários foram aplicados por alunos do curso de geografia da Universidade Federal de 

Pernambuco.  

Quanto à região das entrevistas, o universo se divide geograficamente em duas 

partes (Zona de cima – até 10km de distância da usina e zona de baixo – acima de 10 km da 

usina) e administrativamente em 6 zonas de produção agrícolas (ZPA´s). A lógica da 

distribuição amostral considerou apenas a questão geográfica, apesar de trabalhar com as 

comunidades de todas as ZPA´s. Desta forma, foram denominadas duas regiões, levando 

em consideração a distância da usina, que pode afetar a forma de avaliação do modelo, já 

que quanto mais distante da administração, mais complicadas são as aplicações das 

contrapartidas. A seguir, a descrição das duas regiões, bem como as comunidades e 

respectivas cotas das entrevistas. Em cada região foram sorteados os engenhos onde foram 

aplicados os questionários. O QUADRO 10 mostra os engenhos sorteados e as cotas de 

entrevistas realizada em cada um. A cota Tipo A representa trabalhadores com cana do 

morador e a do Tipo B, sem cana do morador.  

 O universo investigado foi comporto por 838 trabalhadores credores rurais e 451 

trabalhadores da usina, somando um total de 1.289 trabalhadores credores da massa falida. 

Não foram considerados na amostra os credores que não estão trabalhando de forma 

permanente, como, por exemplo, os trabalhadores demitidos pelos usineiros que trabalham 

como temporários.   
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QUADRO 10 – Sorteio das comunidades investigadas com respectivas cotas de entrevistas. 

Zona de Cima 
Comunidade ZAP Distância Cota A Cota B 

Granito 01 < 5 Km 10 10 
Pau d`Óleo 01 < 5 Km 10 10 
Niterói 02 < 5 Km 10 10 
Entroncamento 01 < 5 Km 10 10 
Balsamo das Freiras 02 > 5 Km 10 10 
Harmonia 03 > 5 Km 10 10 
Lagedo 05 > 5 Km 10 10 
Jardim 04 > 5 Km 05 05 
TOTAL - - 75 75 

Zona de Baixo 
Comunidade ZAP Distância Cota A Cota B 

Bela Vista 03 < 15 Km 10 10 
Diamante 03 < 15 Km 10 10 
Pau Sangue 05 < 15 Km 10 10 
Sumidouro 05 < 5 Km 10 10 
Veneza 06 > 15 Km 10 10 
Pernambuco 06 > 15 Km 10 10 
Porto Seguro 06 > 15 Km 10 10 
Curupaiti 06 > 15 Km 05 05 
TOTAL - - 75 75 

 

   

5.4 – Pesquisa Qualitativa: exposição dos resultados.  

  

A pesquisa exploratória teve por objetivo principal levantar informações 

contextualizadas para a construção do questionário para aplicação do estudo quantitativo. 

Os principais objetivos da pesquisa exploratória são três: 1) conhecer a forma com que o 

público alvo da investigação se porta ante ao desafio da prática comunicacional 

intersubjetiva; 2) conhecer as categorias de trabalhadores no que diz respeito ao 

comportamento com relação à adesão ao processo de gestão solidária; e, 3) conhecer os 

padrões de comportamento referentes ao esforço adcional para a participação no modelo 

auto-gestionário.   

São pelo menos três ambientes, ou realidades objetivas, que enriquecem o repertório 

de informações para o estabelecimento do diálogo no Projeto Harmonia. Em primeiro lugar, 

a cultura latifundiária que através dos anos intimidou qualquer possibilidade do trabalhador 

se ver emancipado: 
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“A questão do cooperativismo nem todo trabalhador consegue perceber, até porque, 
onde tem pessoas que durante 100 anos teve alguém mandando, mandando, 
mandando (...)” (Filho de trabalhador, coordenação de jovens).  

 

A cultura do cortador de cana é a do empregado, “escravo” dos desejos do patrão, 

sem qualquer noção clara de emancipação. “A cana e seu plantio é coisa para ricos”, é a 

voz corrente. 

O segundo ambiente, fonte de informação para formação do repertório 

argumentativo, é a história fracassada de cooperativas da região. A referência histórica de 

tais cooperativas anula esperanças ao primeiro sinal de insucesso ou de dificuldades.  

O terceiro ambiente é a produzido por sentimentos egosístas que fazer parte 

considerável dos trabalhadores disseminar idéias de uma reforma agrária individual, 

opondo-se à reforma agrária coletiva defendida pelo projeto solidário.  

Observou-se através das entrevistas da pesquisa exploratória que tais ambientes, ou 

fontes de informação, produzem diferentes tipos de sentimentos e reações entre os 

trabalhadores do Projeto Harmonia. São dois principais tipos de trabalhadores: os 

cooperados convictos, satisfeitos com o sistema de cooperativa, apesar de críticas a alguns 

problemas pontuais, que podem ser denominados de comunitários; e, os cooperados não 

convictos, que preferem ser funcionários e não participar do programa cana do morador, 

estes podem ser denominados de individualistas. A evidente distinção entre os dois grupos 

de trabalhadores está na decisão de possuir a cana do morador. Pelas estatísticas da 

administração, 50% dos trabalhadores possuem cana do morador (tendência de ser 

comunitários). Estes dois tipos de trabalhadores vivem conflitos ideológicos, pelas 

influências que recebem de suas fontes de formação de repertório para a prática discursiva: 

 

“Bom, nós temos aqui a atuação de atores que são contrários, estamos em uma 
região onde muito tempo e que se alonga até hoje a questão, muitas vezes, de 
assistencialismo, as lideranças que começam a divulgar idéias alguns com interesses 
próprios. Pessoas que não conseguem se entrosar no debate então tentam se entrosar 
com seu próprio debate, na verdade com idéias de outros atores que tem tentado 
influenciar para prejudicar um pouco o processo. De um lado a gente é concorrente 
de outras empresas  tradicionais, na verdade é uma grande preocupação ver 
trabalhador hoje em dia em um projeto como este de Catende. A vitória deste 
projeto é uma ameaça para a tradição, onde ele (o usineiro) é o dono, ele quem 
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manda e o trabalhador apenas obedece isso. Na questão não política a gente sofre 
algumas pressões e algumas lideranças cedem, derrepente fazem pequenos 
movimentos tentando engrossar esta fileira, mas, graças a Deus, não tem tido grande 
resultado. Depois, nós estamos em um processo de formação, uns entendem com 
mais rapidez, outros são mais vagarosos, além dos que não pretendem compreender 
e acham que sozinhos vão chegar em algum lugar. A informação, muitas vezes, por 
coação desses agentes externos, começa um pouco a estar quebrada, ela começa a 
sofrer um pouco de alterações. Aparece uma diferença, a gente na verdade não vai 
desanimar, com planejamento a gente consegue avançar.” (Coordenador de grupo) 
   

 

As entrevistas exploratórias mostraram também um outro tipo de trabalhador com 

opiniões distintas: o trabalhador da usina. Este trabalhador está insatisfeito por não ter 

acesso aos benefícios que o homem do campo tem (cana do morador). Alguns têm, mas o 

número é reduzido. Apesar de salários maiores, o trabalhador da usina não se diferencia 

tanto dos trabalhadores de outras usinas na região.  

 

“No campo a evolução foi maior. Na indústria quase não houve isso. Mais do final 
dos donos, dos falidos, para agora o movimento está melhor. Está recebendo, a 
gente está trabalhando e recebendo, embora nós estamos pra trás do campo, o  
campo está  bem na frente. Com a cana de morador, o campo deu um avanço. A 
indústria não, até agora nós estamos trabalhando, tentando abrir uma pequena 
empresa dentro da fábrica, para o trabalhador ter mais dinheiro na sua mesa, né? 
Mais no momento nós estamos buscando este benefício do campo, estamos 
trabalhando nisso.” (Líder Sindical – Trabalhador da Usina)  
 

 

 Contudo, mesmo com as insatisfações, este trabalhador reconhece o valor da criação 

de um ambiente propício ao debate. Independente da insatisfação com resultados por 

categoria, as entrevistas exploratórias revelaram que o trabalhador da usina identifica no 

processo intersubjetivo o grande avanço, apesar da diferença de oportunidade em relação à 

categoria de trabalhadores do campo. 

 

“Se você comparar, daquele tempo dos donos para agora, a diferença hoje é que nós 
temos como falar, sentar numa mesa com a diretoria, discutir os problemas, vão 
com os trabalhadores lá para cima, na casa grande, onde se discute, onde se trabalha 
em cima dos problemas da usina Catende. Antigamente com os donos não tinha 
isso. Hoje a gente senta para discutir o destino da Usina Catende.” (Líder Sindical – 
Trabalhador da Usina) 
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A questão da intersubjetividade, objeto da investigação, é identificada como avanço 

pelos trabalhadores. O processo estabelecido para obter a participação está presente no 

quadro de referência do trabalhador, há uma narrativa própria de como se desenvolve a 

rotina da comunicação para decisão.    

 

“Nós temos um trabalho permanente onde as informações são tratadas antes de 
começar a safra da cana. É um momento onde todo mundo senta para planejar, daí é 
levada esta proposta para o pessoal técnico. O pessoal da administração do campo, o 
pessoal da administração da indústria sempre planejam, fazem a projeção do seu 
funcionamento naquele período e isso é levado para o conselho gestor, para apreciar 
e aprovar estas questões. Logicamente, este momento, nas reuniões do conselho 
gestor, que acontecem de 15 em 15 dias, às quartas-feiras, nestas reuniões são 
mostrados o planejamento, e levados para apreciação, aprovados ou não, de acordo 
com o entendimento de todos. Isso no projeto inteiro, na agricultura familiar e no 
projeto cana de morador. A partir daí, colocadas as questões, então são feitas 
reuniões com ZPA’s, onde os trabalhadores passam a receber também as 
informações e também podem encaminhar pedidos de alterações nas propostas.” 
(Coordenador de Grupo).  

 

 

 A palavra mais freqüente entre os trabalhadores comunitários é “liberdade”. Apesar 

das dificuldades, o direito ao acesso à administração, bem como a participação nas decisões 

da empresa é observado com louvor. A lembrança de como funcionava a relação usineiro-

trabalhador traz a satisfação com o atual modelo: 

 

“Hoje o momento de Catende tem problemas, tem dificuldades, mais no ponto de 
vista no passado o trabalhador tem uma vida mais liberta.Tem acesso a própria 
indústria, acesso a terra, e hoje, na vista do que era antes, o trabalhador tem uma 
atividade melhor que antigamente. Havia falta de pagamento, até chegar a direção 
pelo trabalhador. Na época dos usineiros era muita exploração do trabalhador. Hoje 
ele tem a liberdade.” (Trabalhador do campo). 

 

 Deve ser levado em consideração que, apesar dos dez anos de intervenção para 

administrar a massa falida e preparar os novos donos, o processo de formação dos 

trabalhadores, no que diz respeito ao convencimento de que o método solidário é eficaz, 

não está concluído. As dificuldades que surgem geram descrença nos trabalhadores.  

Muitos trabalhadores, ao ouvirem que o sistema de economia solidária não funciona, no 
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momento crítico e de resultados inesperados, aderem ao pensamento de rejeição ao modelo 

solidário. O campo de discussões é fértil, produzindo efeitos de aprovação e rejeição:  

  

“Toda a comunidade é meio que complicado para convencer as pessoas sobre o que 
é o certo. Já passaram por tanta decepção que não querem acreditar em mais nada. 
A gente diz o que é o bem para todos, mas ele fica ainda meio cabreiro com as 
coisas. Uns acreditam, mas outros, quando chama para uma reunião, dizem: ‘mais 
eu vou lá para ouvir conversa?’” (Trabalhador do campo) 
 

“A gente se comunica em reunião, pessoa por pessoa, explicando o nosso processo. 
Só que nem todos acreditam no processo, é importante estar dia-a-dia comunicando 
com os companheiros.” (Trabalhador do campo) 

 

 A luta contra o espírito individualista é constante, e se torna o maior desafio para a 

coordenação e educadores. É este conflito que produz as divisões entre os trabalhadores, 

porém dele se podem separar os que aprovam dos que rejeitam o projeto. Deve-se levar em 

consideração também que o modelo de economia solidária em Catende nasce de uma 

“catástrofe” administrativa de um modelo capitalista de gestão mal sucedida. O modelo 

solidário foi acionado como forma de compensar as perdas dos trabalhadores, muitos dos 

que aceitaram não tinham expectativas com outra solução. Muitos aceitaram simplesmente 

pela dramaticidade que o período proporcionava:   

 

“Geralmente os indivíduos tendem a fazer uma escolha mais individual do que para 
a própria coletividade. Isto é um desafio. Principalmente nesta nossa região, o 
trabalhador em sua maioria absoluta é vendedor de mão-de-obra, o nível de 
associação de coletividade se dá no ponto de vista social e não de produção. Este 
tem sido um grande desafio em Catende. As pessoas vão se transformando em 
produtores dentro da estrutura de Catende. Este tem sido o maior desafio. Tem 
momentos bonitos e tem momentos também de afirmação individual. Eu diria que 
essa é uma questão própria, entre o individual e esta coletividade.”(Coordenador 
geral) 

 

 Outro fator que proporciona um ambiente com acessos a informações diversas e 

opiniões contraditórias e o exercício das relações democráticas na convivência diária com o 

antagonismo ideológico. Os que aderem ao modelo solidário convive com o contra-

argumento, pondera as opiniões, pratica a intersubjetividade e se posiciona. Assim, não se 

pode afirmar, que o trabalhador comunitário é fruto de uma alienação ideológica.        
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5.5 – Pesquisa Qualitativa: análise dos resultados. 

 

Os principais objetivos da pesquisa exploratória foram atendidos. Em primeiro 

lugar, o conflito entre o conceito coletivo e o ímpeto individualista não foi considerado 

como um insucesso do processo gestionário. O que se percebeu nas entrevistas é que esta 

diferença evidencia a articulação dialógica dos trabalhadores na busca do entendimento na 

defesa das idéias que acreditam. Em segundo lugar, as entrevistas revelaram a diferença de 

comportamento dos trabalhadores da usina e do campo, além de distinguir dois tipos de 

trabalhadores do campo: os favoráveis ao processo autogestionário e a reforma agrária 

coletiva e os desfavoráveis a estes aspectos. Por fim, em terceiro lugar, as entrevistas 

proporcionaram o entendimento sobre os padrões de comportamento referentes à 

participação no modelo auto-gestionário. Concluiu-se que a não participação no programa 

cana do morador, não se relaciona com o problema da negativa ao esforço adicional, mas 

sim, à crença de que o modelo coletivo não é satisfatório, e de que a cana é um bom 

negócio somente para os ricos.    

 O diagrama exposto no QUADRO 11 esboça as principais conclusões que a 

pesquisa exploratória proporcionou para a construção do questionário do estudo 

quantitativo. O diagrama considera duas dimensões para avaliação dos argumentos 

apresentados pelos entrevistados. Uma dimensão para descrever a intensidade que um 

determinado argumento esteve presente na comparação entre as entrevistas, expondo 

argumentos com forte ou fraca intensidade (presença do tema nas entrevistas). A outra 

dimensão descreve a qualificação do argumento ante a perspectiva da economia solidária, 

assim, os argumentos foram pontuados como positivos ou negativos. Na conjugação das 

duas dimensões, o diagrama é composto por quatro tipos de argumentos na avaliação 

intensidade/qualificação para cada categoria de trabalhador: argumentos positivos com 

forte intensidade; argumentos positivos com intensidade fraca; argumentos negativos com 

intensidade forte; e, argumentos negativos com intensidade fraca.  

 Observa-se que para categoria de trabalhadores do campo alguns argumentos na 

avaliação intensidade/qualificação mostram-se contraditórios como, por exemplo, o tema 

da reforma agrária, que aparece tanto na defesa da reforma individual quanto da coletiva. 
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Tal constatação proporcionou a idéia de segmentação do trabalhador do campo em duas 

categorias para investigação através do estudo quantitativo. 

 

QUADRO 11 – Avaliação intensidade/qualificação dos argumentos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 As considerações provenientes do estudo exploratório foram utilizadas para 

quantificação no estudo quantitativo. 

 

5.6 – Pesquisa Quantitativa: exposição dos dados. 

 

 Os resultados mostram que há uma diferença significativa entre as respostas 

das três categorias de trabalhadores. O trabalhador do campo, sem cana do morador, como 

esperado, apresenta-se mais resistente ao modelo. O trabalhador da usina demonstra 

insatisfação em diversas questões, e o trabalhador do campo, com cana do morador, 

apresenta as melhores médias. Deve ser observado também, que em nenhuma das três 

categorias houve a evidência de grande satisfação, as medianas das respostas são sempre 
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inferiores a 4,00. Isso significa que há muito o que se fazer ainda em Catende. A TABELA 

9 expõe o resultado da aplicação da escala, com o resultado da mediana da pontuação entre 

cinco e um.   

 

TABELA 9 – Resultado das questões aplicadas por categoria de trabalhadores. 

Questões A B C 

P10-Comparando a empresa com os antigos donos e agora, a vida do 
trabalhador está... - variando de 1 (muito pior) a 5 (muito melhor). 4 2 3 

P11-Comparando a empresa com os antigos donos e agora, a situação 
financeira do trabalhador está... - variando de 1 (muito pior) a 5 (muito 
melhor). 

4 2 2 

P12-Comparando a empresa com os antigos donos e agora, o seu acesso 
à direção da empresa está... - variando de 1 (muito pior) a 5 (muito 
melhor). 

4 2 4 

P13-A conversa com os outros trabalhadores sobre como um trabalho 
deve ser feito está... – variando de 1 (muito ruim ) a 5 (muito bom) 4 3 4 

P14-A forma de você participar das decisões da empresa está... – 
variando de 1 (muito ruim ) a 5 (muito bom) 3 2 2 

P15-A sua freqüência nas reuniões para decisão com os outros 
trabalhadores, você avalia como... - variando de 1 (muito ruim ) a 5 
(muito bom) 

3 2 3 

P16-A clareza das informações você recebe sobre a empresa está... – 
variando de 1 (muito ruim ) a 5 (muito bom) 3 2 3 

P17-O acesso do trabalhador às informações da administração está...  – 
variando de 1 (muito ruim ) a 5 (muito bom) 3 2 3 

P18-A contribuição das informações que você recebe para a decisão 
sobre como a empresa deve agir está... - variando de 1 (muito ruim ) a 5 
(muito bom) 

3 2 2 

P19-No momento de tratar com companheiros de trabalho sobre as 
decisões da empresa, o entendimento deles sobre o que você diz é... – 
variando de 1 (muito ruim ) a 5 (muito bom) 

3 3 4 

P20-No momento de tratar com companheiros de trabalho sobre as 
decisões da empresa, o seu entendimento sobre o que você está 
explicando é...  - variando de 1 (muito ruim) a 5 (muito bom) 

3 3 4 

P21-No momento de tratar com companheiros de trabalho sobre as 
decisões da empresa, o seu entendimento sobre o que você está 
explicando é...  - variando de 1 (muito ruim ) a 5 (muito bom) 

3 3 4 

P22-Na sua avaliação, o futuro da empresa e dos trabalhadores neste 
formato de autogestão (participação de todos na decisão) será... – 
variando de 1 (muito ruim ) a 5 (muito bom) 

3 2 3 

P23-Nos 10 anos de luta de Catende, o número de conquistas dos 
trabalhadores e da empresa é...- variando de 1 (muito ruim ) a 5 (muito 
bom) 

4 3 3 

P24-Nos próximos 5 anos, o número de conquistas dos trabalhadores de 
Catende será...  - variando de 1 (muito ruim ) a 5 (muito bom) 3 2 3 

P25-O seu preparo para lidar com o sistema de autogestão está...  – 
variando de 1 (muito ruim ) a 5 (muito bom) 3 2 3 

P26-O preparo dos trabalhadores para lidar com o sistema de autogestão 
está...  - variando de 1 (muito ruim ) a 5 (muito bom) 3 2 3 

A= Trabalhador do campo com cana; B=Trabalhador do campo sem cana; e , C=Trabalhador da usina. 
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Os relatos sobre a comparação entre o atual modelo e o anterior (com os usineiros) 

mostra um sentimento de saudosismo com relação à época. Por exemplo, quando 

respondiam sobre a “vida” do trabalhador na época dos usineiros, o operário da usina se 

referiam à “certeza do pagamento”, a uma certa “estabilidade”, que não são tão presentes 

no modelo atual. Na segunda questão fica claro que a sensação de que a vida piorou está 

relacionada com a piora da situação financeira: as notas médias são menores. 

A terceira questão mostra que, apesar dos trabalhadores reconhecerem que está 

sendo mais fácil o acesso à direção da empresa, reclamam muito do fato de que os diretores 

“se escondem”, evitando o atendimento. Deve ser considerado, no entanto, que há um 

sistema de participação onde o trabalhador expõe suas idéias para o coordenador em sua 

comunidade, que são encaminhadas na reunião com os dirigentes. 

Apesar de considerarem bom o entendimento na relação intersubjetiva (questão 

quatro), muitos trabalhadores não conseguem enxergar o fruto de sua participação no 

resultado final, como pode ser observado na quinta questão. Muitos manifestam com 

veemência a sua pouca ou nenhuma participação nas decisões da empresa. O processo de 

encaminhamento das decisões nas reuniões dos engenhos para o conselho consultivo parece 

não estar claro. Reconhecem sua participação nas reuniões do engenho, porém não 

conhecem os resultados de suas decisões. 

Os trabalhadores avaliam satisfatoriamente a própria assiduidade, mas avaliam 

negativamente a qualidade dos encontros: “eles falam bonito na reunião, mas depois não 

cumprem o que foi decidido”, afirma um dos entrevistados. O grande problema deste 

conflito de opiniões, produzido pela falta de entendimento do processo decisório, é a falta 

de credibilidade na fonte de informações. Para Habermas, a falta de credibilidade na fonte 

com os interlocutores inviabiliza a racionalidade comunicativa. Comumente, os 

trabalhadores, ao se depararem com a falta de clareza na passagem das informações, julgam 

como falsas as mensagens dos coordenadores. Em conseqüência discordam do discurso 

proferido, prejudicando o processo de intersubjetividade. 

 A estrutura desenvolvida para gerar oportunidade de participação a todos não agrada 

parte considerável dos trabalhadores. O fato de apenas um representante da comunidade 

participar das reuniões com a administração é fruto das maiores reclamações. Os 

trabalhadores reclamam que não tem informações sobre nada e apenas os “escolhidos” 
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(eleitos pelos trabalhadores) de cada comunidade tem acesso. Falam de um certo privilégio 

concedido a quem é representante, presidente de associação de moradores, ou, ainda, de 

algum cargo na diretoria da cooperativa. Dois pontos devem ser observados aqui. Observa-

se na usina Harmonia a incompreensão ou insatisfação dos trabalhadores com o modelo de 

participação. Por outro lado, o que vem a somar ao primeiro ponto, é o despreparo de 

alguns representantes em repassar as informações das reuniões com a diretoria para a 

comunidade. Observou-se em campo a tentativa da administração em resolver este 

problema. São realizadas reuniões nas comunidades com  os representantes da 

administração. 

 Com exceção dos trabalhadores sem cana do morador, categorizado neste trabalho 

como individualistas, as questões que se referem à relação intersubjetiva obteve bom nível 

de aceitação, apesar de ter havido uma compreensão confusa do termo “entendimento”. Nas 

relações dialógicas, a “discordância” de um trabalhador em relação a uma proposição 

levantada por outro trabalhador é entendida como “não-entendimento”. Esta confusão 

afetou possivelmente um número significativo de questões. As respostas destas questões 

podem representar, além do tema compreensão, a dificuldade de consenso observado pelos 

trabalhadores. 

A expectativa dos trabalhadores de Catende sobre o futuro é mais positiva entre os 

trabalhadores do campo com cana, os comunitários. Os trabalhadores sem cana, os 

individualistas, e da usina, insatisfeitos com a ausência de benefícios para a classe, 

reconhecem que as conquistas existiram, mas elas não se configuram como algo tão 

significativo a ponto de serem bem avaliadas, principalmente comparadas à realidade atual. 

Estes trabalhadores afirmam ser impossível avaliar como serão os próximos cinco anos, 

mas reafirmam: do jeito que está, não prevêem bons resultados.  

Outro fator preocupante foi identificado: parte considerável dos trabalhadores não 

entende o significado da palavra autogestão. Curiosamente, apesar de nem dominarem 

termo auto-gestão, eles não se admitem mal preparados, exceto os trabalhadores sem cana. 

 Outras informações que definem a relação do trabalhador com os conceitos de 

economia solidária foram sondadas. O trabalhador de Catende, ao ser confrontado com a 

inexorável falência, viu-se obrigado a se unir aos outros no projeto, que no seu início, para 

o convencimento dos trabalhadores, possivelmente gerou uma expectativa exagerada, 
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ocasionando as cobranças, reivindicações e, uma vez não atendidas, o aparecimento de um 

proselitismo ideológico que trás insegurança para o projeto harmonia.  Um dos principais 

fatores investigados é o da participação no projeto cana do morador, que representa, em sua 

maioria, os trabalhadores coletivistas. A Tabela 10 mostra o comportamento dos 

trabalhadores que não possuem cana sobre a questão da reforma agrária: 

    

TABELA 10 – Preferência pelo tipo de Reforma Agrária 

Dentre os que não possuem cana do morador 
Sobre a Reforma agrária % 

Individual 60% 
Coletiva 20% 
Não responderam 20% 

  

 

Os dados mostram que o comportamento da maioria dos que não fazem parte do 

programa cana do morador é individualista, no que diz respeito à reforma agrária. As razões 

para não aderir ao programa são distintas, entre os que preferem a reforma individual e 

coletiva: 

 

TABELA 11 – Razões para não aderir a projetos solidários. 

Dentre os que não possuem cana do morador 
Razões para não aderir Geral  Individual Coletiva  

Não acredita que dê certo 37% 44% 32% 
Falta de preparo para administrar 26% 26% 18% 
Falta de condições financeiras 9% 4% 25% 
Outras  28% 26% 25% 

 

 

Como pode ser observado na TABELA 11, 25% dos trabalhadores que preferem a 

reforma coletiva, apresentam a justificativa “falta de condições financeiras” como 

motivador da não adesão ao projeto, enquanto que entre os que preferem reforma 

individual este resposta equivale a apenas 4%. O que mostra uma razão distinta para não 

aderir, não por descrença, mas por ausência de recursos. A opinião sobre a reforma 

também categoriza os trabalhadores entre individualista e coletivistas. Será assim 
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adicionada mais uma categoria para investigação, os trabalhadores favoráveis à reforma 

coletiva, somando assim quatro categorias. 

 

 
TABELA 12 – Respostas por categorias de trabalhadores 

Categorias  

Questão Com Cana Sem Cana Usina Reforma Coletiva 

P10 4 2 3 4 
P11 4 2 2 4 
P12 4 2 4 4 
P13 4 3 4 4 
P14 3 2 2 3 
P15 3 2 3 4 
P16 3 2 3 4 
P17 3 2 3 4 
P18 3 2 2 4 
P19 3 3 4 4 
P20 3 3 4 4 
P21 3 3 4 4 
P22 3 2 3 4 
P23 4 3 3 4 
P24 3 2 3 4 
P25 3 2 3 4 
P26 3 2 3 3 

 

 

5.7 – Pesquisa quantitativa: Análise Fatorial.  

 

Os dados foram analisados em uma perspectiva quantitativa, segundo o método de 

Análise Fatorial, que investiga as relações multivariadas, para identificar grupos de 

variáveis que formam dimensões latentes (fatores)79. Ou seja, busca-se o menor conjunto de 

fatores, através da reunião de preposições, segundo a mesma tendência de correlação 

estatística, para que se possam fazer julgamentos de aspectos que têm a mesma relevância 

frente ao conjunto de assertivas. Mais especificamente, usando o método Varimax de matriz 

rodada através do software SPSS (Statistical Package for the Social Sciences). 

 Para descobrir a existência de correlações entre as variáveis e determinar a 

adequação da Análise Fatorial, utilizou-se dois testes estatísticos: KMO (Kaiser-Meyer-

Oklin) e o de Esferecidade de Bartlett. Em seguida, verificou-se a possibilidade de viés  dos 

                                                 
79 Hair (2005) faz uma descrição clara sobre a aplicação da Análise Fatorial. 
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dados, problema este chamado de consistência interna, um dos principais testes que medem 

este parâmetro é o Alfa de Cronbach. (Hair,2005). 

 Pequenos valores de KMO indicam que as correlações entre os pares de assertivas 

não podem ser explicadas por outras assertivas e que, assim, a Análise Fatorial não é 

indicada. Sua recomendação é de valores acima de 0,50, isto é, valores iguais ou superiores 

a 0,50 indicam que a Análise Fatorial é uma técnica apropriada para o conjunto de dados 

em questão. 

O teste de Esfericidade de Bartlett tem por objetivo testar a hipótese nula de que 

não há correlação significativa entre os itens. Se a hipótese não é rejeitada, a utilização da 

Análise Fatorial pode ser colocada em dúvida.  

O Alfa de Cronbach mede a fidedignidade das relações entre as variáveis testadas. 

Um valor de pelo menos 0,70 reflete uma fidedignidade aceitável, embora reconheçam que 

esse valor não seja um padrão absoluto. Valores  alfa de Cronbach inferiores a 0,70 são 

aceitos se a pesquisa for de natureza exploratória.  Alguns autores, porém consideram 0,6 

como valor de corte, ou seja, valores inferiores são considerados com fidedignidade 

insatisfatória. 

Para a Análise Fatorial, quatro categorias serão investigadas: trabalhador da usina, 

trabalhadores do campo com cana, trabalhador do campo sem cana e trabalhadores do 

campo a favor de uma reforma coletiva. São dois os objetivos da aplicação da Análise 

Fatorial: o primeiro, é identificar, para cada categoria, as variáveis que se associam a outras 

em uma correlação estabelecida subjetivamente pelos entrevistados. A segunda, criar 

grupos de variáveis correlacionadas, para que se interprete tais associações subjetivas. Para 

cada uma das categorias será realizada a Análise Fatorial para que se cumpra os objetivos 

supracitados. 

 Outra definição importante, para que se compreenda a Análise Fatorial, é a da 

rotação Varimax. Outros formatos de rotação são possíveis na Análise Fatorial. A 

compreensão do processo de rotação também é necessária: uma rotação dos eixos de 

referências dos fatores em torno da origem até se alcançar uma outra posição. O efeito da 

rotação é redistribuir a variância para obter um padrão de fatores com maior significado. O 

critério da rotação Varimax se concentra em simplificar ao máximo os vetores da matriz de 

fatores. A simplificação máxima é alcançada quando existe “uns” e “zeros” em uma coluna. 
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O método Varimax maximiza a soma das variâncias das cargas requeridas da matriz de 

fatores. Com a abordagem rotacional há uma tendência para obter cargas mais extremas 

(isto é, próximas de -1 ou +1) e algumas cargas próximas de “zero” em cada coluna da 

matriz. Assim, a rotação Varimax permite interpretar os fatores mais facilmente, ao indicar  

uma associação positiva ou negativa clara entre a variável e o fator, ou uma ausência de 

associação, se o valor está próximo de zero. Expõe, deste modo, a forma mais clara de 

separação de fatores. 

 Levou-se em conta na presente dissertação, algumas informações que diferenciam 

significativamente os trabalhadores de Catende, no que diz respeito às questões 

investigadas. A primeira diferenciação é o local de trabalho: trabalhadores do campo e da 

usina. Avaliam distintamente o processo, além de considerarem a vida da outra categoria 

melhor que a sua. Enquanto os trabalhadores do campo reclamam que os da usina têm 

salários maiores, os trabalhadores da usina afirmam que os trabalhadores do campo têm 

maiores oportunidades de ampliar a renda através da cana do morador.    

 Os trabalhadores do campo não podem ser estudados como um todo. Como já 

explicado, há conflitos ideológicos internos. Desta forma, contemplando tais diferenças, 

três categorias de trabalhador do campo foram pensadas: trabalhador com cana do morador, 

trabalhador sem cana do morador e trabalhador do campo que é a favor da reforma agrária 

coletiva. A última categoria, não é excludente em relação às outras duas. Há casos de 

trabalhadores a favor da reforma coletiva quem têm cana e casos de que não tem cana, 

apesar dos mais engajados ao modelo solidário serem os que possuem cana. 

 Considerando as categorias, ou tipos dos trabalhadores, a análise dos dados, através 

do instrumento estatístico Análise Fatorial será realizada segmentadamente. Ou seja, para 

cada categoria será realizada uma bateria de testes para que se obtenha as variáveis 

subjetivamente correlacionadas pelos respondentes.  

 

5.6.1 - Trabalhador da Usina 

 
 Primeiramente sonda-se se a base de dados está adequada ao uso da Análise 

Fatorial. As variáveis testadas (entre a questão 10 e 26 do questionário aplicado) foram 

submetidas inicialmente aos testes KMO e de Bartlett. O valor de KMO chancela a análise 
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fatorial. Da mesma forma, o teste de Bartlett, com uma significância inferior que 0,05, 

indica que a hipótese da não correlação entre os grupos de variáveis deve ser rejeitada. 

 
TABELA 14 – Testes KMO e Bartlett. 

Kaiser-Meyer-Olkin Measure of Sampling Adequacy. ,659 
Bartlett's Test of Sphericity Approx. Chi-Square 1145,000 

  Df 136 
  Sig. ,000 

 

A partir daí, inicia-se o processo de exclusão das variáveis que enfraquecem o 

modelo. A primeira avaliação para exclusão de variáveis foi realizada pela análise de 

communalidades, onde devem ser excluídas as variáveis com valor inferior a 0,500: 

 
 

TABELA 15 – Communalidades 
 Initial Extraction 
P10) 1,000 ,411 
P11) 1,000 ,991 
P12) 1,000 ,741 

P13) 1,000 ,988 
P14) 1,000 ,798 
P15) 1,000 ,694 

P16 1,000 ,847 

P17) 1,000 ,772 
P18) 1,000 ,779 
P19) 1,000 ,836 
P20) 1,000 ,861 

P21) 1,000 ,937 
P22) 1,000 ,508 
P23) 1,000 ,683 
P24) 1,000 ,738 

P25) 1,000 ,627 
P26) 1,000 ,458 

 

 Como pode ser observada, esta avaliação sugere a retirada de duas variáveis: P10 e 

P26. Antes, porém, da exclusão das variáveis apontadas acima, um outro teste para 

avaliação deve ser realizado, com o objetivo de testar a fidedignidade da relação entre as 

variáveis testadas e apontar outras variáveis que devem ser excluídas do modelo. A 
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TABELA 16 mostra que o valor do “Cronbach's Alpha” é inferior ao valor que se 

considera aceitável (0,600): 

  

TABELA 16 – Cronbach´s Alpha. 
Cronbach's Alpha Cronbach's Alpha Based on Standardized Items N of Items 

,403 ,716 17 

 

 O valor baixo pode ser justificado pelas variáveis que enfraquecem o modelo que 

ainda não foram retiradas. Outra questão que deve ser avaliada antes do corte sugerido pela 

análise de communalidades é a avaliação do “Cronbach's Alpha if Item Deleted”: variáveis 

que apresentam estes valores superiores ao “Cronbach's Alpha” devem ser excluídas. A 

seguir, estão expostas as variáveis que devem ser retiradas por esta avaliação (TABELA 

17): 

TABELA 17 - Cronbach's Alpha if Item Deleted. 

 
Scale Mean if 
Item Deleted 

Scale 
Variance if 

Item Deleted 

Corrected 
Item-Total 
Correlation 

Squared 
Multiple 

Correlation 

Cronbach's 
Alpha if Item 

Deleted 
P10) 71,95 3599,430 ,148 ,529 ,384 
P11) 72,42 3591,938 ,154 ,983 ,383 
P12) 72,27 3829,678 ,148 ,658 ,401 
P13) 70,90 3627,114 ,127 ,983 ,389 
P14) 73,35 3830,423 ,159 ,751 ,401 
P15) 73,02 3850,019 ,035 ,644 ,404 
P16) 70,14 3572,585 ,012 ,197 ,430 
P17) 72,72 3830,144 ,153 ,707 ,401 

P18) 70,62 3004,353 ,335 ,759 ,310 
P19) 71,84 3857,137 ,002 ,706 ,405 
P20) 71,83 3872,547 -,124 ,688 ,408 
P21) 66,86 2767,893 ,322 ,801 ,301 
P22) 66,42 3237,419 ,015 ,133 ,469 
P23) 72,94 3836,689 ,123 ,658 ,402 
P24) 69,02 2743,019 ,399 ,317 ,269 
P25) 72,50 3844,464 ,084 ,515 ,403 
P26) 70,04 3371,479 ,121 ,178 ,392 

  

Portanto, considerando a TABELA 17, mais as variáveis sugeridas pelo teste 

anterior, nove devem ser excluídas do modelo.  

 Retiradas as variáveis sugeridas, os testes foram realizados novamente. O KMO, 

apesar de ter reduzido de 0,659 para 0,643, continua chancelando a utilização da Análise 
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Fatorial. Apesar do “Cronbach's Alpha” ter aumentado de 0,403 para 0,518, o grau de 

fidedignidade continua abaixo do valor de corte. A análise de communalidades, sugere a 

extração de mais uma variável, e a avaliação do “Cronbach's Alpha if Item Deleted”, o 

corte de mais quatro questões.  

 Efetuando a extração das variáveis sugeridas, apenas quatro questões permanecem 

no modelo. Porém, alguns efeitos indesejados ocorreram nos números com a retirada das 

variáveis sugeridas. O saldo de quatro variáveis é pequeno para avaliações mais profundas, 

mas se tratando do trabalhador da usina, pode-se considerar razoável, pelo alto índice de 

rejeição às suas atuais condições de vida relacionadas ao trabalho. Outro fato, o KMO foi 

reduzido de 0,643 para 0,498, ou seja, para um valor inferior ao limite do valor de corte. A 

análise de communalidades não sugere mais algum corte. O “Cronbach's Alpha” aumentou 

de 0,518 para 0,576, porém, a avaliação do “Cronbach's Alpha if Item Deleted”, sugeriu 

mais dois cortes. Desta forma, a Análise fatorial comprova uma real relação entre duas 

variáveis apenas.  

 Aplicando novamente os testes para as duas variáveis restantes, os resultados que 

comprovam a correlação são significativos. O percentual de explicação das variáveis para o 

modelo é de 88,4%, o KMO é de 0,500, o “Cronbach's Alpha” aumentou de 0,576 para 

0,857, a matriz de correspondência indica uma associação de 0,940 entre as variáveis 

restantes. Considerando o segmento avaliado e o grau de associação encontrado, será aceito 

o resultado da Análise Fatorial como satisfatório.  

 De todas as questões sondadas e testadas apenas duas se correlacionam 

significativamente, e esta associação subjetiva apresenta-se fundamentada em uma base 

temática: a valorização da intersubjetividade nas relações de trabalho. A TABELA 18 

mostra as duas questões apontadas pela Análise Fatorial. 

O trabalhador da usina mostra-se interessado na participação e no seu repertório de 

informações. O enriquecimento do repertório de informações deste trabalhador está 

intimamente ligado ao processo intersubjetivo. Ou seja, este trabalhador mostra-se 

interessado, não em uma participação apenas performativa, mas em realmente contribuir 

com informações precisas e que tenha domínio, para decidir e para compartilhar. Por mais 

insatisfeito que este segmento esteja, por não considerar nenhum progresso financeiro, este 

trabalhador percebe satisfatoriamente os benefícios da participação, do conhecimento e das 
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relações intersubjetivas patrocinadas pelo modelo solidário. Tais relações (conhecimento, 

participação e intersubjetividade) são questões chaves que ligam o tema estudado: a 

Economia Solidária à estrutura teórica habermasiana.    

 
 

TABELA 18 – Variáveis associadas. 
Questões P18 P21 

P18) A contribuição das informações que você recebe para a sua decisão sobre como a 
empresa deve agir está: ótima..........péssima. 1,000   

P21) No momento de tratar com companheiros de trabalho sobre as decisões da empresa, o 
seu entendimento sobre o que você está explicando é: ótimo..........péssimo. ,940 1,000 

  

 

5.6.2 - Trabalhador do campo sem cana do morador. 

 

 O banco de dados das entrevistas com trabalhadores sem cana do morador apresenta 

o KMO com 0,655 e não sugere nenhuma extração pelo método communalities.  O 

“Cronbach's Alpha” apresenta-se com um excelente nível, 0,890. A avaliação do 

“Cronbach's Alpha if Item Deleted” sugere a extração de três variáveis.  

 Após as extrações sugeridas, o KMO apresenta-se mais forte com 0,778 e o método 

communalities sugere o corte de mais uma variável do modelo. O “Cronbach's Alpha” 

evolui para 0,898 e a análise do “Cronbach's Alpha if Item Deleted” sugere a extração de 

uma variável, a mesma sugerida pelo método communalities, portanto as avaliações 

sugeriram a extração de uma variável.  

 Com as extrações o KMO apresenta-se com 0,776, a análise de communalities não 

sugere mais extrações, o “Cronbach's Alpha” evolui para 0,907 e a análise do “Cronbach's 

Alpha if Item Deleted” não sugere mais extrações. Desta forma, a base de dados está 

ajustada para avaliação das correlações.  

 A avaliação da variância total mostra que as variáveis são agrupadas em três fatores, 

e que os três fatores (ou grupos de variáveis) explicam 72,15% das correlações existentes, 

como observado na TABELA 19. 
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TABELA 19 – Fatores – trabalhadores do campo sem cana 

Component Initial Eigenvalues 
Extraction Sums of Squared 

Loadings 

  Total 
% of 

Variance 
Cumulative 

% Total 
% of 

Variance 
Cumulative 

% 
1 6,763 52,025 52,025 6,763 52,025 52,025 

2 1,602 12,321 64,346 1,602 12,321 64,346 

3 1,014 7,801 72,147 1,014 7,801 72,147 

4 ,847 6,517 78,663       

5 ,668 5,142 83,805       

6 ,473 3,641 87,446       

7 ,398 3,062 90,508       

8 ,366 2,813 93,321       

9 ,290 2,228 95,549       

10 ,262 2,017 97,566       

11 ,169 1,301 98,867       

12 ,098 ,754 99,622       

13 ,049 ,378 100,000       

 

Isso significa que os entrevistados associaram, em um primeiro momento,  

subjetivamente, as variáveis, baseadas em uma escala de Likert, em três dimensões 

específicas. Comprovadas as associações em fatores, o passo seguinte é a interpretação das 

associações em blocos, em conformidade com o contexto em que vivem os trabalhadores e 

a relação com o sistema de Economia Solidária. A associação em fatores subsidia também a 

leitura que a presente dissertação propõe: aproximar a Economia Solidária à teoria 

habermasiana. 

A comprovação sobre os três fatores pode ser observada também de forma gráfica. 

O valor de corte neste caso é o de Initial Eigenvalues igual a 1. Portanto, fatores inferiores 

ao valor de corte devem ser desconsiderados. O GRÁFICO 5 mostra que apenas três fatores 

apresentam valores acima de 1. 

Apesar da indicação dos três componentes, as variáveis se associam apenas em um 

deles. Foram consideradas somente cargas fatoriais superiores a 0,700 como evidência de 

associação. Com o resultado exposto, sugere-se uma rotação Varimax para observação do 

comportamento das variáveis com relação às associações nos três fatores. Com a rotação, 

observa-se a formação dos três grupos de fatores que constroem as três dimensões 

subjetivas de correlação para as entrevistas com os trabalhadores do campo que não 
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possuem cana do trabalhador. O resultado da rotação Varimax pode ser observado na 

TABELA 21. 

 

GRÁFICO 5 – Scree Plot – Trabalhador do campo sem cana do morador 
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TABELA 21 – Rotação Varimax – Trabalhador do campo sem cana do morador 
 Component 

  1 2 3 
P12) ,589 ,464 ,153 
P13) ,756 ,278 ,069 

P14) ,850 ,163 ,027 
P15) ,653 ,164 ,286 
P16) ,757 ,477 ,010 
P17) ,600 ,612 ,226 
P18) ,181 ,273 ,874 
P19) ,667 ,372 ,238 
P20) ,798 -,026 ,333 
P21) ,204 ,170 ,894 
P22) ,011 ,712 ,429 
P23) ,379 ,784 ,016 
P24) ,273 ,694 ,368 
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 O primeiro fator, composto por quatro variáveis correlacionadas, que entre si tem 

em comum, características relacionadas à participação, ao entendimento das informações 

relativas à empresa e ao entendimento dos discursos dos outros trabalhadores.   

 O segundo fator, para este grupo de trabalhadores, refere-se à avaliação 

performativa da empresa. Mostra-se aqui a preocupação destes trabalhadores, 

caracterizados pela não adesão ao processo solidário, em sua maioria, com o desempenho 

histórico e a expectativa com o desempenho futuro da instituição.  

 
QUADRO 11 – Quatro variáveis correlacionadas no Fator 1 – Trabalhador do campo sem 

cana do morador 
Variáveis Correlacionadas no Fator 1 

P13) As conversas com outros trabalhadores sobre como um trabalho 
deve ser feito está... 
P14) A forma de você participar das decisões da empresa está... 

P16) A clareza das informações que você recebe sobre a empresa está... 

P20) No momento de tratar com companheiros de trabalho sobre as 
decisões da empresa, o seu entendimento sobre o que eles dizem é... 

 

QUADRO 12 - Duas variáveis correlacionadas no Fator 2 – Trabalhador do campo sem 
cana do morador 

Variáveis Correlacionadas no Fator 2 
P22) Na sua avaliação o futuro da empresa e dos trabalhadores neste 
formato de autogestão (participação de todos na decisão) será... 
P23) Nos 10 anos de luta de Catende, o número de conquistas dos 
trabalhadores e da empresa é... 

  

Os valores destas respostas para o grupo de trabalhadores sem cana do morador são 

baixos, mostrando a insatisfação com tais quesitos. O que se afirma aqui nesta correlação é 

que este grupo de trabalhadores associa subjetivamente estas questões, o que pode ser um 

dos argumentos que expressam o descontentamento com o modelo gestionário, bem como 

os motivos para a não adesão.      

 O terceiro fator, assim como no caso dos trabalhadores da usina, mostra a 

preocupação dos trabalhadores sem cana do morador com a construção do repertório 

informativo para a participação discursiva nas decisões. Independente da forma do uso do 

discurso, pró ou contra o modelo, os trabalhadores valorizam tanto o discurso quanto o 

repertório de informações para que a participação seja revestida de elementos relevantes.  
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QUADRO 13 - Duas variáveis correlacionadas no Fator 3 – Trabalhador do campo sem 
cana do morador 

Variáveis Correlacionadas no Fator 3 
P18) A contribuição das informações que você recebe para a sua decisão 
sobre como a empresa deve agir está... 
P21) No momento de tratar com companheiros de trabalho sobre as 
decisões da empresa, o seu entendimento sobre o que você está 
explicando é... 

  

A TABELA 21 expõe os três fatores, subjetivamente constituído pelos trabalhadores 

sem cana do morador. Como podem ser observados, os três fatores construídos 

subjetivamente demonstram que mesmo os que tendem a estar insatisfeitos, e apresentam-

se contrários ao processo autogestionário, associam variáveis que fazem parte da 

construção ideológica do modelo solidário. Ou seja, estes trabalhadores, utilizam os 

mecanismos autogestionários para expor seus discursos contra o modelo solidário. Desta 

forma, o modelo serve aos insatisfeitos com um formato participativo que propicia a 

manifestação de pensamentos, mesmo que contrários ao modelo solidário.   

 
TABELA 21 – Fatores e variáveis subjetivamente associadas – Trabalhador do campo sem 

cana do morador 
 
Variáveis  P13 P14 P16 P20 P18 P21 P22 P23 

P13 1,000               

P14 0,661 1,000             

P16 0,597 0,721 1,000           

P20 0,515 0,622 0,556 1,000         

P18 0,299 0,253 0,320 0,342 1,000       

P21 0,273 0,226 0,290 0,387 0,821 1,000     

P22 0,242 0,207 0,306 0,243 0,494 0,446 1,000   

P23 0,481 0,417 0,668 0,313 0,303 0,273 0,524 1,000 
Repertório e  Performance  

Fatores Intersubjetividade 
Participação  Empresarial 

 
 

5.6.3 - Trabalhador do campo com cana do morador. 

 

 Após as sucessivas intervenções estatísticas no banco de dados, observou-se que os 

trabalhadores com cana do morador constroem subjetivamente quatro fatores, como 

demonstrado no gráfico abaixo: 
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GRÁFICO 6 – Scree Plot – Trabalhador do campo com cana do morador 
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Com a rotação Varimax, é possível visualizar as variáveis correlacionadas 

subjetivamente. A intersubjetividade é bastante valorizada pelos trabalhadores, assim como 

o reconhecimento do papel da participação. 

 

 TABELA 22 – Componentes – Trabalhador do campo com cana do morador  

Component Variáveis 
1 2 3 4 

P16) ,183 -,038 ,902 ,085 
P17) ,166 ,028 ,911 ,082 
P18) -,032 ,013 ,240 ,924 
P19) ,881 ,139 ,263 ,121 
P20) ,933 ,107 ,139 ,137 
P21) ,368 ,067 -,069 ,866 
P25) ,066 ,959 ,040 ,033 
P26) ,158 ,943 -,049 ,037 

 

 A TABELA 23 a seguir mostra os fatores e as devidas denominações. Evidenciando 

os conceitos construídos no quadro de referência dos trabalhadores. 
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TABELA 23 – Fatores e variáveis subjetivamente associadas – Trabalhador do campo com 
cana do morador 

Variáveis  P19 P20 P25 P26 P16 P17 P21 P18 

P19 1,000               

P20 0,807 1,000             

P25 0,200 0,188 1,000           

P26 0,263 0,235 0,836 1,000         

P16 0,382 0,304 -0,008 -0,014 1,000       

P17 0,382 0,306 0,091 -0,012 0,732 1,000     

P24 0,034 0,172 -0,019 0,107 -0,058 -0,052     

P21 0,368 0,455 0,115 0,158 0,100 0,097 1,000   

P18 0,199 0,134 0,049 0,029 0,267 0,266 0,678 1,000 
Preparo para  Acesso às Repertório e  

Fatores  Intersubjetividade  
autogestão informações  Paticipação 

 

 

5.6.4  - Trabalhador do campo que apóia a reforma agrária coletiva. 

 

 Aplicados os instrumentos da Análise Fatorial, três fatores são expostos na 

avaliação de associações entre variáveis. A tabela abaixo mostra os fatores construídos 

subjetivamente pelos trabalhadores que se mostram mais solidários: 

 

Tabela 24 – Fatores e variáveis subjetivamente associadas – Trabalhador do campo que 
apóia a reforma agrária coletiva 

Variáveis P18 P21 P22 P25 P26 P17 P19 

P18 1,000             

P21 0,692 1,000           

P22 0,741 0,697 1,000         

P25 0,259 0,120 0,072 1,000       

P26 0,418 0,232 0,238 0,939 1,000     

P17 0,500 0,347 0,489 0,297 0,278 1,000   

P19 0,498 0,349 0,499 0,298 0,283 0,997 1,000 
Repertório Preparo Repertório 

Participação e Para E Fatores 

Expectativa autogestão Participação  

 

 

 Podem ser observados os quesitos que fortalecem tanto os argumentos da aplicação 

da racionalidade comunicativa quanto os da implementação de uma gestão solidária. O 
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primeiro fator expõe a associação subjetiva dos trabalhadores comunitários das variáveis 

relacionadas à construção de repertórios informativos, a participação e também a 

expectativa com os resultados do esforço adicional. O segundo fator relata importância 

dada por este grupo de trabalhadores ao preparo dos atores sociais para a efetiva gestão 

participativa. O terceiro fator, reforça o primeiro, com a questão do repertório informativo 

para tornar-se potencialmente capazes de participar efetivamente dos processos decisórios.  

 

5.8 – Pesquisa quantitativa: análise dos resultados.  

 

 Os dados da pesquisa de campo evidenciam um estado de consciência que privilegia 

a ação comunicativa entre os trabalhadores de Catende. Entre as variáveis aplicadas, as 

associadas se referem, principalmente, ao tema da intersubjetividade, da valorização da 

transparência e do acesso às informações da empresa. Nas quatro categorias de 

trabalhadores investigadas observa-se a associação entre as variáveis 18 e 21, que 

representam o domínio do trabalhador sobre o tema que pretende debater com outros 

trabalhadores e a qualificação das informações que recebe da direção. Desta forma, 

independente do local de trabalho, atividade ou nível de engajamento ao modelo solidário, 

os temas referentes à preocupação com o fato de ser entendido e com o enriquecimento dos 

repertórios informativos estão presentes. Entender e ser entendido são as preocupações 

centrais que perscrutam o relacionamento dos trabalhadores com o sistema solidário. Três 

fatores afastam os trabalhadores do conceito de indivíduo simplesmente performático: 

preocupação em entender o outro, em ser entendido pelo outro e o aumento do repertório 

informativo. Tais preocupações aproximam o trabalhador de Catende do conceito geral de 

racionalidade comunicativa habermasiana, sobretudo no que se refere à pragmática 

universal: a expressão da força unificadora do discurso orientado para o entendimento.  
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CAPÍTULO 6 - CONCLUSÕES 
 
 A mitologia grega conta a história de Eco, a jovem que encobria os erros conjugais 

de Zeus. Em suas fugas do Olimpo, Zeus contava com a ajuda de Eco para ludibriar sua 

mulher, Hera. Descoberta a farsa, Hera, não podendo se vingar de Zeus, lançou sobre Eco 

uma maldição, retirando seu poder de fala espontânea. Eco passou a repetir o que ouvia, o 

que era dito pelos outros. Eco se refugiou em um bosque, onde também estava Narciso, 

vítima de uma maldição. Depois de uma tentativa frustrada de se aproximar de Narciso, por 

quem se apaixonara, sendo rejeitada pela ausência de espontaneidade, entristecida, 

definhou, deixando apenas sua voz próxima aos lagos. 

Antes das primeiras entrevistas exploratórias em Catende, temia-se um possível 

efeito: a possibilidade de um arranjo coletivo de reproduções discursivas, ou seja, 

reprodução do discurso de terceiros sem a racionalização do que se diz. O que foi 

desmentido ao final da investigação exploratóra. “A maldição de Eco” não está presente em 

Catende.  

 A presença de pensamentos díspares e de discursos que se opõem ao pensamento da 

economia solidária entre os trabalhadores de Catende é o maior exemplo de que há um 

ambiente que propicia o debate em busca do interesse comum. O trabalhador do Projeto 

Harmonia não repete simplesmente o que é dito pela administração. O ambiente está repleto 

de oportunidades para participação discursiva dos credores da massa falida. O modo de 

pensar a empresa no mundo da vida em Catende é composto, além da rotina dos 

trabalhadores, pelo ambiente externo que promove impressões distintas da filosofia 

empresarial da economia solidária.  

Catende não está isolada do mundo objetivo. Não é fruto de uma ilusão coletiva, 

nem, tão pouco, de qualquer espécie de alienação. Os trabalhadores de Catende sabem o 

que querem, discursam suas vontades, permutam convicções, buscam informações. Na 

intensa busca do querer, se informam sobre outras realidades, rejeitam ou deixam-se 

influenciar por outras opiniões e ideologias contrárias ao espírito comunitário. Está presente 

em Catende um composto de informações e formatos sociais que enriquecem o repertório 

dos trabalhadores, possibilitando a defesa e crítica de idéias e convicções. Se por um lado 

as idéias antagônicas soam como ameaça, por outro, são símbolo de um repertório de 
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informação que faz do trabalhador de Catende um ator social potencialmente capaz de 

interagir comunicionalmente.  

 O trabalhador da usina encontra na ligação “domínio do tema-contribuição das 

informações” o fato mais marcante do processo autogestionário em que vive. Independente 

de suas insatisfações, por não encontrarem vantagens substanciais na comparação do atual 

modelo com a gestão anterior, esta categoria de trabalhador valoriza conceitos de interação 

comunicacional e a construção de normas consensuais. A insatisfação com os efeitos da 

atual gestão, sobretudo ao observarem que a categoria de trabalhadores do campo alcança 

benefícios financeiros e oportunidades, ao contrario de sua própria categoria, não impede 

que os trabalhadores da usina observem e valorizem a presença de um ambiente que 

possibilite a busca pela interação consensual. 

 O trabalhador do campo sem cana do morador, crítico ao modelo solidário 

implementado, além do binômio “domínio do tema-contribuição das informações”, 

desenvolve cognitivamente outras questões que se referem à prática comunicativa: 

intersubjetividade e performance administrativa estão também presentes no quadro de 

referência desta categoria. Seja para alcançar um maior nível de informação para reforçar as 

críticas e persuadir outros trabalhadores, seja para valorizar, dentre os fatores rejeitados, os 

que se relacionam com a interação comunicativa. A diferença entre os dois 

comportamentos possíveis é o aspecto consensual da interação.  

Como pode ser observado no QUADRO 14, as categorias de trabalhadores menos 

críticas ao modelo de gestão social implementada (trabalhadores com cana e trabalhadores 

favoráveis à reforma coletiva) associam mais variáveis, tematizando outros aspectos do 

processo autogestionário e da comunicação consensual em si.  

 Desta forma, os aspectos da racionalidade comunicativa apontados por Habermas 

(um agente que se entende, com alguém, a respeito de algo) encontram sua evidência 

intencional (necessitando de uma comprovação da eficácia das práticas discursivas) entre 

os entrevistados. 

 Alguns aspectos que perscrutam a teoria habermasiana estão presentes no projeto 

harmonia, sobretudo ao que se refere às relações intersubjetivas, uma das funções principais 

da pragmática universal. Fator este que permeia a teoria do agir comunicativo, 

possibilitando a descolonização do mundo da vida e exercendo papel essencial para o 
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exercício das relações dialógicas. Tais evidências aproximam a teoria habermasiana do 

processo de economia solidária.      

 
QUADRO 14 - Associações Cognitivas – Quatro categorias de trabalhadores 

  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
      FONTE: do Autor.  

 

Detalhes semânticos da prática comunicativa não foram objeto deste estudo. Mas 

sim a investigação sobre a reconstrução de um ambiente onde é possível a prática 

comunicativa (Pragmatismo Universal). Conclui-se aqui que tal reconstrução é observada 

no Projeto Harmonia. No entanto, como já citado, a conclusão se resume ao caso de 

Catende, e não se aplica em outras realidades, onde está presente a perspectiva da economia 

solidária. Considerado isso, pode-se afirmar que, no que diz respeito ao conceito de 

pragmática universal, a teoria habermasiana se aproxima da Economia Solidária.  

A contribuição do presente trabalho, no que diz respeito a aproximação entre as 

duas teorias, sugere pelo menos quatro estudos futuros: 1) a evidência da reconstrução das 

condições para prática intersubjetiva para argumentação sobre a  aproximação entre a teoria 
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habermasiana e outras experiências de Economia Solidária; 2) a investigação sobre as 

relações semânticas habermasianas dos discursos na prática intersubjetiva nas economias 

solidárias; 3) a associação entre participação e razão comunicativa, bem como a 

investigação das relações de causa e efeito entre a participação e a presença de 

racionalidade comunicativa; e, 4) investigação sobre a possibilidade de se gerar uma escala 

contínua de racionalidade comunicativa associada às respostas do indivíduo aos 

instrumentos comunicacionais.         
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